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omonhã^ às 17 horoSar com o orosonco 

de representantes do Partido Comu- 

nista Português, do Partido Ecolo- 

gista «Os Verdes» e da Intervenção 

Democrática. 
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Trabalhadores 

dizem não 

Manifestação em Lisboa 

Págs. 1, 2 e 3/Semana 

Encontros com o PCP 

Com vista a debater aspectos relativos à constitui- 
ção da CDU para a concorrência às próximas elei- 
ções legislativas, realizou-se na passada segunda- 
feira um encontro de delegações do PCPe do Partido 
Ecologista «Os Verdes». A delegação do PCP era 
dirigida por Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, 
e integrava Luís Sá e José Casanova, da Comissão 
Política; a delegação do PEV era composta por Isa- 
bel de Castro e André Martins, membros da Comis- 
são Executiva e do Conselho Nacional. 

Com idêntico objectivo, realizou-se no mesmo dia 
um encontro entre uma delegação do PCP, compos- 

ta por Carlos Brito e Octávio Teixeira, membros da 
Comissão Política, e uma delegação da Intervenção 
Democrática, composta por Herberto Goulart e Cor- 
regedor da Fonseca. 

Para intercâmbio de opiniões sobre a situação 
política nacional, realizou-se por seu turno na terça- 
feira um encontro entre uma delegação do PCP, diri- 
gida por Álvaro Cunhal e integrando Domingos 
Abrantes, da Comissão Política e do Secretariado, e 
uma delegação da UDP, dirigida por Mário Tomé e 
integrando Luís Fazenda e Carlos Santos. 
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Alvaro Cunhal na Lousã 

Comemorar 70 anos 

de luta e esperança 

Págs. 4, 5 e ó/Semana 
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21 de Março de 1991 
1.° Caderno 
Náo pode ser vendido 
separadamente 

No horizonte das legislativas 

Tempos de resposta, tempos de ofensiva, tem- 
pos de luta os que vivemos. Nesta fase ine- 
quívoca de sobreaquecimento da batalha 

política visando as eleições legislativas de 1991 
vão-se definindo com maior clareza as linhas de 
força das campanhas, dos programas e propos- 
tas, dos objectivos eleitorais e do jogo das alian- 
ças e entendimentos, abertos ou ainda na reserva 
dos gabinetes, das forças do leque político-par- 
tidário português da actualidade. 

Todos os partidos sem excepção, quer os que 
em apoio de candidatos próprios se envolveram 
directamente nas eleições presidenciais, quer os 
que - como o PSD - não tendo conseguido encon- 
trar nas próprias fileiras um candidato à medida 
das suas ambições, ficaram, em contrapartida, de 
mãos livres para centrar esforços e atenções na 
preparação das legislativas, todos, dizíamos, se 
encontram neste momento em plena corrida elei- 
toral para elevar ou pelo menos manter (ou gan- 
har, em alguns casos) a representação parlamen- 
tar. 

Alguns - em especial o partido do governo - 
estão possuídos de um hegemonismo de nature- 
za antidemocrática ou (no caso do PS) destituído 
de todo o realismo. 

O governo PSD/Cavaco Silva, detentor da 
máquina do Estado, empenha-se há mais de um 
ano numa vasta manobra eleitoralista para a ob- 
tenção de uma nova maioria parlamentar absolu- 
ta, essencial para levar até ao fim o seu projecto 
restauracíonísta. Domina-o o vezo autocrático do 
poder que contraiu ao longo dos quatro anos inin- 
terruptos de legislatura. 

Alargar a base eleitoral e consequentemente a 
representação parlamentar num Estado de- 
mocrático, ganhar o voto dos cidadãos para o 
triunfo eleitoral é uma legítima aspiração de todos 
os partidos concorrentes a eleições. E também 
inevitável que cada um ponha na disputa eleitoral 
as suas formas peculiares de acção, a sua ética 
política. Há, porém, expedientes e métodos ina- 
ceitáveis em democracia. 

O jogo tem as suas regras. Quem as viola, mais 
cedo ou mais tarde sofre-lhe as consequências. A 
campanha eleitoral de há mais de um ano do 
Governo de Cavaco Silva e do PSD constitui uma 
constante violação das regras do jogo num Esta- 
do democrático. Castigá-lo, retirar-lhe a maioria 
absoluta derrotando-o nas eleições de Outubro, é 
não apenas uma necessidade política mas uma 
possibilidade real da oposição democrática. 

O governo de direita PSD/Cavaco Silva dispõe 
para a batalha das legislativas de armas 
poderosas e volumosos meios materiais e 

financeiros que seria fatal para as forças de- 
mocráticas subestimar. 

Dispõe do domínio discricionário do executivo 
do Estado, da máquina administrativa, do poder 
legislativo. Conseguiu aprovisíonar um volumo- 
so «saco azul» que escapa quase inteiramente ao 
controlo democrático e institucional: milhões de 
contos amealhados num período de «vacas gor- 
das» de uma conjuntura internacional favorável; 
mais de 700 milhões de contos de subsídios da 
CEE, dezenas de milhões, certamente superando 
já a centena, do diferencial de preços no mercado 
nacional de produtos importados, em particular 
do petróleo e dos cereais. Em operações financei- 
ras internas mais de 200 milhões de contos foram 
amealhados até agora no processo de reprivatiza- 
ções do Sector Empresarial do Estado (significati- 
vamente, desde agora até Outubro, mês das elei- 
ções, o Governo projecta, com a privatização de 
mais 5 Bancos e Seguradoras, arrecadar cerca de 
110 milhões de contos!). A alienação de bens do 
Estado, numa grande posta a favor do capital es- 
trangeiro, tem sido a grande fonte de recursos 
financeiros de que o Governo dispõe para os seus 
objectivos eleitoralistas de domínio ininterrupto 
do Poder. 

Desta cornucópía de dinheiro muito pouco 
resultou para a modernização da nossa economia 
e do nosso aparelho produtivo em termos estrutu- 
rais e tecnológicos. A «cassete» cavaquista da 
«modernidade» e «desenvolvimento» carece de 
expressão real. A nossa competitividade actual e 
nos projectos cavaquistas assenta fundamental- 
mente na exploração agravada dos trabalhado- 
res, na manutenção no mercado do trabalho 
comunitário da nossa mào-de-obra a baixo preço, 
do baixo custo da segurança social, na injusta 
repartição do rendimento nacional, na longa dura- 
ção da jornada de trabalho. 

Mas inversamente dá que se farta para corrom- 
per as consciências e comprar o voto dos cida- 
dãos menos esclarecidos, para operações de 
demagogia eleitoralista de grande estilo, de 
subsídios esmoleres que não cobrem as gritantes 
carências da Saúde Pública, da Habitação, dos Se- 
guros Sociais, do Ensino. 

Com inaudito cinismo, Cavaco Silva «proibiu» 
os deputados, dirigentes e ministros do PSD de 
recorrerem a práticas eleitoralistas, quando o Pri- 
meiro-Ministro, ele próprio e a sua corte, utilizan- 
do abusivamente os recursos do Estado percor- 
rem o país em tais «proibidas» actividades. 

Cavaco Silva desfaz-se em promessas e pro- 
jectos para o futuro, visita os doentes, os velhos 
internados, corta fitas em série. Agora, mais uma 
vez - destruída quase a Reforma Agrária - acena de 
novo com o projecto do Alqueva, abre os cordões 
à bolsa para subsídios de fachada a jovens agri- 
cultores, é, ele próprio, o mais acabado exemplo 
da demagogia eleitoralista. 

Simultaneamente, numa desesPe/f^_c°or'^a 

contra o tempo não vá consumar-se a possi- 
bilidade real de ser derrotado e^Çoes 

de Outubro, vai promovendo e 
recurso ao Executivo e o manejo da maioria paria 
mentar domesticada do PSD, a 'iquidaçao o 
Sector Empresarial do Estado;n

a
c: riSitos iiher- 

Refnrma Aorária a supressão dos díit-ítos, EiDei 
dades e garantias sociais dos trabalhadores con- 
quistados com o 25 de Abril, vai tentando impor - 
em alguns casos com êxito como a redução do 
número de deputados da Assembleiada Repubi- 
ca - as alterações ao sistema politico que a direita 
considera essenciais para a restauração plena 
dosmonopóliosedoslatifundiosedocapitalismo 

monopolista de Estado, vai tentando impor leis 
eleitorais redutoras da democraticidade do siste- 
ma eleitoral em vigor na democracia portuguesa, 
vai procurando recriar a armadura repressiva do 
passado nas condições do presente. 

No domínio institucional, o governo PSD/Ca- 
vaco bloqueia de modo sistemático as iniciativas 
de reordenamento democrático do território, da 
administração pública, da participação dos tra- 
balhadores e das populações em todo o processo 
social mesmo quando expressos na Constituição 
da República. 

Problemas como o da Regionalização e da 
Concertação Social com a representação partici- 
pativa dos trabalhadores e dos pequenos e mé- 
dios agricultores dormem nas gavetas governa- 
mentais até ao momento mais favorável aos inter- 
esses da direita. 

A nova tentativa de fazer passar com a ajuda 
dos divisionistas da UGT o pacote laboral, já antes 
e de novo repudiado pela maioria dos trabalhado- 
res, a negregada proposta cavaquista da Lei oo 
Segredo de Estado, são expoentes da dteotomia 
da acção do governo: demagogia eieitorallsta e 
avanço a todo o transe do processo resía^ac'°^ 
nista dos monopólios e do capitalismo monop 
lista de Estado. 

As manifestações de Sábado em Lisboa e no 
Porto contra as tentativas de impor o pacote 

^ laboral pela via de uma autorização legisla- 
tiva que a subtrairia a uma prévia discussão pelos 
sectores sociais mais directamente visados - os 
trabalhadores - e ao próprio debate parlamentar 
são elucidativas do repúdio e da contestação do 
mundo do trabalho. 

As declarações de ontem de Torres Couto ten- 
tando diminuir a expressividade da resposta aos 
trabalhadores ao apelo da CGTP sao esc'a t na. 
ras do seu papel divisionista favorável ao patro 
to e ao governo da direita. de Lis- 

O mau tempo que prejudicou o desfile ae 

dequeoscomun . . ões de outubro que o seu 
mais uma veZ

0 fnrCa indispensável à defesa da 
Partido é uma.uauesae insubstituível naforma- 
demqcracia P°"|ternativa democrática e na cons- 
'Izaçâodeohjfa saberemos, no que ao nosso 
truçao do fut"^ne|to responder aos desafios, 

questões^pfo^® da 8 ac,ual' 

boa, que apesar disso mobilizou dezenas de mil- 
hares de trabalhadores, e a chuva forte que se 
abateu sobre o Porto - onde apesar disso os tra- 
balhadores desfilaram em grande número contra 
o pacote laboral - são indicativos da combativi- 
dade e da unidade do mundo do trabalho em dete- 
sa dos seus interesses vitais e das suas reivma - 
cações mais sentidas. ,. . 

Por outro lado, o repúdio generahzado aa p 
Posta de lei do Governo sobre o Segredo de Esta 
do é significativa da constestaçao doe 
contra a direita governante mesmo da parte d 
sectores até agora afectos ao ' ses 

O novo de Abril, os democratas portugueses, 
têm o direito de esperar cSolo 

do deífstado?seo projecto do P5D vingar, tima pa- 

lavlMilecls™^ acaba desepassarcomoinquérito Aliás, o queacaoa . jgPérj0 da saúde e com a às irregularidades d ^ procuradoria da Repú- 

apresentaçao pe'o inquérito à Câmara Munici- 
blica de um Pa^aaUe esta se manifesta aberta) é 
pai de Lisboa jaraqueesder; a djstrjta| de Ljsboa 
indicativo da CMl por contratos de publici- 

do PSD processo esa em qUe autarcas so- 
dade dados a.aaJinteressados,masoPSDeoseu 
cialistasestanam o abafamento do escândalo 
Governo decretar ^ Estado da saúde, Costa 
de o antigo secrei A outras empresas en- 
Freire, estar ligadoa ^ se tende 

volvidas no Pr
n

0^e®s
Voto da maioria PSD na As- 

agora abafar co"1"^ 
sembleia da Repu branquear dos processos 

A tentativa de pr5pria área do Governo 
sujos de corraPÇ

rnante do PSD e de Cavaco Silva 
pela equipa 9PrLteqrada na sua campanha para 
é uma operação " ynova maj0rja absoluta nas 
a conquista ae u ^ fa|hadaSi Como parece, 

Ls9teSyls de°nBClpar para Julho a realização 

das eleições. nosição sobre isto: não nos 
O PCP já to^.p^ a antecipação ou não das 

pronunciamos s jylho ou em Outubro, esta- 
eleições. ^/para uma digna afirmação da 
mos preparados pa nosso partjdo e da CDU . a 

imagem eleitora integramos, 
coligação e"1 d

liciástica como deo 
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13 
Quarta-feira 

O PCP anuncia que não dará qual- 
quer contribuição para uma polariza- 
ção artificial do debate político em 
torno da antecipação das eleições le- 
gislativas ■ O presidente do PSD rejei- 
ta. em Setúbal, a possibilidade de o 
seu partido participar em governos de 
coligação ou minoritário na sequência 
das próximas eleições legislativas ■ O 
líderes dos quatro grupos parlamen- 
tares da oposição, PCP, PS, PRD e 
CDS, promovem um novo inquérito a 
actos administrativos no Ministério da 
Saúde ■ A Câmara Municipal de Lis- 
boa aprova uma proposta para come- 
çar os trabalhos de construção de uma 
hotel de luxo no local dos antigos 
Grandes Armazéns do Chiado ■ O Tri- 
bunal da Relação de Lisboa dá razão a 
Silveira Botelho, ex-chefe de Gabinete 
da ex-ministra Leonor Beleza ■ O Pre- 
sidente da República recebe um con- 
selheiro do seu homólogo mexicano, 
Carlos Salinas, que lhe prestou infor- 
mações sobre a próxima cimeira de 
chefes de Estado e de Governo dos 
países de expressão portuguesa e his- 
pânica ■ O ministro do Interior sérvio 
apresenta a sua demissão, cedendo à 
pressão de milhares de manifestantes 
■ O presidente indiano, Venkatara- 
man, dissolve a câmara baixa do Par- 
lamento, devendo ser constituído até 5 
de Junho ■ O problema dos direitos 
humanos na América Latina é um dos 
temas em debate no Encontro de San- 
tiago, convocado pelo Conselho da 
Europa. 

14 

Quinta-feira 

O PCP denuncia em conferência de 
imprensa a ausência de uma política 
científica e tecnológica em Portugal ■ 
Loureiro dos Santos é confirmado para 
a chefia do Estado-Maior do Exército ■ 
Um diploma aprovado pelo Conselho 
de Ministros estabelece o regime que 
autoriza associações de direito privado 
a realizar exames de condução auto- 
móve sob fiscalização da Direcção- 
-Geral de Viação ■ O ministro da Re- 
publica para a Madeira, general Lino 

Miguel, nega, em Belém, após uma au- diência com o chefe de Estado, ter pe- 
dido a demissão do cargo que ocupa 
há quinze anos « A maioria dos euro- 

nniH h S ^efende a manutenção da unidade e da integração territorial da 
Jugoslávia ■ O presidente Vaclav Ha- 
vei apela aos eslovacos para que se 
pronunciem livremente sobre o seu fu- 
turo através de um referendo ■ o Go- 

m 1° p^uPede 0 re9resso imedia- to de Erich Honnecker, que foi trans- 
ferido da Alemanha para a URSS ■ Ja- 
mes Baker chega a Moscovo para in- 

resutedoSsHUt0ridadeS soviéticas dos 
em S COn,actos úue manteve em vários países do Médio Oriente 

13 
Sexta-felra 

O Primeiro-Ministro Cavaco Silva 
preside a uma reunião de balanço do 
acordo económico e social ■ Os traba- 
lhadores dos transportes privados de 
passageiros cumprem uma greve por 
reivindicações contratuais ■ Os Esta- 
dos Unidos e a Albânia restabelecem 
relações diplomáticas, cortadas há 
mais de um século ■ O presidente so- 
viético, durante conversações com Ja- 
mes Baker, defende que deve ser o 
povo iraquiano a decidir da sorte de 
Saddam Hussein ■ Koweitianos mani- 
festam-se junto à embaixada dos Esta- 
dos Unidos, exigindo a libertação dos 
reféns ainda detidos no Iraque ■ O pri- 
meiro-ministro britânico anuncia a 
abolição do imposto camarário «pool 
tax» e a sua substituição por um im- 
posto predial baseado no número de 
pessoas que ocupam a propriedade ■ 
O chefe de Estado sérvio Borsav Jovic, 
anuncia a sua demissão numa mensa- 
gem lida na televisão de Belgrado. 

16 

Sábado 

Em Lisboa e no Porto e várias outrs 
localidades realizam-se manifestações 
e concentrações contra o pacote la- 
boral, integradas numa acção nacional 
da CGTP-IN ■ Álvaro Cunhai participa 
em iniciativas comemorativas do 70.° 
aniversário do PCP em Vale de Ca- 
valos, no Couço e no Cartaxo ■ 
Durante uma visita ao distrito de Beja, 
o primeiro-ministro anuncia que vai ser 
lançado com concurso internacional 
para avaliação do projecto do Alqueva 
■ Populares manifestam-se em Paio 
Pires contra a proliferação da droga na 
região ■ O secretário de Estado dos 
EUA, James Baker, conclui uma visita 
a Moscovo e parte para a Turquia ■ 
Saddam Hussein anuncia que as suas 
tropas derrotaram a insurreição no sul 
e e que vai ser instaurado no Iraque 
uma democracia multipartidária. 

17 
Dominai» 

O secretário-geral do PCP participa 
em iniciativas comemorativas do 70.° 
aniversário do Partido, na Lousã e na 
Figueira da Foz ■ Realiza-se a Assem- 
bleia da Organização Concelhia de 
Santarém do PCP, em que participa o 
secretário-geral adjunto, Carlos Carva- 
lhas ■ O investimento subiu e o empre- 
go desceu no sector do papel, mas os 
problemas dos trabalhadores mantêm- 
-se afirma-se no 3.° Congresso da 
Federação dos Sindicatos do sector, 
realizado durante o fim-de-semana ■ 

Na URSS realiza-se um referendo so-, 
bre o futuro da URSS como federação 
■ Na Finlândia decorrem eleições 
gerais ■ Concluindo uma reunião de 
três dias, o Conselho Nacional do 
PAICV elege a Comissão Política do 
partido ■ Termina o Congresso da 
Frente de Salvação Nacional da Ro- 
ménia ■ Um dia depois do concerto no 
Porto, Miles Davis actua em Lisboa. 

18 
Segunda-feira 

Álvaro Cunhal participa em Lisboa 
num convívio com intelectuais, assi- 
nalando o 70.° aniversário do PCP ■ 
Os técnicos de saúde iniciam uma gre- 
ve de dois dias ■ Devido à greve dos 
bailarinos, é adiada mais uma vez a 
apresentação de «O Lago dos Cisnes» 
no Teatro Nacional de São Carlos ■ 
Toma posse o CEME, general Loureiro 
dos Santos ■ Enquanto começa em 
Setúbal o julgamento de 38 acusados 
de pertencerem a uma rede de narco- 
tráfico entre Portugal e Espanha, a GF 
e a PJ apreendem duas toneladas de 
haxixe e detêm 13 presumíveis impli- 
cados. 

19 
Terça-felra 

, O Primeiro-Ministro Cavaco Silva re- 
cebe uma delegação da CGTP para 
ouvir a posição da central sindical a 
propósito da legislação laboral. Os sin- 
dicalistas propuseram também um au- 
mento intercalar das pensões de re- 
forma ■ O PCP, em conferência de im- 
prensa sobre o resultado da reunião da 
Comissão Política de ontem, critica a 
actuação do Governo e do PSD em re- 
lação ao comportamento que têm 
quanto ao Parlamento ■ A comissão 
de trabalhadores da CP denuncia o 
facto de a empresa querer despedir 
cinco mil trabalhadores ■ Na Assem- 
bleia da República o Partido Socialista 
anuncia ir tomar a iniciativa de uma re- 
solução instaurando um inquérito par- 
lamentar sobre eventuais ilegalidades 
cometidas pelo Governo quanto à 
construção do Centro Cultural de 
Belém ■ O PSD na Câmara Municipal 
de Lisboa diz ir solicitar um inquérito 
aos gastos em publicidade pelo execu- 
tivo municipal ■ As forças armadas ju- 
goslavas afirmam a sua intenção de 
contribuir para nanter a unidade do 
país ■ Na antiga RDA uma manifesta- 
ção em Leipzig protesta contra a polí- 
tica de Helmut Kohl e contra o au- 
mento do desemprego ■ Os resultados 
divulgados sobre o referendo de do- 
mingo passado na União Soviética 
apontam, a nível nacional, para 70 por 
cento dos votos favoráveis à manuten- 
ção da União ■ A União Patriótica do 
Curdistão anuncia a tomada da cidade 
de Kirkuk, no Iraque. 
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MithaiBs de pessoas dos distritos de Lisboa e Setúbal desceram a Avenida da Liberdade numa manifestação que desembocou 

| 

UHOICATO -Tl 
OOSQWCOSoo mpTr 

"o Rossio 

Trabalhadores desfilaram por ruas do Porto para expres- 
sarem o seu protesto contra a legislação laboral que o Go- 
verno pretende aprovar 

lornadu nacional de luta 

contra o parole laboral 

Trabalhadores dizem Não! 

à perda de direitos 

g ,®res de trabalhadores dos distritos de Lisboa e 

de p concen<raram"se no passado sábado no Marquês 
ma xm^a''em Lisboa, onde iniciaram uma importante nifestação contra o pacote laboral que desembocou no 

ouv Sl0' 're.níe 30 P^anque da CGTP. Os presentes 
da 'ram 3 'n^ervenÇão de Carvalho da Silva, coordenador 
qu en!ra' sindical, que deixou claro que não é aceitável 

lecnotóg0108 tra'5a'^adores <<os deserdados do progresso 

n "<^overno e capital querem 
hQr° , ^boral» e «quarenta 
fora S Sem mais demoras», 
ora/71 as Pnncipais palavras de en,oadas pelos mani- 

ntes ao longo descida da 

Avenida da Liberdade. Os pa- 
nos pintados que sobressaíam 
entre a multidão em destile 
assinalavam a presença de 
muitas empresas dos distritos 
de Lisboa e Setúbal e mostra- 

vam a determinação dos seus 
trabalhadores em se oporem 
às intenções legislativas do 
Governo PSD. no capítulo la- 
boral. 

Esse foi também o sentido 
do discurso do coordenador da 
CGTP-IN, que colocou em pri- 
meiro lugar os «problemas ine- 
rentes às leis laborais que o 
Governo e o patronato querem 
aprovar». Contudo, «as 
políticas salarial e de protec- 
ção social e a duração e organi- 
zação do tempo de trabalho» 
foram igualmente aspectos fri- 
sados por Carvalho da Silva. 

Na base da rejeição do 
pacote laboral, está a precari- 
zação das relações de trabal- 
ho, a perda de direitos essen- 
ciais, bem como o desejo de 
mais justiça social. «Não acei- 
tamos que os trabalhadores 
sejam os deserdados do pro- 
gresso tecnológico», sublin- 
hou o orador que defendeu um 
aumento real dos salários que 
tenha em conta «os aumentos 
de produtividade e uma efecti- 
va aproximação às médias 
comunitárias». 

Outra reivindicação apre- 
sentada refere-se à redução do 

tempo de trabalho e à «fixação 
do limite máximo legal das 
quarenta horas semanais», 
fundamentada não só pela jus- 
teza do ponto de vista 
económico, social e humano, 
mas porque é «um factor in- 
fluenciador da modernização 
das empresas», acrescentou. 

Quem não teme 
debate 

A CGTP-IN considera que é 
necessário um debate público 
sobre o conteúdo e objectivos 
dos projectos legislativos que 

integram o chamado pacote 
laboral. Como foi dito, são pro- 
fundas as alterações que se 
pretendem introduzir e os seus 
efeitos são estratégicos quan- 
to ao modelo de desenvolvi- 
mento, que na perspectiva da 
central visa «continuar a ali- 
mentar um patronato 
retrógrado, sem vontade e 
capacidade de iniciativa». 

Carvalho da Silva recordou 
que na origem do actual pacote 
está «a celebração do Acordo 
Económico e Social», que a 

Por condições condignas 

sáh ri traba'ri3dores presentes no Rossio, 
Que passado' aprovaram um documento 
Da 

aponta as reivindicações e orientações 
ma„-.a sua 'uta iraadiata. Por aclamação os 
manifestantes decidiram: 

cot Pu9ir ^ Governo que abandone o pa- 
tfín 0ra'e desisía definitivamente da pre- 
balhado 6 rel'rar d're',os fundamentais dos tra- 

D 
Reclaniar a intervenção das instituições 
que se reponha a legalidade constitucio- 

Dúhiin0me-ac'amente 0 ri'1'6''0 d® discussão 
dores3 ^v'a das or9anizaões dos trabalha- 
proib ' a direito à segurança no emprego e a 
Sa 

0 dos despedimentos sem justa cau- 

aurrie et8enVOlVer a sua ac<?âo e a sua lu,a Por 

batenri os.sa'ariais justos, recusando e com- 0 a imPosição do referencial de 13,5 por 

cento, reclamando que os rendimentos do tra- 
balho beneficiem progressivamente da rique- 
za criada. 

- Manter como grande reivindicação e 
frente de luta a redução do tempo de trabalho e 
o limite máximo de quarenta horas semanais. 

- Inserir a sua luta numa perspectiva so- 
lidária com a juventude trabalhadora, contra a 
precarização e reclamar aumentos intercala- 
res das reformas e pensões, mais protecção e 
melhores prestações sociais. 

- Lutar para que a modernização e desen- 
volvimento sejam inseparáveis do progresso e 
justiça social, da dignificação do estatuto labo- 
ral, do trabalho com direitos. 

- Reafirmar a sua determinação de prosse- 
guir a luta contra o pacote laboral, pela defesa 
das condições de vida e de trabalho, pelo de- 
senvolvimento e progresso social. 

Seminário do PCP sobre 
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Trahalluiflores 

Segredos 

Os segredos são a maior tentação dos jornalistas. 
Habituados, por dever de ofício, a andar atrás de tudo o 
que de longe ou de perto cheire a novidade, os 
jornalistas não resistem a um segredo. 
Vão até ao fim do mundo para poder descobrir ume, 
mal o fazem, correm logo a contá-lo a toda a gente. 
Nos jornais, na rádio, na televisão, a alma do sucesso é 
o segredo. Não o que se esconde, naturalmente, mas o 
que se divulga, em primeira mão e ao maior número de 
pessoas possível. 
É por isso mesmo que os poderes instituídos não 
gostam dos jornalistas. 
Claro que os jornalistas dão muito jeito. Sobretudo 
quando se trata de contar segredos dos outros... Você 
sabia que.... Ebeltrano fez... Esicrano disse... 
O pior é que não se pode confiar nos jornalistas. 
Têm o péssimo hábito de não divulgar as suas fontes e, 
o que é pior, de beber de todas as fontes. 
Falamos de informação, como está bom de ver. Que 
das outras (fontes) não reza a história e nem para o 
caso são chamadas. 
Posto isto e os factos, aos poderes coloca-se sempre o 
insolúvel dilema de não saber o que fazer com os 
jornalistas. 
O que dava mesmo jeito era ter à mão uns jornalistas 
de serviço que só divulgassem o que fosse 
conveniente, na óptica de cada força. Como isso nem 
sempre é possível, então não há que pensar duas 
vezes: calem-se os jornalistas! 
Que o mesmo é dizer, já que estamos nesta de 
democracia, criem-se os mecanismos necessários 
para ensinar a ta! bicho quem é que tem a faca e o 
queijo na mão. 
Por outras palavras, crie-se, reguiamente-se, 
institucionalize-se o Segredo de Estado. 
O PSD bem que tentou. 
Chegou mesmo a apresentar na AR um projecto - ao 
que tudo indica filho de pai incógnito, já que até à data 
ninguém apareceu a reivindicar a paternidade - 
prevendo severas punições para quem, de forma 
ilegítima, entrasse na posse de segredos do Estado. 
Asneira, claro. 
Em primeiro lugar porque num país que cultiva o hábito 
de comemorar o Dia do Pai, incógnitas destas são 
sempre mal aceites. 
Em segundo lugar, porque à luz do Código Civil 
vigente, não há lugar para discriminações entre filhos 
legítimos e ilegítimos. 
Em terceiro lugar, porque o que os portugueses mais 
apreciam, a seguir aos governamentais escândalos, 
são os segredos de Estado. 
Em quarto lugar, porque não há jornalista que se preze 
que não arrisque a cabeça por um bom segredo. 
Em quinto lugar, porque não há português digno desse 
nome que se recuse a entrar na posse de um segredo, 
ainda mais de Estado, se ele for divulgado - ventilado 
que seja - nos orgãos de comunicação social. 
Pelo já exposto, fácil será concluir da bernarda que deu 
na AR o projecto sobre a matéria em epígrafe. 
De um momento para o outro, a lusitana gente 
começou a andar por aí de óculos escuros, gabardina e 
chapéu mole, com ar muito secreto, a olhar por cima do 
ombro e a segredar ao parceiro de rua, autocarro ou 
café;... o amigo já sabe o último segredo de Estado? 
Numa palavra, o segredo caiu à rua. 
As más línguas - vá lá uma pessoa livrar-se delas - 
começaram logo a dizer que o PSD queria era uma lei 
que lhe deixasse as mãos livres de inquéritos 
parlamentares aos seus ministros e secretários de 
Estado... Outros, não menos viperinos, fizeram saber 
que o PS estava a preparar o terreno para o caso de 
ser Poder. 
Tudo junto e apanhado, resultou numáestratégica e 
inglória descida ao segredo dos deuses, que é como 
quem diz à comissão especializada da AR, onde entre- 
portas se vai cozinhar a lei do segredo a coberto da 
mais que famosa lei da rolha. 
O que nos deixa a nós, pobres jornalistas, na incómoda 
situação de falar de flores, do Dia do Pai, da Primavera, 
das desgraças dos outros e sabe-se lá que mais que a 
imaginação invente. O que me vale a mim, jornalista de 
serviço a esta secção, é ter uma queixa para 
apresentar, desta vez legítima, contra os serviços 
tipográficos. Não digam nada a ninguém, mas o Talhe 
da semana passada que o senhor HC escreveu, não é 
dele, é meu! O que seria de nós sem estes segredos 
para contar?!!! 

mAF 
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Na imagem, uma 
concentração 
contra o pacote 
laboral, realizada 
em Viana do 
Castelo, na 
passada 
sexta-feira 

Jornada nacional de luta 
CGTP-IN não subscreveu e 
desde logo afirmou que «com- 
bateria os seus aspectos nega- 
tivos». Apesar disso, «vários 
dos projectos recuperam exi- 
gências do patronato e che- 
gam a ultrapassar o próprio 
conteúdo do Acordo», como é 
o caso dos projectos sobre a 
comissão de serviço, o tempo 
de trabalho e a inadaptação». 
Aquele dirigente sindical quali- 
ficou ainda de escandalosa a 
manipulação e eleitoralísmo 
que o Governo faz a partir dos 
aumentos do salário mínimo, 
das pensões e prestações, do 
anúncio da reformulação do 
sistema de atribuição do abono 
de família, apresentados à opi- 
nião pública não como resul- 
tantes das propostas dos sindi- 
catos, mas como de fossem da 
autoria e iniciativa do Executi- 
vo PSD. 

As propostas do pacote la- 
boral que a CGTP-IN combate 
são inaceitáveis para os trabal- 
hadores porque, «como é o 
caso dos projectos relativos a 
férias, período experimentai, 
inadaptação e comissão de 
serviço, além de consubstan- 
ciarem graves injustiças so- 
ciais, estão feridos de inconsti- 
tucionalidadesdiversas». Uma 
outra razão apresentada re- 
fere-se aos projectos relativos 
à organização do tempo de tra- 
balho, pré-reforma e arbitra- 
gem obrigatória, que introdu- 
zem «tais excessos ou limita- 
ções que a vida dos trabalha- 
dores ficava fortemente preca- 
rizada, pondo em causa direi- 
tos sindicais e, essencial- 
mente, o direito à organização 
da vida pessoal e familiar», 

A CGTP-IN, como indicou o 
seu coordenador, não aceita 
ainda a «flexibilização dos 
horários que podem ir até às 
cinquenta horas semanais e 
dez horas diárias; a desarticu- 

lação do descanso semanal 
e a eliminação de direitos no 
trabalho por turnos e nas 
horas extraordinárias; o des- 
pedimento por razões não 
imputáveis ao trabalhador, 
que permitiria o despedimento 
sem justa causa; a possibili- 
dade da venda de parte das 
férias; o alargamento des- 
mesurado do período experi- 
mental: o regime da comis- 
são de serviço com contornos 
excessivos e com a possibili- 
dade de, nalguns casos, con- 
duzir ao despedimento do tra- 
balhador; a possibilidade do 
trabalhador ser pressionado 
à pré-reforma e apenas com 
25 por cento do seu salário. 

Indicando que há condições 
económicas e financeiras para 
reforçar a protecção social, 
tomar medidas de emergência 
que priviligiem a população 
idosa de mais baixos rendi- 
mentos, a CGTP-IN exige a al- 
teração da base de cálculo das 
pensões com o objectivo de 
aproximar as pensões dos 
salários e reclama a urgente 
revalorização do abono de 
família e o aumento do seu 
quantitativo para as famílias de 
mais baixos rendimentos, bem 
como reivindica um aumento 
intercalar das pensões de, no 
mínimo, três mil e quinhentos 
escudos. 

Protestos 
em todo o País 

Mas não só em Lisboa os 
trabalhadores saíram às ruas 
para protestar contra o pacote 
laboral. Nas principais cidades 
e centros populacionais tive- 
ram lugar acções de luta contra 
as tentativas do Governo de 
impor leis injustas e para exigir 
melhores salários e horários de 
trabalho que não ultrapassem 

as quarenta horas semanais. 
Designadamente, realizaram- 
se concentrações e manifesta- 
ções, durante o dia de sexta- 
feira, em Portalegre, Guarda, 
Viseu, Santarém, Funchal, Vila 
Real, Coimbra e Viana do Cas- 
telo. No sábado, importantes 
acções decorreram no Porto, 
na Praça da Liberdade, em 
Braga, Faro, S. João da Madei- 
ra, Montemor-o-Novo, Covil- 
hã, Leiria e Bragança. Na ci- 
dade invicta, os trabalhadores 
desfilaram pelas ruas de Pas- 
sos Manuel, de Santa Catarina 
e de 31 de Janeiro. Durante a 
concentração que precedeu o 
desfile, inten/ieram em nome 
da USP e da comissão executi- 
va da CGTP-IN, respectiva- 
mente, os dirigentes Manuel 
Almeida e Manuel Lopes. Os 
trabalhadores presentes apro- 
varam, no final, uma resolução 
com as suas principais reivindi- 
cações. 

Ainda contra o pacote labo- 
ral, um grupo de personalida- 
des de reconhecido prestígio 
nacional enviou uma missiva 
de apoio às posições da 
CGTP-IN, onde indicam que as 
disposições contidas nos pro- 
jectos de diplomas sobre que 
recaiu o pedido de autorização 
legislativa, apresentado pelo 
Governo à AR, «não se coadu- 
nam com os imperativos de 

justiça social nem com o são 
conceito de desenvolvimento 
económico-social da socie- 
dade portuguesa, antes se 
coadunam ao agravamento 
das desigualdades e da confli- 
tualidade social», nâodevendo 
«ser aprovados, quer pela sua 
retirada por parte do Governo, 
quer, em última instância, pela 
sua não promulgação por parte 
do Presidente da República». 

Entre o primeiro grupo de 
signatários, figuravam Alcina 
Bastos, (advogada). Alice 
Jorge (pintora), António Gal- 
hordas (médico), António Jose 
dos Santos Gonçalves (engen- 
heiro) , Aquilino Ribeiro Macha- 
do (engenheiro), Artur Ramos (realizador da RTP), Correiada 
Fonseca, Duarte Vidal (advo- 
gado), Eduardo Moradas Fer- 
reira (médico), Fernanda Ma- 
teus (dirigente do MDM), Fer- 
nando Piteira Santos, Fernan- 
do Sylvan, Helena Cidade 
Moura (professora) Inês Pon- 
tinha (socióloga), João Amara 
(deputado), José Saramag 
(escritor), Levy Batista (advo 
gado), Luís Azevedo, (advoga- 
do), Irene Dias Amado (profes- 
sora), Maria Angela Montene- 
gro Miguel (professora), Roge 
rio Fernandes (inspector-gerai 
do Ministério da Educação), 
Rosa Coutinho (almirante), 
Salvado Sampaio (professor). 

1." Encontro de Reformados 
sector da população. 

O encontro, para alem das 
sessões de abertura e en^®r 

ramento, funcionará em tr 
secções temáticas sobre «e 
novas condições de vida e os 
reformados no limiar do sécu- 
lo XXI»; «o sistema de protec- 
ção e integração social®"' 
«reformados e interve ç 
social». - 

Está em preparação o 15 

Encontro do PCP sobre os 
Problemas dos Reformados, 
anunciado para o próximo dia 
6 de Abril, nas instalações da 
Sociedade UniãoSeixalense, 
com o principal objectivo de 
analisar a situação e encon- 
trar soluções e propostas que 
visem alterar o actual quadro 
das condições de vida deste 

Po que Cavaco não fala 

Despedimentos e midentes 

no distrito de Setúbal 
Para traçar as perspectivas 

da acção futura, como refere 
uma nota da DIF de sexta-fei- 
ra passada, a comissão exe- 
cutiva da CGTP reuniu-se em 
18 do corrente na sua sede 
em Lisboa, 

De acordo com aquele de- 
partamento de informação da 
Central, a reunião do executi- 
vo destinava-se também a fa- 
zer o balanço das acções que 
integraram a jornada nacional 
de luta dos dias 15e 16. 

A CP quer acabar 
com 2000 empregos 

Entretanto, a USS/CGTP 
de Setúbal reafirmava que «a 
CP insiste na eliminação de 
mais de 2000 postos de tra-_ 
baiho». 

A USS, que se refere às 
recentes jornadas parlamen- 
tares do PSD em Setúbal, 
constata que o Primeiro-Mi- 
nistro não disse naquela ci- 

dade que «o peso das opções 
estratégicas das multinacio- 
nais» não se compadece em 
nada com os interesses do 
nosso país. 

A comissão executiva da 
União dos Sindicatos de 
Setúbal, que emitiu recente- 
mente uma nota sobre a situa- 
ção laboral no distrito, faz res- 
saltar que «a eliminação de 
postos de trabalho efecti- 
vos volta a acelerar com 
despedimentos em mas- 
sa». 

Além da CP já referida, a 
USS acrescenta: 

• ASGM (metalomecânica) 
pôs mais de 400 trabalhado- 
res no desemprego; 

• A Sado Internacional aca- 
bou por-ir a hasta pública, 
aliás seníi quaisquer resulta- 
dos; 

• Portucel, Sapec, Spél, 
SN, Sociedade Industrial Se- 
tubalense continuam a pres- 

sionar para mais despedi- 
mentos; 

•Na Soiisnor—«grande 
solução» do governo para a 
gestão privada da Sete- 
nave — anuncia-sejáafalên- 
cia técnica; 

• A Gefa, depois de arreca- 
dar centenas de milhar de 
contos de subsídios ao inves- 
timento, coloca mesmo a 
hipótese de encerramento e, 
em vez da criação de 338 
empregos a que se compro- 
metera, passa de 1400 para 
980 trabalhadores; 

• A Renault prepara-se 
para o despedimento de mais 
de 300 trabalhadores contra- 
tados a prazo; 

• Na Previgal é o encerra- 
mento da empresa; 

• Na Clérigo reapareceram 
os salários em atraso. Há 
dívidas aos trabalhadores 
desde Janeiro, incluindo o 13° 
mês. 

É ainda a direcção da USS 

que se refere em nota de 1 s ao 
corrente a números alar- 
mantes por falta de segu 
rança no trabalho. 

Especifica a USS refenndo- 
se ao distrito de Setúbal. 

— Em 1988, num período 
de seis meses, verificaram- 
-se 10 245 acidentes de tra- 
balho— 1 8 mortais; em 198^. 
uma amostragem de 56 em- 
presas de diversos sectores 
registava 8616 acidentes 
10 casos mortais; na mesma amostragem: 195 520 dias de 

trabalho perdidos por aci- 
dente com um custo oe 
378 000 contos, sem incluir 
os gastos com assistência 
médica e medicamentos, 
transportes e despesas judi- 
ciais; em 1990, só na Lisnave, 

7 trabalhadores perderam a 
vida, e na Soberana Corticei- 
ra morreram num incêndio 
mais 4 trabalhadores. 
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Trabalhadores 

Função Pública 

Movimentação 
# 

e greves 

Os cerca de mil trabalha- 
dores do Instituto do Emprego 
e Formação Profissional 
CEFP) integram-se, junta- 
mente com mais alguns milha- 
is, na série de greves e movi- 
mentações sindicais a vários 
eiveis, que ultimamente têm 
decorrido na Função Pública, 
.'ncluindo es professores e os 
técnicos de saúde. 

Além do IEFP têm sido afec- 
tados os serviços de informá- 
tica tributária da Direcção- 
■Geral das Contribuições e Im- 
postos, Museus e Palácios (or- 
Sanismo dependente do 
,pPC), tesourarias da Se- 
gurança Social, prisões depen- 
dentes do Ministério da Justiça 
e guardas florestais que apre- 
sentaram um caderno reivindi- 
cativo. 

As acções sindicais relacio- 

nam-se principalmente com o 
novo sistema retributivo da Ad- 
ministação Pública, a progres- 
são nas carreiras e mesmo a 
ameaça da colocação no qua- 
dro de excedentes, como é o 
caso da Direcçâo-Geral dos 
Recursos Naturais, depen- 
dente do Ministério do Am- 
biente. 

Entretanto, a Fenprof (Fe- 
deração Nacional dos Profes- 
sores) era recebida, com 
vários meses de atraso, pelo 
secretário de Estado adjunto 
do ministro da Educação. 

A direcção da Fenprof (se- 
cretariado nacional), ao divul- 
gar em extenso comunicado 
os resultados da reunião, além 
do atraso, sublinhava em 13 
do corrente que a mesma reu- 
nião não trouxe qualquer novi- 
dade. 
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Os serviços em geral marcaram presença na jornada de 16 

Manikstaíão dos taixeiros 

Para assinalares vinte anos (15 de Março de 1971) da 
«manifestação dos caixeiros», o Sindicato dos Traba- 
lhadores do Comércio, Escritórios e Serviços do Distrito 
de Lisboa (CESL) efectuou naquela data: 

• Uma exposição de documentos históricos relaciona- 
dos com o 15 de Março e com o Sindicato: aberta até 22 
do corrente na sede do Sindicato em Lisboa, Rua Almi- 
rante Barroso, 3; 

• Um jantar na mesma sede, pelas 20 horas de sexta- 
-feira passada; 

• Uma romagem à campa de Tolentino Poeira, em 
Almada. 

Recorde-se que em Março de 1971, quando este 
últimosindicalistaeradirigente dos Caixeiros, estava em 
causa, como sublinha o CESL, a defesa das principais 
reivindicações da classe, com destaque para a conquis- 
ta da chamada semana inglesa e a redução do horário de 
trabalho para 44 horas semanais. 

Lembra ainda o CESL que «a demonstração de mas- 
sas reuniu no Largo de São Bento mais de 5 mil pes- 
soas», sendo alvo de «ferozes cargas da polícia de 
choque, com a utilização de matracas, cães especial- 
mente treinados e canhões de água». 

Foram numerosos os feridos e as prisões. 

Acidentes mortais 

na obra da Caixa 

Como acaba de confirmar o 
'idicato dos Trabalhadores 

. .a Construção, Mármores e 
adeiras do Distrito de Lisboa, 

"sucedem-se a um ritmo aluci- 
ante» (2 mortos em pouco 
ais de 2 meses) os acidentes 

6 trabalho na obra da Caixa 

Usbo de Depósitos (CGD) em 

Ermelindo Silva Vieira mor- 
u em 19 de Dezembro do 
"Pesado «ao cair pela cai- 

os elevadores». Nas mes- 
' ® circunstâncias — acres- 
p 0 Sindicato — em 27 de 

voreiro findo ocorreu com 

Luís Fernandes Santos Pais 
(26 anos de idade) outro aci- 
dente mortal. 

O Sindicato acrescenta que 
a queda do primeiro daqueles 
trabalhadores «ficou a dever- 
-se à falta de iluminação no in- 
terior da obra e de guarda- 
-corpos nas aberturas das cai- 
xas dos ascensores». 

A morte do segundo ter-se- 
-ia verificado nas mesmas cir- 
cunstâncias, o que leva o Sin- 
dicato a culpar a CGD, as em- 
presas adjudicatárias e o Go- 
verno por nada fazerem para 

pôr cobro às «ilegalidades 
existentes na obra». 

O Sindicato dos Trabalha- 
dores da Construção, Már- 
mores e Madeiras do Distrito 
de Lisboa, depois de fazer um 
apelo aos trabalhadores para 
que se lhe dirijam quando as 
condições de trabalho não 
oferecem segurança, tem feito 
todas as diligências para averi- 
guar as circunstâncias exactas 
dos acidentes e, neste caso 
específico, solicitou «mais 
uma vez» uma reunião ao Ins- 
pector-Geral do Trabalho e ao 
conselho de administração da 
CGD. 

Metalúrgicos preparam 

o 5.° Congresso 

da Federação 

Sindicato saúda 

Ui de Imprensa 

Estão em curso várias inicia- 
tivas promovidas pela Federa- 
ção dos Sindicatos da Metalur- 
gia, Metalomecânica e Minas 
de Portugal (FSMMMP) com 
vista à realização do seu' 5.° 
Congresso, na Cova da Pie- 
dade, entre 5 e 7 do próximo 
mês de Abril. 

No âmbito da preparação 
dessa iniciativa a Comissão 
Executiva (CE) da FSMMMP 
anunciou em 12 do corrente 
um Encontro Nacional dos 
membros das comissões de 

reformados dos sindicatos filia- 
dos na Federação. 

A CE, ao marcar para 14 do 
corrente o referido Encontro, 
referia-se a «múltiplas reu- 
niões e plenário de activistas e 
de trabalhadores nas empre- 
sas», destinados à preparação 
do 5.° Congresso, 

O objectivo é «aprofundar o 
debate sobre a actual situação 
e as perspectivas de evolução 
nos planos económico- 
-estrutural e sociolaboral dos 

principais subsectores e de al- 
gumas frentes de trabalho». 

Mineiros 
e linha branca 

Ainda no âmbito dos traba- 
lhos preparatórios do Congres- 
so, a FSMMMP levou a cabo 
recentemente no Pejão um de- 
bate sobre o sector mineiro. O 
mesmo sucedeu com a indús- 
tria naval e linha branca (elec- 
trodomésticos) em debates 
efectuados na Lisnave e Val- 
frio, respectivamente. 

do^ RrQ0Cas'ão da Passagem 
Imnr aniversário da Lei de 
o S l"83 (26 d6 Fevereiro), 
com ^ato dos Jornalistas, 
um 6 e.m Lisboa, emitiu 
«um=0^1unicado saudando 
avf)n„ ,as 'egislações mais 
SÇadas .da Europa em 
Prel3 de 'il:)erdade de ex- 
cw H.ao. 6 de consagração 
doa i"05 dos produtores e 
rj^ç-Uesumidores de infor- 

Depois de criticar mais 
uma vez a criação da Alta 
Autoridade, que considera 
«infeliz», oSJ.atravésdasua 
direcção, realça que «a Lei 
de Imprensa já foi revista em 
excesso », e do que necessita 
óde «sermelhor aplicada por 
todos os agentes do sector, 
do poder aos jornalistas, 
passando pelas empresas». 

até amanhã 

CAMARADAS 

de Manuel Tiago 

0 !5R1fíS.E.?0MANCE ^ CLANDESTINIDADE t ^ Resistência AO FASCISMO 
EM PORTUGAL 

edições 

Conselho de Imprensa 
O Sindicato dos Jornalis- 

tas manifesta-se «totalmente 
empenhado» na constituição 
do Conselho de Imprensa. 
Como se sabe, o que existia 
foi extinto, e na altura retirada 
aos conselhos de redacção 
«a competência de se pro- 
nunciarem sobre alterações 
nas direcções dos órgãos de 
informação». 

Afirma ainda a direcção do 
SJ que a criação desse Con- 
selho se impõe o mais rapida- 
mente possível. A sua com- 
posição deve resultar da 
«vontade de todos quantos 
considerarem o direito a in- 
formar e a ser informado 
como uma pedra de toque 
das sociedades democráti- 
cas». 

Depreende-se do comuni- 
cado do SJ que a criação 
desse Conselho nos termos 
em que o prevê evitaria o uso 
da Lei de Imprensa para sa- 
tisfazer «secretos interes- 
ses» em matéria de comuni- 
cação social. 

O Prímeiro-Ministro 

recebe a Central 

A pedido da Central, o Prímeiro-Ministro re- 
cebeu em 19 do corrente na sua residência ofi- 
cial uma delegação de dirigentes da CGTP, che- 
fiada por Manuel Carvalho da Silva. 

A confirmarem-se as informações divulgadas 
pela Central em 15 do corrente, a reunião de 
anteontem destinou-se «a abordar as perspecti- 

vas de evolução da política económica e social 
do Governo, tendo presentes os traços funda- 
mentais da actual situação social e laboral». 

Assinale-se que esta reunião, a ter lugar se- 
gundo a carta que a CGTP-IN enviou a Cavaco 
Silva, decorre três dias depois da jornada de 
esclarecimento e protesto contra o chamado pa- 
cote laboral. 

Visitas da USL 

Um programa de visitas a empresas e outros 
locais de trabalho do distrito, fez deslocar o coor- 
denador da União dos Sindicatos de Lisboa, Flo- 
rival Lança, à União Sindical de Torres Vedras, 
Vesticom, Casa Hipólito, Câmara Municipal de 
Vila Franca de Xira, Mague e Tudor. 

Do programa divulgado pela USL/CGTP-IN 
faziam parte um encontro com a comunicação 
social em Torres, uma sessão pública em Al- 

verca, um plenário das ORTs na Tudor (Casta- 
nheira do Ribatejo) e um almoço com os traba- 
lhadores na Mague. 

O programa decorreu entre 13 e 15 do cor- 
rente. 

A iniciativa integrou-se na Quinzena de Es- 
clarecimento, Acção e Luta sobre o pacote la- 
boral, por melhores salários e redução da jor- 
nada de trabalho, que foram objectivos centrais 
da manifestação de sábado em Lisboa. 
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Comemorar em festa 

o 70." aniversário do Partido 
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O Couço esperava o Secretário-Geral do PCP com mais de 400 pessoas que se juntaram à volta de um excelente cozido à 
portuguesa, almoço presidido por um gigantesco bolo com a bandeira do Partido e festejando o seu 70." aniversário 
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Em Vale de Cavalos a festa começara de manhã... e os cumprimentos logo à porta e à chegada do convidado 
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• Henrique Custódio 

«De onde nos vem esta força, camaradas?», perguntou 
Álvaro Cunhai no passado fim-de-semana a diversos 
auditórios que juntaram milhares de pessoas (à média de 
três a quatro centenas cada) num convívio comemorativo 
do 70.° aniversário do Partido que se alargou por dois 
distritos — Santarém e Coimbra — e tocou vários 
pontos que fizeram história na vida e na luta do PCP, com 
relevo para a Lousã, onde se visitou a casa que abrigou 
em 1946, na mais rigorosa clandestinidade, o IV 
Congresso do Partido. A resposta deu-a o orador 
afirmando que a força do PCP está nas suas próprias 
características de Partido de classe, que o liga 
profundamente ao quotidiano e à vida das massas 
trabalhadoras, o que o tornou um Partido necessário, 
indispensável e insubstituível na política portuguesa. 
Tanto ontem como hoje. 
Tratando-se de uma jornada de convívio comemorativo 
esta visita do Secretário-Geral do PCP a Alhandra (na 
noite de sexta-feira e no Concelho de Vila Franca de Xira), 
ao Couço, a Vale de Cavalos e ao Cartaxo (no sábado e 
no Distrito de Santarém), à Lousã, Arzila e Figueira da 
Foz (no domingo e no Distrito de Coimbra) e ainda na 
segunda-feira à noite em Lisboa, no CT Vitória, com 
intelectuais foi, praticamente, uma festa contínua com 
uma pontualidade em duas constantes; a de Álvaro 
Cunhai (por quem se pode acertar o relógio, segundo se 
diz) e a da qualidade que pontificou em todas as 
iniciativas, a começar pela culinária... 

Couço 

O Couço, no Concelho de 
Coruche, é lendário na história 
das lutas antifascistas do pro- 
letariado rural alentejano e ri- 
batejano: facilmente se lhe 
identificam três marcos signifi- 
cativos: a greve pela jornada 
de trabalho de oito horas, a 
campanha eleitoral de Hum- 
berto Delgado e a arrancada 
para a Reforma Agrária. Nos 
dois primeiros casos a repres- 
são abateu-se violentamente 
sobre a Freguesia fazendo 
centenas de prisões, ocupan- 
do-a militarmente e impondo- 
-Ihe, durante muitos anos, uma 
espécie de estado de emer- 
gência que impedia qualquer 
ajuntamento ou manifestação 
pública; a terceira irrompeu vi- 
gorosamente depois do 25 de 
Abril contra o latifúndio e os or- 
ganismos fascistas instalados 
na sede do Concelho. 

Naturalmente que a influên- 
cia do PCP é, ali, também qua- 
se lendária, como aliás referiu 
Álvaro Cunhal ao recordar 
que, durante algum tempo e 
em plena repressão fascista, 
quando os quadros locais do 
Partido eram presos logo ou- 
tros os substituíam na luta —- e 
isto durante anos. 

O Couço esperava o Secre- 
tário-Geral do PCP no amplo 
salão da Tabaqueira (uma ino- 
vação agrícola introduzida 
pela Reforma Agrária), onde 
mais de 400 pessoas se jun- 
taram à volta de um excelente 
cozido à portuguesa, almoço 
presidido por um gigantesco 
bolo com a bandeira do Partido 
e festejando o seu 70.° aniver- 
sário. Um jovem animava o re- 

pasto com órgão electrónico e 
o vinho (das Casas Novas, 
uma pequena adega da re- 
gião, ao que nos disseram) co- 
lhia os aplausos de todos, a 
começar pelos forasteiros. 

Arrumados os talheres, 
foram chamados ao palco 
membros das Comissões de 
Freguesia do Couço, da Con- 
celhia de Coruche e da DOR- 
SA do PCP e, claro está, Ál- 
varo Cunhal, que falou de im- 
proviso para uma plateia entu- 
siasmada e que se concentrou 
quando pôde frente ao palco. 

Considerando a história do 
Partido inseparável da vida do 
povo e dos trabalhadores, o 
orador recordou as sucessivas 
gerações que no Couço, 
«onde temos razões muito par- 
ticulares para festejar», foram 
protagonizando a luta pelas i- 
berdades e a democracia, su 
blinhando que «poucas terras 
deste país se podem orgulhar 
de um passado de luta como o 
Couço». Entretanto a história 
do PCP não se fez apenas na 
lula contra o fascismo, ela con- 
tinua até hoje e «também na 
Revolução de Abril há muitas 
razões para se sentir orgulho 
pela luta dos comunistas», qu® 
não estão na política para se 
servir dela mas em função dos 
interesses do povo e do país, 
reafirmando a confiança na vi- 
talidade do Partido e a neces- 
sidade de uma alternativa de- 
mocrática nas próximas elei- 
ções legislativas. 

Vale de Cavalos 

Comer durante todo o dia é 
obra! Pois é o que se faz 
anualmente, por esta altura, 

As mesas, no Cartaxo, serpenteavam num sábio aproveitamento do espaço 

Rectilicafão 

Por lapso não se referiu no número passado, na repor- 
tagem referente ao comício do Campo Pequeno, em Lis- 
boa, assinalando o 70.° aniversário do Partido, uma oferta 
ao PCP dos camaradas da Lisnave fruto de um trabalho 
colectivo da célula; aqui fica o registo e a rectificação. 
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em Vale de Cavalos, Fregue- 
sia do Concelho da Cha- 
musca, juntando à mesa gente 
da terra e convidados da re- 
gião de Vila Franca de Xira e 
Loures, numa tradição que se 
'mpôs desde as primeiras jor- 
nadas de apoio à Reforma 
Agrária. A festa, aliás, decor- 
reu nas instalações da UCP15 
de Outubro e quando Álvaro 
Cunhal chegou já se estavam 
a Preparar para o lanche, que 
■■abriu» logo a seguir à inter- 
venção política. O baile, que já 
mexia quando entrou a comi- 
uva, continuou mais tarde, 
'esta fora. 

Antes de Álvaro Cunhal, 
usaram da palavra José Joa- 
guim Pardal, da Comissão 
Concelhia da Chamusca do 

CP e vereador na Câmara, e 
, 9'° Carrinho, presidente 
a Câmara e também membro 

da Concelhia. Quanto ao Se- 
cretário-Geral do PCP, come- 
çou por gracejar com um lapso 
'"'ciai na ligação do microfone 
afirmando que, não sendo ali o 
caso, gente há que gostaria de 
s nciar o PCP, mas não o 
oonsegue, apesar das mani- 
Pu ações e boicotes informati- 
lílf'sodretudo na televisão. O 

P é um Partido com experi- 
ncia e muitos anos de luta 

pUe nem este nem nenhum 
overno conseguirá silenciar. 
Considerou de seguida que 

os 70 anos do PCP têm sido 
marcados por alguns objecti- 
vos essenciais — a luta pela 
construção de uma sociedade 
sem exploradores nem explo- 
rados, uma sociedade socia- 
lista, a defesa dos interesses 
dos trabalhadores e do povo, a 
luta pela independência nacio- 
nal e a solidariedade interna- 
cionalista. Flá quem agora pre- 
tenda denegrir o PCP acusan- 
do-o de «não ser democrático» 
e ser «totalitário», mas a his- 
tória do Partido prova, à evi- 
dência, que o PCP não tem li- 
ções de democracia a receber 
de ninguém, realçando ainda a 
política capitulacionista do Go- 
verno perante os interesses 
estrangeiros. 

Cartaxo 

O amplo refeitório da escola 
secundária do Cartaxo foi o lo- 
cal escolhido para o jantar co- 
memorativo do 70.° aniversário 
do Partido e valeu a pena es- 
perar um pouco pelo excelente 
arroz à valenciana com que se 
brindou os convivas, apresen- 
tado em regime de self-service 
e bem apoiado por um con- 
junto de camaradas que não 
permitiram que faltasse o que 
quer que fosse nas mesas, 
que serpenteavam na sala 
num sábio aproveitamento do 
espaço. 

oí 

Alhandra — o jantar-convívlo de Alhandra, na Euterpe Alhandrense, abriu na sexta-feira à noite a 
jornada comemorativa do 70." aniversário do Partido que Álvaro Cunhal fez por dois distritos, no passado fim-de- 
-semana; a Iniciativa reuniu centenas de pessoas, iniciou a festa em que se transformou este périplo do Secretário- 
-Geral do PCP e apresentou uma particularidade: a visita a uma excelente exposição de instrumentos musicais 
patente no primeiro andar da Sociedade e visitada pelo convidado da sessão 
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Apes, ar c*e breve e Inesperada, a visita a Arzila teve multa gente (sobretudo jovem) e grande afectividade 
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Sdeira da Foz o restaurante estava cheio e quase, quase, a rebentar pela... porta 

Ladeando Álvaro Cunhal, 
juntamente com membros da 
Concelhia local, estavam al- 
guns velhos militantes do Par- 
tido que arrostaram com a pri- 
são, facto referido pelo orador 
que antecedeu Álvaro Cunhal, 
o membro da Concelhia e tam- 
bém vereador a meio-tempo 
na Câmara do Cartaxo, Hélder 
Travado. De referir que o jan- 
tar atraiu também gente que 
não é militante do partido mas, 
como democratas, fizeram 
questão de estar presentes, 
facto assinalado por Álvaro 
Cunhal na intervenção que 
proferiu no final a partir da pró- 
pria mesa da refeição. 

Como também assinalou as 
referências feitas aos velhos 
militantes do Partido, recor- 
dando igualmente que há que 
homenagear todas as gera- 
ções que têm construído a his- 
tória do PCP, advertindo para 
a tentação que às vezes há (e 
da parte dos adversários isso é 
deliberado) de procurar reduzir 
o papel e a intervenção do 
PCP ao período da luta anti- 
fascista. A propósito, o orador 
recordou que em Julho de 
1974 os militantes do PCP 
eram 15 000, em 28 de Setem- 
bro desse ano já eram 30 000, 
em 11 de Março de 1975 ha- 
viam subido para 100 000 e, 
mais tarde, para mais de 
200 000, sublinhando que «há 
que também homenagear to- 
dos esses camaradas que vie- 
ram ao Partido e nele têm lu- 
tado com coragem», 

«Olhamos o nosso povo 
com a consciência política 
tranquila», assinalou mais 
adiante, e não são «esses se- 
nhores que pretendem ter o 
monopólio da democracia» 
que podem dar lições ao Par- 
tido. O PCP é também interna- 
cionalista e patriota e «em ma- 
téria de defesa dos interesses 
nacionais, não são esses se- 
nhores que se vergam ao es- 
trangeiro que nos podem dar li- 
ções de patriotismo». 

Lousã 
A Lousã, no Distrito de 

Coimbra, protagonizou um mo- 
mento especial desta jornada 
de comemoração do 70.° ani- 
versário do Partido. Foi lá que, 

em 1946, se realizou na mais 
rigorosa clandestinidade o IV 
Congresso do PCP e a deslo- 
cação de Álvaro Cunhal, ao al- 
moço de domingo, incluía uma 
visita à casa onde se realizou o 
Congresso. 

Mas primeiro houve almoço 
— uma magnífica chanfana 
servida no refeitório da Escola 
Preparatória local e elogiada 
por toda a gente, incluindo o vi- 
sitante. Uma nota curiosa: 

Em cima da hora teve de se 
improvisar acomodação para 
mais umas dezenas de pes- 
soas que fizeram questão em 
participar, problema resolvido 
com a deslocação de mais 
umas mesas e (felizmente!) a 
prodigalidade com que os ca- 
maradas da Lousã confeccio- 
naram o seu pitéu (rematado 
com uma queijada serrana de 
se lhe tirar o chapéu). A televi- 
são apareceu, a Lusa também 
e as rádios locais e a imprensa 
regional estava lá em força. Ál- 
varo Cunhal assinalaria, aliás, 
as tradições democráticas da 
Lousã e a sua intensa vida cul- 
tural, como o provam a exis- 
tência de dois jornais quinze- 
nais, uma rádio local e uma 
grande actividade associativa. 

O discurso do secretário- 
-geral do PCP, proferido à 
mesa num tom coloquial, qua- 
se intimista e sempre de im- 
proviso, fascinou toda a assis- 
tência, a começar pelos jor- 
nalistas, com a viagem que fez 
na história do País e do mundo' 
nos últimos 70 anos, com rele- 
vo para os acontecimentos 
que antecederam a II Guerra 
Mundial e os que, depois dela, 
marcaram o planeta com uma 
nova organização internacio- 
nal, enquadrou assim as re- 
ferências políticas que fez ao 
IV Congresso do PCP, ali 
mesmo realizado um ano de- 
pois da derrota do nazi- 
-fascismo, quando sopravam 
na Europa os ventos da liber- 
dade e da democracia e, em 
Portugal, Salazar se agarrava 
desesperadamente à Inglater- 
ra e aos EUA para fazer sobre- 
viver a sua ditadura fascista. 
Com sucesso, como se sabe 
— e o apoio activo das gran- 
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des «democracias» anglo- 
-saxónicas. 

Depois do almoço (e após 
um breve encontro com a Im- 
prensa), o Secretário-Geral do 
PCP e os dirigentes do Partido 
que o acompanhavam foram 
visitar a casa onde se realizou 
o IV Congresso, seguidos pela 
multidão que os esperaram no 
largo fronteiro. 

Aí Álvaro Cunhal proferiu 
mais algumas palavras, con- 
tando, inclusivamente, alguns 
episódios pitorescos ocorridos 
durante o IV Congresso, no- 
meadamente o modo enge- 
nhoso como se meteram 50 
pessoas, clandestinamente, 
numa casa de habitação, com 
vizinhança e patrulhas da GNR 
passeando-se por lá, ou os es- 
quemas para alimentar aquela 
gente toda durante cinco dias, 
numa casa fechada e sem co- 
municação com o exterior. E 
enquanto o Secretário-Geral 
do PCP falava no meio da mul- 
tidão, à volta, nas janelas e 
nas portas, iam acudindo pes- 
soas que ali se mantiveram, 
primeiro por curiosidade, de- 
pois também fascinadas pelo 
acontecimento. 

De Arzila 
a Figueira da Foz 

E o improviso aparece sem- 
pre. Estava previsto que Ál- 
varo Cunhal seguiria da Lousã 
para a Figueira da Foz, mas a 
organização de Coimbra do 
PCP quis aproveitar a ocasião 
para levar o Secretário-Geral, 
ainda que de passagem, a 
uma Freguesia administrada 
pela CDU, Arzila, e assim se 
fez. 

E fez-se com outro impro- 
viso já dentro da Freguesia, 
com uma primeira paragem no 
Ameal para um cafezinho a 
convite do proprietário, o presi- 
dente da Junta CDU, umas 
breves palavras para a peque- 
na multidão que logo se juntou 
e, finalmente, paragem num 
largo de Arzila, onde, apesar 
da não preparação do aconte- 
cimento, se juntou rapida- 
mente uma boa multidão. Já 

não houve foi tempo para visi- 
tar um fontenário que a Junta 
havia inaugurado, pois aproxi- 
mava-se a hora de partir para 
a Figueira da Foz, 

O jantar na Figueira da Foz 
foi servido num restaurante lo- 
cal e, como sempre nesta jor- 
nada, estava apinhado. A 
ementa era dupla — bacalhau 
e carne — e também saboro- 
sa. Uma nota interessante: o 
presidente da Câmara da Fi- 
gueira da Foz, do Partido So- 
cialista, fez questão de partici- 
par no jantar, na qualidade de 
cidadão e democrata, tal como 
toda a imprensa local e regio- 
nal e rádios locais se apresen- 
taram em força. 

Na sua intervenção, que co- 
meçou por volta das 22.00, Ál- 
varo Cunhal falou da primeira 
reorganização do Partido em 
1929, com Bento Gonçalves, 
da crise de 1938/39, da reor- 
ganização de 40 e 41, que im- 
primiu novos métodos de orga- 
nização e agitação, referindo 
que, a partir daí e durante todo 
o fascismo, o PCP foi a única 
força política organizada a fa- 
zer frente ao regime sala- 
zarista, já então (e sempre) 
niirn esforço permanente de 
congregar forças com todos os 
democratas para lutar pela de- 
mocracia e a liberdade. 

Explicando por que se 
afirma que o PCP é um Partido 
necessário, Álvaro Cunhal re- 
cordou não ser uma frase de 
propaganda, pois não se vê 
como o povo português po- 
deria lutar contra a opressão, 
nas suas múltiplas manifesta- 
ções, se não contasse com 
este Partido, sublinhando, fi- 
nalmente, que urge e é possí- 
vel uma alternativa democrá- 
tica e a derrota da direita nas 
próximas eleições legislativas, 
sendo para isso determinante 
uma boa votação no PCP. 

Na noite seguinte, e já em 
Lisboa, o Secretário-Geral do 
PCP participou num convívio 
com camaradas e amigos no 
Hotel Vitória, promovido pelos 
Sectores Intelectuais da ORL e 
também integrado nas come- 
morações do 70,° aniversário. 

Convívio 

com Álvaro Cunhal 

no CT Vitória 

Intelectuais de Lisboa 

assinalam 70 anos do PCP 

Mais de duzentas pessoas estiveram na segunda-feira 
num convívio de intelectuais que teve lugar no centro de 
trabalho Vitória para assinalar o 70® aniversário da 
fundação do PCP. Na iniciativa participou o secretário- 
-geral do Partido, Álvaro Cunhal. 

O salão do Vitória estava 
completamente cheio de ho- 
mens, mulheres e jovens, co- 
munistas e não comunistas, 
dos diversos sectores intelec- 
tuais, nomeadamente Mário 
Jacques, José Saramago, 
Manuel da Fonseca, Rogério 
Ribeiro, Artur Ramos, Teresa 
Villaverde, Inês de Medeiros, 
Hilário Teixeira Lopes, Vergílio 
Domingues, Mário Alberto, 
Carlos do Carmo, Mário Ventu- 
ra Henriques, António Vitorino 
de Almeida, Jorge Peixinho, 
Fernando Filipe, Sérgio Car- 
valhão Duarte, Stella Piteira 
Santos, Blasco Hugo Fernan- 
des, João Corregedor da Fon- 
seca. 

Carlos Paredes, que se en- 
contra no estrangeiro, deixou 
uma cassette com uma curta 
mensagem e um trecho de uma 
sua composição original. 

Paulo Sucena, da Direcção 
da Organização Regional de 
Lisboa do PCP, e Álvaro Cun- 
hal falaram sobre os intelec- 
tuais e o Partido, no passado e 
na actualidade. Interveio tam- 
bém Liliana Camacho, jovem 
aluna do Conservatório que 
acabou de aderir ao PCP. 

Nas três horas e meia do 
convívio, que incluiu comes-e- 
bebes com petiscos trazidos 
de casa de cada um, houve 

V 

ainda ocasião para ouvir o 
saxofone de Mário Gramaço e 
a guitarra de João Padinha. 

O folheto-convite da iniciati- 
va continha um texto original de 

Urbano Tavares Rodrigues e, 
em separado, uma reprodução 
de um desenho de Rogério 
Ribeiro, feitos especialmente 
para esta ocasião. 

ím 

A visita à Lousã feve dois momentos importantes — o almoço de confraternização que acolheu dezenas de inscrições de 
última hora e uma breve alocução ao ar livre, após a visita à casa onde se realizou o IV Congresso do PCP em 1946, na mais 
rigorosa clandestinidade 

Sábado, no Porto 

É já no próximo sábado, dia 23 de Março, que se reali- 
zará, no Coliseu do Porto, o comício comemorativo dos 70 
anos do Partido, no qual usará da palavra o camarada 
Álvaro Cunhal, Secretário-Geral do PCP. 

Na continuidade de um conjunto vasto de iniciativas, 
esta importante realização, promovida pela Direcção da 
Organização Regional do Porto do PCP, será antecedida 
de um espectáculo integralmente preenchido peia actua- 
ção de Maria Guinot, com início pelas 15 horas. 

Mais de duas dezenas de sessões, convívios, almoços 
e jantares, distribuições de flores e documentos à popula- 
ção e nas empresas, bancas de rua e outras actividades 
de propaganda marcaram, durante todo o mês de Março, 
uma data vivamente sentida pelos comunistas e outros 
democratas do distrito do Porto. Num balanço ainda in- 
completo, pois hà ainda outras iniciativas marcadas, parti- 
ciparam mais de duas mil pessoas nas diferentes acções 
promovidas pelas comissões concelhias e organizações 
de empresa e profissionais, nomeadamente em Amarante, 
em Freamunde/Paços de Ferreira, em Gondomar, na 
Maia, em Matosinhos, em Paredes, em Penafiel, na Póvoa 
de Varzim, na cidade do Porto, em Santo Tirso, em Vila do 
Conde, em Vila Nova de Gaia. 

Na cidade do Porto, foi com um jantar-convívio que 
contou com presença de 600 pessoas, entre as quais 
muitos independentes e uma significativa participação de 
jovens, que se comemorou a efeméride. Na ocasião, o 
camarada Jorge Araújo, da Comissão Política do CC do 
PCP, fez referência particular ao significado da exposição 
de alguns materiais e documentos clandestinos patentes 
junto ao pavilhão do Centro de Trabalho da Boavista, onde 
decorreu a iniciativa. Do que então lembrou, um pouco da 
história da actividade do Partido sinónimo da «profunda 
ligação do PCP à história autêntica da cidade», recortá- 
mos um curto extracto que publicamos a seguir. 

«É com orgulho» 

«É com orgulho que podemos afirmar pertencer a um 
Partido que, indesmentivelmente, faz parte do património 
histórico português. A luta política, a luta reivindicativa, o 
combate contra o fascismo e o colonialismo, o movimento 
cívico e cultural, as correntes democráticas da sociedade 
foram no nosso país profundamente marcados pela pre- 
sença e intervenção do Partido Comunista Português. 

Quem passar os olhos pelos materiais expostos ali, no 
painel de entrada deste pavilhão, e mesmo tratando-se 
apenas de uma pequena selecção de documentos clan- 
destinos referentes à actividade do Partido na cidade do 
Porto, não pode deixar de sentir e reconhecer a profunda 
ligação do PCP à história autêntica da cidade, como à do 
País, Ali estão manifestos, targetas, apelos, informações, 
análises sobre problemas vivos dos_ trabalhadores, das 
populações, da cidade. 

Quando ontem folheava esses materiais não pude dei- 
xar de registar alguns títulos que demonstram exemplar- 
mente essa profunda raiz popular e patriótica da interven- 
ção do PCP. Cito, sem qualquer ordenação: «Contra o 
aumento da electricidade»; «A luta, operários e operárias 
de toda a indústria têxtil do Norte!»; «Há mais de três 
semanas em greve, os pescadores de Matosinhos preci- 
sam da ajuda de todos!»; «Povo do Norte, democratas, 
republicamos, patriotas, contra a proibição fascista, come- 
moremos o 5 de Outubro!»; «Paralisar e confraternizar no 
1.° de Maio!»; «Os onze séculos de história do Porto não 
pertencem ao fascismo!»... Apelos «Ás mulheres do 
Porto», «Aos intelectuais», «Aos estudantes do ensino 
liceal e da Academia», «Aos homens honrados da PSP e 
da GNR do Porto», «Contra a burla eleitoral». «Contra a 
repressão», «Contra as guerras coloniais», «Pelas liber- 
dades democráticas», «Pelas liberdades sindicais e o 
direito à greve», etc., etc, 

«É importante que recordemos estes textos. São ao 
mesmo tempo uma homenagem ao nosso passado de luta 
e, sem pretensões de investigação histórica, a demonstra- 
ção de quanto os grandes avanços no caminho da justiça, 

da solidariedade, da liberdade e da democracia na socie- 
dade portuguesa estão intimamente ligados à luta dos 
comunistas portugueses e à força, à influência, a interven- 
ção e autoridade política do seu Partido, o Partido Comu- 
nista Português.» 

Carlos Carvalhas 
nas comemorações de Setúbal 

As iniciativas deste fim-de-semana evocando a data da 
fundação do PCP contaram com um almoço-convívio em 
Sarilhos Grandes e estenderam-se ainda a Alhos Vedros e 
à Quinta do Conde, onde participaram, respectivamente, 
Domingos Abrantes, igualmente da Comissão Política, e 
Miguel Urbano Rodrigues, jornalista e deputado. No total, 
estiveram presentes mais de 350 militantes e amigos do 
PCP. 

Enquanto em Alhos Vedros, num restaurante da vila, 
Domingos Abrantes evocou o papel do PCP antes e de- 
pois do 25 de Abril, salientando a propósito que «seria um 
erro não valorizarmos, perante a gesta que foi a luta 
antifascista, as conquistas de Abril e a transformação da 
sociedade portuguesa aos quais o Partido Comunista Por- 
tuguês deu um contributo insubstituível», no Centro de 
Trabalho do PCP, na Quinta do Conde, Miguel Urbano 
Rodrigues teve ocasião de se referir aos pressupostos e 
consequências da guerra do Golfo, donde os Estados 
Unidos da América emergem com a pretensão de ditar a 
nova ordem mundial num novo quadro do imperialismo 
que «no essencial, se revelou ser o mesmo de sempre». 

No próximo sábado, dia 23, Carlos Carvalhas, secre- 
tário-geral-adjunto do PCP, participará em iniciativas do 
aniversário do Partido nos concelhos de Alcácer do Sal e 
Grândola. 

Do programa destacam-se um almoço-convívio em Al- 
cácer do Sal, pelas 13 horas, seguido de contactos com a 
população de Rio de Moinhos às 16,30 horas, terminando 
a jornada com visitas a duas colectividades e ã Biblioteca 
Municipal de Grândola (onde está patente uma exposição 
do PCP), e um jantar-convívio, pelas 19.30 horas, no 
refeitório da Câmara Municipal. 

v. 
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PCP 

Sábado, em Coimbra 

Reunião nacional 

de quadros 

sobre questões 

da saúde mental 

Inicialmente prevista para 23 de Fevereiro, acabou por ficar definitivamente 
marcada para 23 de Março (próximo sábado) a realização em Coimbra da 
munião nacional de quadros do PCP sobre questões da saúde mental e 
Psiquiatria. Desta forma, ao mesmo tempo que se possibilitou uma melhor 
Preparação da iniciativa, assegurou-se igualmente uma maior participação de 
camaradas e amigos. 

A realizar no Centro de Trabalho do Par- 
ado em Coimbra, a partir das 11 horas, esta 
reunião insere-se nas acções preparatórias 

3,° Encontro Nacional de Saúde, que o 
PCP levará a efeito a 13 e 14 de Abril, em 
Lisboa. 

Quanto à reunião de Coimbra, vejamos 
al9uns tópicos do interessante debate em 
Perspectiva: 
• Pontos para 
discussão/informação 

1 — Carências em recursos humanos e 
na sua distribuição. 

2 — Carências em recursos financeiros. 
3 ~ Carências em instalações e equipa- 

mento. 
4 ~ Cobertura actual em Centros de 

aúde Mental e em Centros de Saúde Men- 
Infantil — necessidades. 
5 — Hospitais de Dia, Oficinas Protegi- 

as, outras estruturas de apoio à reabilita- 
Çao, integração ou a crónicos. 

6 — Luta antialcoólica e de prevenção e 
mtamento da toxidependência. 

• Ideias a confrontar 

1 — O papel dos Centros de Saúde Men- 
tal. Que novas tarefas? Que recursos? Que 
articulação? 

2 — Que passos para uma integração 
que não implique' recuos dos Centros de 
Saúde Mental nos cuidados de Saúde Pri- 
mários, 

3 — Que medidas para a transformação 
dos actuais Hospitais Psiquiátricos? 

4 — Que incentivos para chamar mais 
profissionais da Saúde Mental e Psiquiatria? 

5 — Que formas deve revestir a transição 
dos actuais serviços para uma plena integra- 
ção nos Cuidados de Saúde Primários e nos 
Cuidados Diferenciados, pondo fim a uma 
discriminação intolerável que remete a Saú- 
de Mental e a Psiquiatria para um ghetto? 

6 — Justificam-se ou não experiências- 
-piloto que vão ensaiando formas de solução 
e medidas de desenvolvimento ou inte- 
gração? 

Câmara Municipal de Almada 

A verdade 

dos fartos 

• Nota da Concelhia do PCP 

O normal funcionamento da Câmara Municipal de Almada 
e a sua capacidade de intervenção na resolução dos 
problemas do Concelho têm vindo a ser afectados pela 
acção de alguns eleitos socialistas. Através do boicote 
sistemático à gestão, de não participação em decisões tão 
importantes como a aprovação do Plano de Actividades e 
Orçamento para o ano em curso, de tomadas de posição 
públicas contra a gestão de que fazem parte (e de que são 
co-responsáveis), esses eleitos do PS têm feito tudo para 
desrespeitar o protocolo firmado, após as eleições, com o 
PCP — sublinha a Comissão Concelhia do Partido, em 
nota recentemente divulgada. 
O documento acrescenta: 

Apesar desta atitude o PCP 
tem procurado resolver pelo 
diálogo os problemas criados, 
quer insistindo junto do PS 
para a realização de reuniões 
conjuntas, quer propondo solu- 
ções possíveis para ultrapas- 
sar o impasse. 

A indisponibilidade do PS 
para o diálogo, manifestado no 
facto de desde 30 de Janeiro 
não encontrar tempo para uma 
reunião com o PCP, ê notório. 
No passado dia 5, após diver- 
sas insistências, realizou-se 
enfim um encontro com os res- 
ponsáveis concelhios do PS 
onde foi feito mais um esforço 
para resolver a situação criada 
na Câmara e dada a conhecer 
a decisão do PCP de, a não se 

0 PCP e as próximas 

eleições legislativas 
Face a ri- ^ a diversas notícias e tomadas de posição sobre a 

estão da antecipação da data de realização das 

brev"7198 e'e'ções legislativas, o PCP, através de uma 
p Ve no,a do seu Gabinete de Imprensa divulgada no 

Sado dia 13, entende oportuno salientar: 

Urn 
uma evidência que parecendo manifestamente excluído 

eieicõ3^0 013 dissolu<?ao b3 AR pelo PR, a alteração da data das 
diplon?8 Ie9's'alivas só pode ser feita por aprovação na AR de um 
erTl v. a 'egai que modifique, pelo menos, a norma da Lei Eleitoral 
de q 9.0r c'ue fixa taxativamente o período compreendido entre 22 
^tembro e 14 de Outubro. 

questq'113 ta' aiteraÇão da Lei Eleitoral, para além de outras 
senvo|wS •des'9nadamente a avaliação da possibilidade de de- 
qUe 

lrnento do correspondente processo legislativo de forma a 

tharcad e'e'<'°es Pudessem ocorrer antes do mês de Julho já 
vei Cas 

0 pe'0 gozo de férias por muitos eleitores), só seria possí- 
indir=, 0 recebesse a concordância e os votos do PSD, o que tudo 
3 Ser improvável. 

'àrio-G68'63 termos'a ponderação da ideia defendida pelo Secre- 
SUa pró6^' d0 oncontra-se manifestamente prejudicada pela 
nal. l Pria dificuldade e inviabilidade de concretização institucio- 
ções p |

9Dnsequôncia, o PCP que se declara em plenas condi- 0'ficas e organizativas para disputar confiantemente a 

batalha eleitoral em qualquer data, admitindo embora a sua ante- 
cipação não dará porém qualquer contribuição para uma artificial 
polarização do debate político em torno deste tema da data das 
eleições, convicto de que tal circunstância apenas favoreceria o 
desejo governamental de distrair a opinião pública da sua nefasta 
política e da necessidade e urgência de uma política alternativa e 
de uma alternativa política. 
4 — 0 PCP entende necessário afirmar, sem margens para dúvi- 
das, que um governo democrático que se forme na sequência da 
derrota do PSD nas eleições legislativas realizadas em Outubro, 
estará em condições de assegurar eficazmente a preparação da 
Presidência da CEE e da elaboração do Orçamento de Estado 
para 1992. O que é urgente e indispensável é que o Governo do 
PSD ponha termo à sua política de sectária governamentalização 
em matérias de grande relevância nacional, preste à AR e aos 
partidos da oposição uma informação detalhada relativamente às 
questões da integração europeia e da Presidência portuguesa, 
5 — Finalmente, o PCP salienta que muito mais importante e 
relevante do que a data das eleições, são as condições da sua 
plena democraticidade, sendo imperioso um firme combate ao 
ilegítimo uso dos recursos e do aparelho do Estado para benefí- 
cios do PSD, ã instrumentalização dos principais órgãos da co- 
municação social do sector público pelo PSD e pelo Governo e à 
completa falta de escrúpulos que inspiram a sua frenética campa- 
nha de demagogia. 

verificar por parte do PS uma 
alteração urgente da atitude e 
a tomada de medidas que as- 
segurem o cumprimento polí- 
tico do Protocolo, a Comissão 
Concelhia de Almada do PCP 
proporia aos eleitos comunis- 
tas que tomassem as medidas 
necessárias tendentes a ultra- 
passar o impasse criado. 

Depois de ter ficado de dar 
uma resposta às propostas 
que a Comissão Concelhia de 
Almada do PCP lhe colocou, a 
comissão política do PS mais 
não fez do que pretender pas- 
sar as responsabilidades de 
atitudes irresponsáveis de al- 
guns dos seus eleitos para o 
PCP. Nós assumimos desde o 
início as nossas responsabili- 
dades, o PS que faça o 
mesmo. 

Quatro propostas foram por 
nós colocadas ao PS, tendo 
por base a experiência de qua- 
se 15 meses de trabalho e o 
conhecimento das capacida- 
des, empenhamento e disponi- 
bilidade de cada um dos vere- 
adores. 

Eram propostas a incluir no 
protocolo depois de negocia- 
ção conjunta com outras ideias 
a nós colocadas pelo PS. 

• A necessidade da Câmara 
ter um porta-voz único e não 
cada um andar a assumir res- 
ponsabilidades para as quais 
não tenha sido mandatado, 
com objectivos eleitoralistas. 

• A necessidade de existir 
na equipa um espírito de soli- 
dariedade recíproca e não 
continuar a acontecer que al- 
guns eleitos do PS venham 
sistematicamente para a co- 
municação social pôr em cau- 
sa, insinuando, levantando 
suspeitas, em relação aos ou- 
tros membros da equipa e par- 
ticularmente à Presidente da 
Câmara. 

• A necessidade de ficar ex- 
presso no protocolo que os 
eleitos de acordo com as suas 

responsabilidades, deverão 
manifestar total disponibilidade 
e empenhamento para a con- 
cretização das tarefas que lhes 
são atribuídas. 

• Uma nova redistribuição 
de pelouros que adeque res- 
ponsabilidades e tempos intei- 
ros à disponibilidade e empe- 
nhamento dos vereadores. 

Tal redistribuição passa por 
uma alteração de tempos e 
responsabilidades do vereador 
Artur Cortez do PS e por uma 
maior responsabilização de 
outros vereadores do PS e do 
PCP. 

Como se pode verificar e ao 
contrário do que responsáveis 
concelhios do PS têm dito, não 
pretende o PCP impedir que 
os eleitos socialistas falem 
para a Comunicação Social ou 
que deixem de ter as suas pró- 
prias opiniões. 

O que pretende o PCP é que 
a Câmara Municipal não seja 
transformada num trampolim 
para, interesses individuais ou 
de grupos e que ao Executivo 
Municipal sejam reforçadas as 
condições de trabalho. 

O que está em causa são 
interesses muito nobres para 
nós, comunistas. Pretendemos 
servir mais e melhor a popula- 
ção e o Concelho de Almada. 

Fá-lo-emos de forma ho- 
nesta, competente e responsá- 
vel. Assumiremos até ao fim as 
nossas responsabilidades, exi- 
gimos que os outros assumam 
as suas. 

Conclui a nota da Concelhia 
do PCP: 

Por tudo isto e porque pen- 
samos que a defesa dos in- 
teresses da população não se 
compadecem com manobras 
eleitoralistas sejam de quem 
for lamentamos ser forçados a 
tomar as decisões já anterior- 
mente apontadas. 

Não pretendemos romper o 
protocolo assinado com o PS, 
mas não estamos dispostos a 
ser penalizados pela má ges- 
tão de alguns eleitos socialis- 
tas, que desrespeitarão esse 
mesmo protocolo e procuram, 
junto da opinião pública assa- 
car ao PCP as responsabili- 
dades. 

Apesar disto, como já por di- 
versas vezes temos afirmado ' 
continuamos abertos ao diálo- 
go e ao entendimento com to- 
dos aqueles que tenham por 
objectivo servir os interesses 
da população do nosso con- 
celho. 

^■isino 

^CP tomenta modelo de gestão do Governo 

^'gada9--'ZaÇà0 0)0 ^ns'no Secundário da JCP em posição 
,6rhente ^ passacio d'3 13 considera que o Decreto-Lei recen- 
Admjnist 

aprovado em Conselho de Ministros sobre Direcção, 
-6sco(ar 

ra!f0 6 Gsstão dos estabelecimentos de educação pré- 
alérr) çjg a s ensinos Básico e Secundário, a ser aplicado, para 
atentarjo todo o processo, constituirá um grave 

0S |Q
Con,ra a gestão democrática. 

Verho teiVenS comun'stas lamentam que mais uma vez o Go- 
rete a i"1? em 'evar Para a 'fé"*® uma 'ei que viola clara- 
0nde est 61 de Bases d0 Sistema Educativo, nomeadamente 
Dlr*oçàoarteS,iPUla t'Ue 08 membros dos órgãos de Gestão e no DeCre. esco,as são democraticamente eleitos, já que 
c'aÇâo de0p 0 ííoverno 08 a|unos são designados pela Asso- 

tudantes. Também o Director Executivo não é 

eleito, mas sim escolhido por concurso, agravando esta si- 
tuação o facto de ter um mandato excessivo — 4 anos — 
podendo ser renovado por mais 4 anos sem concurso, acres- 
centa a JCP. 

A organização do Ensino Secundário recusa veementemente 
a existência de um Director Executivo, órgão unipessoal que 
concentra inúmeros poderes, incluindo o de aplicar as penas 
disciplinares aos alunos, decidindo sobre todos os problemas da 
escola, sendo na verdade um órgão de direcção e não de gestão 
como afirma o Governo. 

É também motivo de grande preocupação não ficarem defini- 
dos pelo Decreto-Lei os critérios de participação no Conselho de 
Escola dos representantes dos interesses económicos, culturais 
e das autarquias, lembra a JCP, que refere ainda: 

«O Governo procura com este Decreto assegurar o controlo 
dos órgãos de Gestão, deixando para posterior regulamentação o 
processo de nomeação do Director Executivo, garantindo tam- 
bém a hipótese deste e outros membros do Conselho da Escola 
serem nomeados pela Direcção Regional de Educação, estrutura 
directamente dependente do Ministério de Educação.» 

A Organização do Ensino Secundário da JCP considera que 
devem ser encontradas soluções para aperfeiçoar a gestão de- 
mocrática das escolas e considera também que a participação 
estudantil tem de ser incentivada, sublinhando: 

«Pensamos que os estudantes dos 7.°, 8.° e 9.° anos não 
devem ser afastados do Conselho Pedagógico e que a eleição 
dos estudantes para os órgãos de gestão deve ser feita por 
sufrágio directo e universal.» 
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PCP 

Saudações ao PCP 

pelo 70.° aaíversárío 

Partidos comunistas e outras organizações progressistas 
com quem o PCP mantém relações de amizade e 
solidariedade fizeram chegar aos organismos executivos 
saudações por ocasião do 70® aniversário do PCP. 
Publicamos extractos das mensagens já recebidas. 

Do Secretariado 
do CC do PCUS 

(...) 
«A História do PCP é uma história da luta do povo português 

contra o regime da ditadura, pela vitória da democracia no vosso 
país e nas suas relações com as antigas colónias. Hoje o vosso 
partido é uma força política reconhecida, que está a dar uma contri- 
buição significativa na defesa do progresso social. 

Apreciamos altamente o apoio do PCP ao rumo do PCUS 
orientado para a renovação da sociedade soviética, chamada a 
abrir o potencial do socialismo. Estamos seguros do fortalecimento 
das tradicionais relações de amizade e solidariedade entre o PCUS 
e o PCP.» 

(...) 

Do presidente do PDS, 
Gregor Gysi 

(...) 
«A luta cheia de sacrifícios travada pelos comunistas portu- 

gueses pelos interesses dos trabalhadores e de lodo o povo portu- 
guês. a sua acção pelos ideais da democracia, da paz e da justiça 
social são uma valiosa experiência para a luta de todas as forças 
democráticas e de esquerda por um mundo pacífico e justo. 

Estamos convencidos de que os nossos dois partidos, estando 
vinculados aos mesmos ideais, também no futuro, enquanto parte 
integrante da esquerda europeia, irão cooperar juntos e em cama- 
radagem, e desejamos muitos êxitos aos comunistas portugueses 
na sua actividade.» 

(■■■) 

Do Presidente do PS Búlgaro, 
Alexander Lílov 

«Aquele que conhece a História contemporânea de Portugal 
não deixa de experimentar respeito e simpatia para com a luta 
abnegada dos comunistas portugueses contra a longa ditadura, 
pela vitória da revolução de Abril e a defesa das suas conquistas. 
Regozijamo-nos sinceramente por o Partido Comunista Português 
assinalar o seu 70s aniversário como um grande partido nacional e 
democrático, que defende consequentemente o bém-estar e a inde- 
pendência nacional do povo português, a paz, a liberdade, a demo- 
cracia e o progresso social. 

Temos em alto apreço os laços tradicionais de amizade entre 
o PSB e o PCP, e esperamos que continuarão a desenvolver-se, 
inspirados peio ideal socialista comum e no interesse da amizade 
entre o povo búlgaro e o povo português.» 

(...) 

Do CC do PC de Cuba 

«Prestamos homenagem nesta data à fecunda trajectória de 
luta dos comunistas portugueses que, nas difíceis condições da luta 
antifascista ou na batalha pelas transformações democráticas do 
país, têm estado sempre na primeira linha de combate. Apreciamos 
de modoparticular a contribuição do PCP na sua longa luta frente às 
forças reaccionárias e ao imperialismo, oque adquire grande impor- 
tância na hora actual em que os Estados Unidos se portam como 
gendarme mundial e aspiram ao início de uma nova era em que a 
hegemonia norte-americana e um mundo unipolar à sua imagem e 
semelhança sejam os traços característicos. Nunca como hoje foi 
tão necessária a estreita colaboração entre as forças progressistas 
e revolucionárias no empenhamento comum de barrar o caminho 
ao domínio imperialista. Reiteramo-vos a nossa vontade de estrei- 
tar os laços que nos unem, convencidos de que as ideias de justiça 
e liberdade e o desejo de uma paz digna para todos animem e 
continuem animando a acção decidida dos povos.» 

(...) 

Do Conselho Federal 
do PC da Checoslováquia 

<<0 PCP sempre lutou, através da sua longa história, pelos 
direitos sociais e democráticos do povo trabalhador, pelos verda- 
deiros interesses nacionais do povo português. Temos em alta 
consideração todos aqueles militantes do vosso partido que chega- 
ram a dar a vida na luta pelos ideais progressistas da humanidade 
contra a mais reaccionária das ditaduras fascistas. Mesmo nas 
condições da democracia burguesa o vosso partido continua a lutar 
pelos direitos nacionais e sociais do povo trabalhador português.» 

(...) 
«Muito apreciamos entretanto, queridos camaradas, as amis- 

tosas e fraternais relações de cooperação construtiva existentes 
entre os nossos dois partidos e que continuam a desenvolver-se 
nas difíceis condições actuais. Permitam que expressemos a espe- 
rança de que a nossa cooperação continue no futuro, para bem dos 
nossos países e de toda a Esquerda Europeia.» 

(...) 

Do CC do Partido 
do Trabalho da Coreia 

(...) 
«Também hoje o Partido Comunista Português está a desen- 

volver vigorosamente uma luta contra as forças reaccionárias de 
direita e os imperialistas, para defender as conquistas revolu- 
cionárias do 25 de Abril e pela causa do socialismo. Saudamos os 
êxitos alcançados pelo vosso partido no passado e manifestamos o 
nosso apoio e a nossa inteira solidariedade para com a justa causa 
do vosso partido. 

Aproveitamos esta oportunidade para expressar a nossa firme 
convicção de que as boas relações de amizade e cooperação entre 
os nossos dois partidos se desenvolverão e fortalecerão ainda mais 
no futuro, e desejamos sucessos ainda maiores nas actividades do 
vosso partido pela paz, a democracia e o socialismo.» 

Do CC do PC do Vietname 

(...) 
«A história dos 70anos do Partido Comunista Português é uma 

história de luta heróica, cheia de rudes provas e de sacrifícios, e bem 
gloriosa.» (...) 

«Animados de um caloroso sentimento de camaradagem e de 
fraternidade, os comunistas e a classe operária vietnamitas se- 
guem constantemente de perto a luta que trava o Partido Comunista 
Português e dão-lhe o seu apoio activo e consequente. 

Desejamo-vos, queridos camaradas, novos e maiores suces- 
sos na vossa obra revolucionária, e formulamos os nossos votos 
calorosos pelo reforço e desenvolvimento cada vez maior da solida- 
riedade militante e das relações tradicionais entre os nossos dois 
partidos.» 

(...) 

Do CC do PC de Espanha 

(...) 
«A revolução do 25 de Abril de 1974, que pôs fim à tirania e ao 

velho colonialismo, foi um acontecimento importante para todos os 
comunistas e democratas do mundo. Para nós, teve além disso um 
significado especial: deu alento à luta e às esperanças de liberdade 
do povo espanhol contra a ditadura franquista. 

Foram, sem dúvida, sete décadas de esforços e também de 
sacrifícios para abrir caminhos de futuro à dignidade e ao progres 
so. Uma trajectória histórica que foi comum aos nossos dois parti- 
dos e cujos objectivos reflectem os anseios dos povos português e 
espanhol.» 

(...) 
«Na comemoração desta data histórica reiteramos, queridos 

camaradas, os nossos melhores desejos de êxito e a vontade de 
promover espaços comuns de futuro.» 

Do CC do Partido Progressista 
do Povo Trabalhador 
(AKEL - Chipre) 

(...) 
«O Partido Comunista Português ganhou respeito e conside- 

ração, não apenas em Portugal mas também para lá das suas fron- 
teiras nacionais. O PCP é uma força política que tem um significati- 
vo papel entre os partidos comunistas e forças progressistas na 
Europa, particularmente na construção da integração europeia.» 

«Aproveitamos esta oportunidade para expressar a nossa 
gratidão pelo vosso apoio ao nosso povo, um apoio que continua a 
ser necessário para a implementação das resoluções da ONU 
sobre Chipre.» 

(...) 
«Mais uma vez nos congratulamos calorosamente por este 

significativo aniversário e desejamo-vos todos os êxitos na vossa 
luta para bem da classe operária e do povo português em geral.» 

Do secretárío-qeral do PC do Chile ■g< 
Volodía Teitelboim 

«Enviamo-vos a saudação calorosa dos comunistas chilenos 
à vossa direcção, ao vosso Comité Central, a cada um dos vossos 
militantes, por ocasião do 708 aniversário da fundação do Partido 
Comunista Português, junto com os nossos ardentes desejos de 
engradecimento da vossa organização e de êxitos face às com- 
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plexas tarefas que vos coloca a nova realidade internacional, eufO" 
peia e nacional. 

O nosso povo e as forças democráticas e revolucionárias d" 
nosso país conhecem a generosa e permanente solidariedade 
dada pelos comunistas portugueses à nossa luta de quase 17 anos 
contra aditadura terrorista encabeçada por Pinochet. Uma vez mai 
vos reiteramos os nossos sentimentos de gratidão pelo vosso actwo 
internacionalismo.» 

Do presidente do PC Brasileiro, 
Salomão Malina 

(•■■) 
«A solidariedade e os laços históricos que nos unem são ei 

mentos que motivam o Partido Comunista Brasileiro, neste morne 
lo histórico da vida do PCP, a expressar seus votos de pleno êxi 
em vossa luta para lograr uma democracia avançada no limiat 
século XXI, a independência nacional, a paz e o socialismo.» 

«No novo quadro mundial, no qual o PCB procuradesenvo^ 
um novo internacionalismo, reafirmamos nossa solidariedade 
nosso propósito de manter a ampliar os laços históricos entre no 
sos dois partidos. Por esta razão, o PCB congratula-se com os ^ 
anos de vida do PCP, certo de que prosseguirá na sua trajectória» 
serviço do povo e da classe operária portugueses, no rumo da 
democracia, da paz e do socialismo.» 

Do secretário-geral 
do Conselho Nacional 
do PC da índia, 
Indrapt Gupta 

«O Conselho Nacional do Partido Comunista da índia envj^ 
calorosas saudações pelo 70® aniversário do vosso partido, 
aniversário comemora setenta anos de luta gloriosa do vosso p 
do contra o fascismo, pelos interesses do povo trabalhadore P ^ 
ideais da democracia, da independência nacional, da paz e 

progresso social. Na revolução democrática de Abril o vosso pa ^ 
teve um importante papel na libertação do vosso país do fascis 
na melhoriadas condições de vida do povo e no enfraquecimen 
Estado monopolista. Ajudou também o movimento de mdePeU ■ ía 
cia nacional nas colónias portuguesas durante o regime salaza 
O povo indiano tem em alto apreço a vossa solidariedade ao m ^ 
mento de libertação de Goa. Desejamos ao vosso partido todo 
êxitos na luta por um futuro melhor.» 

Do CC do PC do Uruguai 

(..,)« Setenta anos que falam de um começo, quando s® in^v0 
va no mundo o imenso empreendimento da revolução ^ 
russo, com o partidode Lénine. Que falam de uma traÍectoriada 
nente e fecunda ao serviço do povo português, da democr 
justiçaedo internacionalismo.» Ali®3' 

(...) «Acabamos de culminar o nosso XXII Con9res^oritrjbuiu 

teve connosco o camarada Cunhal. A sua P^^^l^yade.» 
muito para que o nosso congresso fosse de fermento e 
(...) 

«O camarada Cunhal disse-nos então que valia ® p®gVefia 
comunistas. Que, se não houvesse um partido comur'!l~ ■ '0 nosso 
que inventá-lo. Que os comunistas fazem falta, como i 
querido camarada Alfredo Zitarrosa. ^olfo-v®,1, 

Os últimos acontecimentos - a cruenta guerra do rapace 
recordá-lo de novo. Enquanto existir no mundo o capita is nS e 
e o imperialismo sangrento, farão falta os partidos de |ajUs- 
mulheres que lutam contra a exploração, pelo socia'lsrn°' ggtarâ" 
tiça e a paz, pela democracia mais profunda. Entre e ■ 
sempre os comunistas, junto da classe operária e dos p 

Do secretário-geral 
do PC da Argentina, 
Patrício Echegaray 

«É uma justiça histórica reconhecer o destacado papítS 
desempenhou o PCP para socavar o edifício da ditadura 
qual ruiu estrepitosamente ante a pressão tremenda da re 
dos cravos de 25 de Abril de 1974.» 

(...) nténi 
«Na ordem internacional, o vosso Partido manteve e ma .e 

ição activa de solidariedade para com todos os P0 a(jo<- uma posição í 
lutam pela libertação e contra o imperialismo belicista e exp ^ 

Apraz-nos muito comprovar como o PCP, neste morne t0 
crise de países chamados socialistas, de sectores do mov' j0 de 
comunista, mantém firmemente o seu carácter revolucion ^ 
classe e utiliza criativamente o marxismo-leninismo, aplican 
realidade concreta nacional e internacional.» 

(...) 
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anunciada remodelação do «Avante!» 
irá concretizar-se a partir do 
número 902, a publicar no dia 4 de 
Abril próximo. Integrando-se nas 
comemorações dos 70e aniversário 

oo Partido e dos 60 anos de publicação do 
Seu órgão central, o novo «Avante!» 
aPresentará novidades no que se refere ao 
conteúdo, ao aspecto gráfico e também à 
d|stribuição. 

. No que se refere ao conteúdo, a 
lri'ormação geral do órgão central do PCP 
será substancialmente ampliada. Passando a 
^etar com novas fontes de documentação 

oomeadamente de agências noticiosas — 
° «Avante!», mantendo um especial 

esenvolvimento quanto ao noticiário da 
actividade do PCP e do movimento operário, 
Passará a dedicar uma atenção maior a outros 
actores da vida nacional e internacional. 

Por outro lado, uma parte acrescida do 
jornal será dedicada a colaborações 
e9ulares assinada por dirigentes e militantes 
o pcp seja a njve| central (Comissão 

oiitica, Secretariado, Comissão Central de 
ontrolo e Quadros), seja das comissões 

specializadas junto ao CC, seja ainda de 
csponsáveis e quadros das Organizações 
egionais e do Grupo Parlamentar. 

C.omo havia igualmente sido anunciado, a 

ron ,1 016813 remodelação assumirá carácter .Selar e permanente a secção Cartas do 

Qu ' funcionando em moldes idênticos aos 
a caracterizaram durante os períodos de 

preparação do XII e XIII Congressos do 
Partido. 

No que se refere ao aspecto gráfico, o novo 
«Avante!» assinalará uma opção decisiva 
pelo formato tablóide, com modificação da 
actual primeira página, que adoptará também 
as dimensões do tablóide, passando a contar 
com cor. 

Na sua organização gráfica interna, o 
«Avante!» passará a desenvolver-se num 
único caderno de 32 ou 40 páginas, conforme 
as semanas e o volume de temas o 
impuserem. Desaparecerão assim os 
cadernos e a necessidade da sua separação, 
podendo o jornal ser folheado sem 
interrupções da primeira à última página. 

Do ponto de vista comercial, para além de 
uma campanha de lançamento do «Avante!» 
remodelado, o órgão central do PCP verá 
substancialmente ampliada a sua distribuição 

a nível comercial, lado a lado com uma 
regularização e reforço da sua distribuição 

pelo circuito partidário. À determinante 
distribuição assegurada pela organização do 
Partido nas empresas acrescentar-se-á 
assim uma reforçada presença do jornal nos 
ardinas, quiosques, tabacarias e habituais 
pontos de venda da imprensa, em todo o País. 

Igualmente as assinaturas foram objecto 

de especial atenção. Embora o «Avante!» não 
tenha acesso - pela sua condição de órgão 
partidário - ao porte pago dos CTT com que 
conta toda a restante imprensa, foi realizado 
um estudo financeiro que permitiu, apesar 
disso, benificiar e tornar compensador o preço 
da assinatura, no sentido de facilitar a 

recepção em pontos mais afastados da 
distribuição comercial regular. 

Os acrescidos encargos impostos pelo 
conjunto de medidas que dão forma à 
remodelação obrigam a um aumento do preço 
de capa do «Avante!» que passará para 
100$00. Com este preço, o órgão central do 
PCP, embora não conte com as vultosas 
receitas publicitárias angariadas pela restante 
imprensa, manter-se-á contudo como o 
semanário de mais baixo preço no mercado 
nacional. 

Estão já em preparação em diversas 
organizações do Partido iniciativas de 
promoção do «Avante!» durante Maio 
próximo e que darão assim seguimento às 
acções que têm comemorado o 70s 

aniversário ao longo do corrente mês. Bancas 
e vendas de rua, sessões de debate sobre a 
imprensa partidária, acções especiais nas 
empresas, montagem de redes locais para 
ampliação da distribuição militante do jornal 
são algumas cuja notícia já nos chegou. 

Num ano de particular importância política 
como é o de 1991, o esforço para 
melhorarmos o nosso órgão central constitui 
um objectivo essencial de trabalho de todo o 
Partido. Esta remodelação será apenas um 
princípio. Nas mãos das organizações e de 
todos os militante dos Partido está também o 
contributo determinante para uma maior 
intervenção na luta e no trabalho de um jornal 
com uma informação verdadeira e rigorosa, 
com uma opinião democrática e de esquerda 
- o «Avante!», o nosso jornal! 



■ Mana do Cama 
Tavares 

laboral 

Raro é o discurso de um membro do Governo que não fale de 
desenvolvimento, modernização, solidariedade e valorização 
da pessoa humana; que a família deve ser um valor a 
preservar e que é fundamental para o equilíbrio da criança. 
Criam-se, entretanto, instituições, direcções-gerais e 

nomeiam-se comissários para dar corpo a estas ditas intenções. No 
entanto, todo este discurso é contraditório com a realidade que se vive. 
Que o digam milhares de trabalhadores que laboram todos os dias 
neste País clandestinamente, na mais perfeita ilegalidade, na sua 
maioria jovens e mulheres, com salários miseráveis, horas excessivas 
de trabalho e sem o mínimo de condições de trabalho. 
A confirmar esta situação estão os dados oficiais, que afirmam que 
cerca de dois terços dos empregos por conta de outrem, criados em 
Portugal entre 1983 e 1988 e ocupados por mulheres, são de duração 
limitada ou precários. E que o salário médio das mulheres é 29% 
inferior ao salário médio do homem. 

Contra estas situações, à margem 
das leis do trabalho e da contratação 
colectiva, têm lutado as organizações 
dos trabalhadores, denunciando, 
agindo junto do patronato, exigindo a 
intervenção dos órgãos fiscalizadores 
que têm competência para repor a le- 
galidade (mas que agem muito 
pouco). 

Em consequência da assinatura do 
Acordo Económico Social, por parte 
da UGT, Governo e patronato, esta- 
mos neste momento em confronto 
com projectos de lei sobre matérias 
fundamentais para os trabalhadores, 
entre outros, o de Organização e 
Duração do Horário de Trabalho, 
Cessação do Contrato de Trabalho 
por Inadaptação e Pré-Reformas. 

A questão que se coloca logo em 
primeiro lugar quando se pretende al- 
terar qualquer coisa, e neste caso são 
os direitos dos trabalhadores, é saber 
se vão alterar para pior ou melhor a 
situação existente. E se as ilegalida- 
des hoje existentes, que atingem fun- 
damentalmente mulheres e jovens, 
vão ser severamente punidas. 

Da leitura atenta dos projectos que 
o Governo quer fazer aprovar, chega- 
mos à conclusão que o seu fio condu- 
tor é enfraquecer as relações laborais 
para o lado do trabalho. Precarizá-las, 
iria tornar «legal» muitas situações 
precárias existentes. 

Analisando alguns destes projec- 
tos mais no concreto, podemos con- 
cluir que o que se pretende é um re- 
trocesso social, é marginalizar a pes- 
soa humana, é perturbar a vida da fa- 
mília, condicionando o descanso, o 
lazer, as actividades sociais e cívicas 
e as relações entre a família e os 
amigos. 

Quanto ao horário, por cuja dimi- 
nuição os trabalhadores têm travado, 
ao longo de décadas, duras lutas, es- 
tamos hoje perante o facto de o Go- 
verno querer que o trabalhador possa 
prolongar a sua jornada de trabalho 
em mais 2 horas diárias ou possa se- 
manalmente trabalhar 50 horas. Se a 
isto acrescentarmos o trabalho suple- 
mentar, pode vir a acontecer ter-se 
jornadas de trabalho de mais de 60 
horas. 

Ainda em nome do desenvolvi- 
mento, da rentabilidade, da se- 
gurança dos equipamentos e de ra- 
zões económicas e tecnológicas, os 
estabelecimentos industriais, que têm 
hoje a obrigatoriedade de suspender 
a laboração no fim-de-semana, fi- 
cariam com a possibilidade de laborar 
todos os dias. E o dia de descanso 
(por exemplo, o sábado) poderia vir a 
ser gozado de forma repartida ou di- 
ferenciada. 

Esta situação, a ser levada por 
diante, levantaria profundos conflitos 

na vida das pessoas e da família, pio- 
raria em muito a pouca qualidade de 
vida que temos, agravaria mesmo o 
rendimento da família. Seria o paga- 
mento de prolongamentos nas cre- 
ches e jardins escolas, filhos mais 
tempo sós, à espera do regresso dos 
pais, ultracansados do trabalho e com 
pouca ou nenhuma disponibilidade 
para darem a atenção de que eles ne- 
cessitam, 

O aumento das possibilidades do 
trabalho por turnos e de laboração 
contínua, o alargamento do regime de 
trabalho sem horários fixos (a cha- 
mada isenção do horário de trabalho), 
leva a toda uma desarticulação da 
vida das pessoas, da convivência não 
só entre amigos mas da própria fa- 
mília, à limitação da participação na 
vida social e política. 

Esta situação também irá contribuir 
para impedir que os trabalhadores 
possam desenvolver a sua formação 
escolar e profissional, na medida em 
que alterações permanentes dos ho- 
rários tornam inviável, em muitos ca- 
sos, a frequência escolar dos traba- 
lhadores. 

Quanto à cessação do contrato por 
inadaptação e ao regime pré-reforma, 
põem-se problemas a todos os traba- 
lhadores mas em particular às mulhe- 
res trabalhadoras. 

Evocam o patronato e o Governo 
que a extinção de postos de trabalho 
visa prevenir que, em consequência 
de mudanças estruturais, tecnológi- 
cas ou de mercado, se mantenham 
postos de trabalho sem tarefas que 
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mulheres activas tinham apenas a es- 
colaridade obrigatória e 7,6% eram 
analfabetas e que nas acções de for- 
mação profissional, as mulheres são 
apenas 21 % dos formandos. 

Perante esta situação, como se vão adaptar as trabalhadoras com 40/ 
'50 anos ou mais, quando forem intro- 

duzidas modificações nos seus pos- 
tos de trabalho, resultantes de novos 

Processos de fabrico ou de novas tec- 
nologias, quando durante décadas 

partir dos 55 anos, com o mínimo de 
25% do salário que auferem. 

O projecto prevê a negociação 
acima dos 25%, mas a questão que 
se coloca é; que poder negocial tem 
uma trabalhadora com pouca ou ne- 
nhuma qualificação e 55 anos? E que 
condições tem para encontrar um 
novo posto de trabalho? 

Perante tais factos, como é que 
pode o Governo falar em solidarie- 
dade e progresso social quando os 
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nán n 0,raçao (mão-de-obra barata e nao qualificada)? 

demo Para 3 ,rente es,a 'ntonção, po- 
maís h eS,ar Peran,e as situações 
deno asumanas. õe trabalhadoras, 
taram8 urT1a v'cla de trabalho, es- 
Drena peran,e 0 espectro do desem- 
um a 

0U serem convidadas a fazer cordo para uma pré-reforma a 

trabalhadores, depois de uma vida in- 
teira terem dado o melhor do seu es- 
forço e da sua capacidade, têm como 
perspectiva a marginalização comple- 
ta, através do desemprego, ou a dimi- 
nuição dos seus já baixos rendi- 
mentos? 

Em nome de uma pseudo- 
-modernizaçâo, o que se pretende é 
cada vez mais diminuir os custos do 
trabalho na produção à custa do de- 
semprego, da precarízação e de bai- 
xos salários e desta forma o patronato 
poder acumular cada vez mais ri- 
queza. 

A concretização de tais medidas 
por parte do Governo levaria a socie- 
dade portuguesa a ficar perante cres- 
centes e gritantes desigualdades e 
conflitos de grande dimensão, sob o 
ponto de vista humano e social. É de- 
ver, por isso, dos trabalhadores lu- 
tarem a fim de obrigar ao abandono 
de tais projectos de diploma. 

É indispensável que mulheres e 
homens tomem em suas mãos a de- 
fesa dos seus direitos laborais e pros- 
sigam a luta por melhores salários, 
mais protecção social e melhores 
condições de trabalho. Só assim é 
que se podem vir a concretizar os ver- 
dadeiros valores da solidariedade e 
do progresso social. ■ 

Algumas 

considerações 

sobre 

SONDAGENS 

Analisando os meios de comunicação no último ano, 
podemos constatar que as sondagens de opi- 

nião têm estado muito na moda. 
Falando particularmente de sondagens políticas re- 

ferenciadas às várias eleições nacionais, e sem qual- 
quer menosprezo por quem as realiza, há que as consi- 
derar mais como um acto propagandístico do conser- 
vadorismo português, do que indicadores expressivos 
do sentido de voto dos portugueses. 

Curiosos são os resultados dados ao nosso partido, 
não passando além dos 8%, quando na realidade ultra- 
passamos os 12%... 

Curioso é também, que sempre que as eleições se 
aproximam os meios de comunicação aumentam as 
preocupações para com o PCP, e segundo afirmam 
com o rigor da informação, considerando que iremos 
ter uma votação muito inferior à que vínhamos man- 
tendo. Acrescentam, como análise e como constatação 
já há muito diagnosticada, a queda e o desuso do 
comunismo como sistema político. 

Em vez de se dedicarem a especulações justifica- 
das apenas por fins manipulatórios, talvez fosse bom 
reflectirem um pouco nos números que apresentam, 
desfasados da realidade. 

O peso histórico de 48 anos de fascismo em Portu- 
gal e o modo como os comunistas foram torturados e 
perseguidos, considerados terroristas, bandidos e peri- 
gosos agitadores, criou raízes profundas... — surgiram 
defesas pessoais e modos de reagir perante determi- 
nadas situações, de omissão e de recusas. É natural 
que por tudo isto o eleitorado comunista em relação a 
estudos de opinião prefira recusar responder ou 
mesmo ocultar qual é a sua real posição política. 

Esta situação de facto é muito importante provo- 
cando um enviesamento de opinião, diminuindo nos 
resultados apresentados a nossa real percentagem. 

Um outro motivo justificativo dos resultados apre- 
sentados para o nosso partido, refere-se á amostra 
escolhida para fazer o estudo. Isto significa que as 
entrevistas têm que ser feitas de modo a cobrir o todo 
nacional representativamente; por distrito, habitat, 
sexo, idade, ocupação... De um modo geral existem 
estudos publicados em órgãos de comunicação com 
estas características, mas a amostra continua a desfa- 
vorecer o nosso Partido, porque a amostra continua 
com desvios. Se o objectivo é saber-se como votam os 
portugueses e se todos sabemos que a votação no Sul 
é diferente da votação no Norte, se se verifica que o 
distrito dê Beja ou o distrito de Setúbal votam de modo 
diferente de Leiria ou de Bragança, há que conhecer 
essas diferenças e distribuí-las consoante as carac- 
terísticas nacionais. 

Assim sendo, se se quiser realizar sondagens de 
opinião sérias, dever-se-á constituir universos diferen- 
tes para cada partido de modo a terem no fim do estudo 
indicadores mais próximos da realidade. 

Preocupantes contudo os resultados divulgados, 
porque para além de não referirem dados o mais pró- 
ximo da realidade possível, são encarados pela opinião 
pública como perda de eleitorado para o nosso Partido. 
Poderemos mesmo considerar que, propositadamente 
ou não, a campanha contra o PCP manifesta-se tam- 
bém através das pseudo-sérias sondagens de opi- 
nião... 
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PCP divulga posição 

necessidade de uma política científica e tecnológica que 
vença o atraso de Portugal; os problemas do 
financiamento da l&DE {Investigação e 
Desenvolvimento Experimental) e a necessidade de 
correcção do programa CIÊNCIA foram os temas para 

uma conferência de imprensa promovida pelo PCP na passada 
segunda-feira onde estiveram presentes Edgar Correia, membro 
da Comissão Política, Vítor Costa, deputado do PCP, Zilda 
Carvalho, investigadora no Instituto Gulbenkian de Ciência, e Nuno 
Pinhão, assistente de investigação do Laboratório Nacional de 
Engenharia e Tecnologia Industrial (LNETI). Críticas ao Governo 
quanto à política de investigação científica nacional e em particular 
ao programa CIÊNCIA caracterizaram esta conferência de 
imprensa onde, em resposta às questões colocadas pelos 
jornalistas presentes, se recordou a recente actividade do Partido 
na Assembleia da República, bem como um seminário a este 
propósito promovido no passado mês de Dezembro, conforme o 
«Avante!» detalhadamente noticiou. Referindo-se à pura 
coincidência de esta conferência de imprensa se realizar na 
mesma altura em que na FIL prosseguia o Simpósio Internacional 
sobre Política Científica e Tecnológica para os anos 90, Edgar 
Correia fez questão em sublinhar que o PCP acompanhava com 
interesse essa iniciativa, para dela recolher todos os elementos 
necessários que contribuíssem para um ainda maior conhecimento 
das questões ligadas ao desenvolvimento do sector. Acusando de 
eleitoralista a recente iniciativa de, após seis anos de indiferença, 
Cavaco Silva ter finalmente reunido com elementos da comunidade 
científica, alegadamente para uma auscultação das suas 
necessidades, Edgar Correia apresentou as propostas do PCP, 
elaboradas pela comissão junto do Comité Central para as 
questões da Ciência e Tecnologia, que visam vencer o atraso que 
o sistema científico e tecnológico no nosso país atravessa. Esse 
comunicado é transcrito na íntegra nestas páginas, com subtítulos 
da responsabilidade da redacção. 

A investigatão 

e o programa ciência 

1. Vencer o atraso do sistema 
científico e técnico português, designa- 
damente em relação aos outros países 
da CEE, constitui um dos problemas 
cruciais para uma política de desenvol- 
vimento do País nas suas principais 
vertentes e para o reforço da capaci- 
dade de determinação nacional, no 
quadro da crescente internacionaliza- 
ção dos processos e da prevalência 
dos interesses dominantes. 

Importa sublinhar, porém, a par de 
todos os indicadores quantitativos e 
qualitativos que atestam o atraso 
científico e tecnológico do País, dois 
outros factos. 

Por um lado, o fosso que nos separa 
não só do nível dos países e regiões 
mais desenvolvidos, mas inclusive de 
outros países, entre os quais os do 
Extremo Oriente vulgarmente designa- 
dos por novos países industrializados, ■ 
tem vindo a acentuar-se mais, aumen- 
tando objectivamente os factores de 
dependência científica e tecnológica. 

Por outro lado, a falta de uma 
política científica que tenha devida- 
mente em conta os interesses nacio- 
nais, associada à orientação neo-libe- 
fal do Governo, tem colocado o País 
numa situação particularmente desfa- 
vorável no terreno cada vez mais im- 
portante da cooperação internacional e 
indefeso face a mecanismos de 
domínio e controlo económico e políti- 
co da l&DE por parte dos principais 
países industrializados e das multina- 
cionais. 

Este quadro coloca a necessidade, 
a importância e a urgência de um de- 
bate nacional em torno dos problemas 
do desenvolvimento científico e tec- 
nológico do País. 

Um debate em que a própria comu- 
nidade científica deve desempenhar 
um papei central. 

Mas um debate alargado a todas as 
esferas da vida nacional, às forças ac- 
tivas - políticas, económicas, sociais e 
culturais - e que envolva a opinião 
pública no seu conjunto. 

Num período marcado pela aproxi- 
mação das eleições legislativas, a dis- 
cussão destas questões apresenta um 
interesse e uma oportunidade muito 
particulares. 

Interesse e oportunidade que nada 
têm a ver com o simulacro de audição 
da comunidade científica que o primei- 
ro-ministro tem vindo a promover em 

final de mandato governativo com 
nítidos objectivos eleitoralistas. 

Intervindo no seio da comunidade 
científica e em diálogo com ela, o PCP 
procurará, também, dar o seu contribu- 
to. 

A recente constituição junto do 
Comité Central da Comissão para as 
questões da Ciência e Tecnologia 
do PCP e a análise que esta Comissão 
fez aos problemas do financiamento da 
l&DE e ao programa CIÊNCIA, cujas 
conclusões fundamentais a seguir se 
divulgam, constitui expressão já desta 
linha de trabalho. 

Financiamento 
contra 

2. As questões do financiamento 
da l&DE estão colocadas hoje no cen- 
tro dos problemas, dos critérios e das 
decisões que afectam o sistema 
científico e tecnológico nacional e a 
actividade de todas as instituições, 
cientistas e investigadores. 

À ausência de uma política 
científica que tenha devidamente em 
conta os interesses nacionais por parte 
do Governo do PSD, soma-se uma 
visão economicista e utilitarista estreita 
e a aplicação acrítica de orientações 
estabelecidas em instâncias interna- 
cionais que reflectem em muitos casos 
apenas interesses e prioridades dos 
países mais industrializados e das 
multinacionais. 

Esta situação tem vindo a ser mais 
agravada pela falta de audição da 
comunidade científica e a ausência 
real de diálogo com ela, por parte da 
Secretaria de Estado da Ciência e 
Tecnologia e do aparelho burocrático 
em que se apoia. 

O facto do Governo pretender deci- 
dir cada vez mais só por si, através de 
um processo fundamentalmente admi- 
nistrativo, sem uma real participação 
da comunidade científica, anfes sujeito 
à influência de interesses particulares 
ou de grupo, sobre as actividades 
científicas e tecnológicas a serem rea- 
lizadas e as instituições a apoiar, cons- 
titui o elemento mais pen/erso do siste- 
ma actual e aquele que exerce uma 
influência mais negativa no real desen- 

volvimento da capacidade científica e 
tecnológica do País. 

A retirada, na prática, de autonomia 
e de iniciativa própria aos Institutos e 
Laboratórios do Estado e às institui- 
ções do Ensino Superior, no plano da 
orientação das áreas de actividade de 
investigação científica e tecnológica 
por que são responsáveis, a governa- 
mentalização e a burocratização cen- 
tralizadora das decisões, vem sendo 
realizada fundamentalmente em duas 
linhas. 

Por um lado, acentua-se o processo 
de estrangulamento financeiro dos 
Laboratórios e Institutos do Estado, 
com continuados cortes orçamentais 
que estão a retirar a base mínima de 
sustentação da sua actividade própria 
e a conduzir à sua degradação. 

São também restrições orçamen- 
tais as responsáveis porque as institui- 
ções do Ensino Superior, se encontrem 
paralisadas quanto às suas responsa- 
bilidades sociais relativas ao exercício 
livre da investigação e à inovação cul- 
tural. 

Por outro lado, Laboratórios e Insti- 
tutos do Estado e instituições públicas 
do Ensino Superior vêem-se cada vez 
mais pressionados a desenvolver a 
prestação de serviços e a investigação 
sob contrato, como formas de angariar 
receitas indispensáveis à sobrevivên- 
cia das suas actividades e estruturas, 
independentemente da sua competên- 
cia e do real interesse de tais serviços. 

Ao mesmo tempo que se vêem obri- 
gados a concorrer a esquemas de fi- 
nanciamento cujos critérios e decisões 
são altamente governamentalizados, 
de que é exemplo o programa CIÊN- 
CIA, 

Esta situação significa, em maior ou 
menor grau, a perda de autonomia para 
a prossecução dos objectivos próprios 
dos Laboratórios e Institutos do Estado 
e das instituições do Ensino Superior, 
tem vindo a traduzir-se em margens de 
incerteza e de dependência cada vez 
maiores e tende a produzir a degrada- 
ção das suas capacidades científicas e 
tecnológicas. 

Dadas as características do tecido 
económico nacional, tecnologica- 
mente pouco desenvolvido e carente 
de meios próprios para financiar activi- 
dades de l&DE e de inovação tec- 
nológica, isto está a significar, também, 
a concentração num número restrito de 
grandes empresas, nacionais e multi- 
nacionais, dos benefícios das activida- 
des de l&DE realizadas nessas institui- 
ções, em desfavor das PMEs. 

Programa 

CIÊNCIA 

3.0 programa CIÊNCIA, que com 
base em fundos estruturais comu- 
nitários e na correspondente comparti- 
cipação nacional representa uma fonte 
fundamental de financiamento para a 
Ciência e a Tecnologia no quadriénio 
1990-93, constitui o mais significativo e 
vicioso exemplo de utilização de for- 
mas de financiamento por concurso 
(que teoricamente podiam possibilitar 
uma maior flexibilidade na gestão de 
parte dos recursos existentes), para o 
reforço de facto da política de centrali- 
zação e governamentalização das 
decisões no plano científico e tec- 
nológico, decisões que escapam inclu- 
sive à discussão orçamental e fiscali- 
zadora da Assembleia da República. 

O CIÊNCIA, quer pela forma como 
foi elaborado, que excluiu a participa- 
ção e o debate no seio das instituições 
científicas, quer peio modelo de desen- 
volvimento científico e as prioridades 
controversas que adoptou, que não 
reflectem as realidades e necessida- 
des do País nem respeitam a própria 
dinâmica da criação científica e tec- 
nológica, quer ainda pela forma atribu- 
lada como têm sido elaborados os re- 
gulamentos relativos a concursos em 
áreas prioritárias e a experiência dos 

concursos abertos em áreas não prio- 
ritárias, tem suscitado um justificado e 
generalizado descontentamento e pro- 
testo no seio da comunidade científica. 

A completa exclusão do programa 
CIÊNCIA de certas áreas científicas, 
com realce e escândalo para as ciên- 
cias sociais e humanas, constitui um 
ilustrativo exemplo da orientação que 
foi oficialmente seguida. 

Excessivamente restritivo no seu 
acesso, no que toca à grande dimen- 
são dos investimentos e das equipas a 
que se destina, âmbito científico e natu- 
reza das rubricas elegíveis, o CIÊNCIA 
não só promove a constituição de 
consórcios, sem história nem provas 
dadas, portanto sem garantia de coo- 
peração futura depois dos investimen- 
tos estarem concluídos, como veda o 
acesso directo ao apoio a pequenos 
grupos de mérito que trabalham sobre- 
tudo a nível das instituições do Ensino 
Superior. 

Governo 
não aproveita 
potenciai científico 

A vigência extremamente curta e os 
objectivos essencialmente estruturan- 
tes do CIÊNCIA, com exclusão portan- 
to do financiamento de projectos de 
l&DE e de despesas de funcionamen- 
to, desencadeia situações muito con- 
traditórias. 

As afirmações governamentais de 
que objectivos financiados pelo CIÊN- 
CIA serão complementados por outros 
instrumentos financiadores, caem in- 
teiramente por terra quando se analisa 
oOrçamentode Estado para 1991 para 
a Ciência e Tecnologia. 

A estimativa de evolução da l&DE 
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nacional entre 1990 e 1991 apresenta 
de facto um crescimento de 16%, valor 
que é de qualquer forma baixo aten- 
dendo ao atraso do nosso sistema 
científico e tecnológico. 

Mas se se descontarem os fundo 
afectos ao CIÊNCIA, o crescimento em 
termos reais (a preços constantes) e 
ntj|o- 

É isso afinal que explica que entr 
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Alvaro Cunhal 

no Porto 

e em Viana do Castelo 

O camarada Álvaro Cunhal participa no sábado, no Porto, no comício 
comemorativo do 705 aniversário 

do PCP que terá lugar a partir das 15 horas no Coliseu. 

Nessa noite inicia uma visita a Viana do Castelo, participando nas 
seguintes iniciativas: 

Sta. Marta de Portuzelo - jantar-convívio no restaurante «Camelo» 
(sábado à noite) 

Arcozelo (Ponte de Lima) - visita à freguesia a partir das 9.30 

Soajo (Arcos de Valdevez) - visita à freguesia, a partir das 11.30, e 
almoço-convívio na Casa do Povo 

Carlos Carvalhas 

no Distrito de Setúbal 

Festejando ainda o 70s aniversário do PCP o camarada Carlos Carval- 
has visita no sábado os concelhos de Alcácer do Sal e Grândola. 

Em Alcácer participa a partir das 13.00, no Centro de T rabalho do PCP, 
num almoço-convívio, e às 16.30, no Casão da Cooperativa de Rio de 
Moinhos, num encontro com a população. 

Em Grândola, o camarada Carlos Carvalhas dá início, às 18.00, a uma 
visita à Sociedade Musical Operária Grandolense, à Colectividade Grando- 
lense e à Biblioteca Municipal, onde continua aberta ao público uma expo- 
sição sobre o 702 aniversário do PCP, e estará presente (a partir das 19.30) 
no jantar-convívio que se realiza no Refeitório da Câmara Municipal, 

PCP AÍ 

Porto 

Comício comemorativo 
do 70* aniverário do PCP 

Cojn a participação de 

Alvaro Cunhal 

Canções por Maria Guinot 

Coliseu do Porto 
Sábado às 15 horas 

& 

LISBOA 

Plenário de militan- 
tes da EDP, prepa- 
ratório da próxima 
Assembleia da Orga- 
nização do PCP na 
empresa-às 19.00, no 
Centro de Trabalho 
Vitória, 

STA.IRIA DA AZÓIA 

Plenário de militan- 
tes-no Centro de Tra- 
balho, às 21.00. 

SACAVÉM 

Plenário de militan- 
tes - no Centro de Tra- 
balho, às 21.00. 

LOUSA 

Plenário de militan- 
tes-no Centro de Tra- 
balho, às 21.00. 

PORTO 

Debate: Articula- 
ção dos cuidados de 
saúde primários e di- 
ferenciados. Na Coo- 
perativa Án/ore (Rua 
Azevedo de Albuquer- 
que, 1), às 21.30, com 
a participação do 
camarada João Ca- 
milo. 

Á 

í M 

JCP 

JUVENTUDE 
COMUNISTA PORTUGUESA 

Apelo aos jovens 

trabalhadores 

bordão Humano 

contra a Precariedade 

Sexta-feira, 22, às 16.00 
rente ao Ministério da Juventude 

(Palácio das Laranjeiras) 

Jornadas Algarvias 

Em Vila Real de Sto.António e Santa 
Bárbara de Nexe prosseguem esta semana 
as 4as Jornadas Algarvias promovidas pelo 
PCP. 

Vila Real estará amanhã em debate o 
PROTAL-Plano Regional de Ordenamento 
do Território do Algarve. Participam os 
camaradas Carlos Brito e José de Deus Ro- 
drigues, presidente da CM de Vila do Bispo. 
Às 21.00, no salão nobre da CM. 

Em Sta. Bárbara de Nexe o tema «A Via 
do Infante» será introduzido pelos 
camaradas Carlos Brito e Delgado Martins, 
da Comissão de Agricultores do Sotavento 
Algarvio na sessão que se realiza no sábado, 
às 16.00, no salão da Junta de Freguesia. 

Sessão pública 

£0/77 

"Ul Bodinho e Braça Mexia 

0 PCP na CML: 

um ano de mandato 

Sábado às IShOO 
JF de S. João de Brito 

Jornadas 

Legislativas 

no Distrito de Lisboa 

Os deputacios do PCP Octávio Teixeira, 
Jerónimo de Sousa e João Camilo partici- 
pam hoje e amanhã, no quadro das Jornadas 
Legislativas no Distrito de Lisboa, em visitas 
de estudo e informação a várias instituições 
do concelho de Cascais. 

Idêntico objectivo tem o programa que 
Octávio Teixeira e Jerónimo de Sousa e 
ainda João Amaral e António Filipe cum- 
prem no concelho de Vila Franca de Xira e 
que ontem teve início. Amanhã os deputados 
visitarão, de manhã, a OGMA, MAGUE e 
CIMPOR e à tarde o Hospital de Vila Franca, 
Centros de Reformados de Vila Franca e 
Alverca e a Escola C+S de Alhandra. No 
sábado de manhã o programa centra-se nas 
colectividades e clubes desportivos da zona; 
à tarde haverá um encontro com Comissões 
de loteamentos clandestinos em recupera- 
ção, e à noite uma visita à Xira Jovem. 

Deputados visitam 

Viana do Alentejo 

Na próxima segunda-feira os deputados 
Lino de Carvalho e Joaquim Teixeira, elei- 
tos pelo círculo de Évora, visitam em Viana do 
Alentejo cooperativas, a Escola Secundária, 
o Centro de Saúde e outras instituições, par- 
ticipando às 17.30 num encontro com refor- 
mados, no respectivo Centro de Convívio. 

SALVATERRA 
DE MAGOS 

Encontrode eleitos 
da CDU no concelho 
de Salvaterra de Ma- 
gos: às 21.30, na Casa 
do Povo de Glória do 
Ribatejo. 

AVEIRO 

O PCP - partido 
necessário, projecto 
de futuro: sessâo- 
debate orientada pelo 
çamarada Vítor Dias. 
As 21.30, no Salão 
Cultural da Câmara 
Municipal. 

BUCELAS 

Plenário de militan- 
tes - na Junta de Fre- 
guesia, às 21.00. 

LISBOA 

Debate sobre A re- 
cuperaçãoea reabili- 
tação urbana do 
Bairro de Alfama na 
sede do Centro Cultu- 
ral Dr. Magalhães 
Lima (Rua do Salva- 
dor, 2-A), às 21.30. 
Participam Rui Go- 
dinho, vereador do 
PCPnaCML.os presi- 
dentes das Juntas de 
Freguesia de S. Mi- 
guel e Santo Estevão e 
o secretário da Junta 
de Freguesia da Sé. 

PAREDE 

Convívio comemo- 
rativo do 70e ani- 
versário do PCP, com 
jantar e fados: às 
21.00, na Cooperativa 
da Linha do Estoril. 

PALMELA 

IV Assembleia da 
Organização Con- 
celhia de Palmela: a 
partir das 14.30, no 
salão dos Bombeiros 
Voluntários, com a 
participação do 
camarada Agostinho 
Lopes 

No final (cerca das 
19.30), jantar-convívio 
comemorativo do 70s 

aniversário no restau- 
rante «Casado Lavra- 
dor». 

LISBOA 

21 Assembleia da 
Organização da Fre- 
guesia do Lumiar: a 
partir das 15.00, no 
Centro de Trabalho do 
Lumiar, com a partici- 
pação do camarada 
Henrique de Sousa. 

O PCP na Câmara 
Municipal de Lisboa - 
um ano de activi- 
dade: sessão pública 
no salão da Junta de 
Freguesia de S. João 
de Brito, com a partici- 
pação dos camaradas 
Rui Godinho, verea- 
dor, e Graça Mexia, da 
Assembleia Munici- 
pal. 

Plenário da Zona 
Ocidental de Fregue- 
sias de Lisboa - às 
15.00, no Centro de 
Trabalho da Ajuda. 

Lanche-convívio 
comemorativo do 70Q 

aniversário do Partido 
- no Centro de Trabal- 
ho de Santos. 

Plenário da fregue- 
sia de Marvila - às 
15.00, no Centro de 
Trabalho de Marvila. 

Plenário da fregue- 
sia de Olivais - às 
15.00, no Centro de 
Trabalho de Olivais. 

Plenário da fregue- 
sia do Beato - às 
15.00, no Centro de 
Trabalho do Beato. 

Plenário da fregue- 
sia de Alto do Pina - 
às 15.00, no Centro de 
Trabalho de Arroios. 

PÓVOA 
DE STA. IRIA 

Convívio e debate 
sobre a vida quotidia- 
na na freguesia e 
próximas eleições - às 
15.00, no Centro de 
Trabalho. 

FAFE 

Comemorações do 
709 aniversário do 
PCP, com a participa- 
ção do camarada Car- 
los Costa: a partir das 
10.00, homenagem a 
camaradas falecidos, 
com visita aos cemité- 
rios de Fafe', Antime, 
Forneios e Árões; às 
15.00, no Centro de 
Trabalho de Fafe, ses- 
são pública, seguida 
de convívio(no mesmo 
local a partir das 
17.00). 

STA. MARINHA 
DO ZÊZERE 

Almoço-convívio 
comemorativo do 705 

aniversário do PCP - a 
partir das 12.30, no 
Café Cruzeiro. 

PORTIMÃO 

3e Assembleia da 
Organização concel- 
hia: a partir das 14.30, 
na Saia de Conferên- 
cias da Câmara Muni- 
cipal, com a participa- 
ção do camarada Car- 
los Luis Figueira. 

LISBOA 

Reunião do Núcleo 
da Boavista da célula 
da EDP - às 18.30, no 
CT de Santos. 

AMADORA 

Reunião do Núcleo 
da Amadora da célula 
da EDP - às 18.30, no 
CT da Amadora. 

Pela Paz 

no Médio Oriente 

O Movimento pela Paz e Contra a Guerra 
no Golfo promove amanhã, na Casa da Paz 
(Rua Rodrigo da Fonseca, 56,2a, em Lisboa) 
um debate público sob o lema Convergência 
para uma Paz Justa e duradoura no Médio 
Oriente, Participam representantes das or- 
ganizações que integram o Movimento, bem 
como personalidades da vida cultural e 
política portuguesa. 

CDU 

Amanhã, dia 22, durante um acto público que decorrerá às 17 horas na 
Sala Embaixador do Hotel Embaixador, representantes do PCP e designa- 
damente o seu secretário-geral, Álvaro Cunhal, do Partido Ecologista «Os 
Verdes» e da Intervenção Democrática assinam o acordo constitutivo da 
Coligação Democrática Unitária para a concorrência às próximas eleições 
legislativas. 
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TV 

ltsi 
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09.00 
10.00 
10.30 
11.45 

12.00 
12.10 
13.00 
13.30 

14.00 

14.50 
15.40 

17.20 
18.15 
18.40 
19.30 
20.10 
20.20 
21.20 
22.15 

23.15 
23.50 

- Bom Dia 
Rua Sésamo 

- Ponto de Encontro 
-Caça ao Tesouro 
(concurso) 

- Culinária 
-Top Model (103e epis.) 
-Jornal da Tarde 
- O Mar Cercado (8e 

epis.) 
- Dia Mundial da 
Floresta - «O Sobreiro» 

- Ponto Por Ponto 
- Primeira Matinée - 
«Promessa Quebrada», 
real. Don Taylor (EUA/ 
1981,100 min.) 

- Brinca Brincando 
- Super Boy (4a epis.) 
- Roda da Sorte 
-Telejornal 
- Desenhos Animados 
-Tieta (102a epis.) 
- Twin Peaks (16a epis.) 
- Fausto - «Grande, 
Grande é a Viagem» 
24 Horas 
Remate 

12.00-Notícias 
12.05 - A Força Astral (27- 

epis.) 
12.30 - Curso de Alemão 
12.45 - Filhos e Filhas (687a 

epis.) 

20,00 - Regiões Magazine 
20.50 - Dick Tracy (125a epis.) 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - O Homem do Cinema 

Mudo 
Fora de Jogo 
Cineclube - «O 
Demónio dos Mares», 
real. Samuel Fuller 
(EUA/1954,99 min.) 

00.35 - Boletim Meteorológico 

22.00 
22.55 

09.00 
10.00 
10.30 
11.45 
12.00 
12.10 
13.00 
13.30 
14.00 
14.50 
15.40 

17,20 
18.15 
18.45 
19.30 
20.05 
20.10 
20.20 
21.20 

23.10 

23.40 
00.15 
00.40 

- Bom Dia 
- Rua Sésamo 
- Ponto de Encontro 
- Caça ao Tesouro 
- Culinária 
-Top Model 
-Jornal da Tarde 
- Festivais do Mundo 
- Sem Legendas 
- Ponto por Ponto 
- Primeira Matinée - 
«Tadpolee a Baleia», 
real. Jean-Claude Lord 
(Can/1988, 89 min.) 

- Brinca Brincando 
- Super Boy 
- Roda da Sorte 
-Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Desenhos Animados 
- Tieta 
- Sessão da Noite - «Os 
Exploradores», real. Joe 
Dante (EUA/1985,102 
min.) 

-Querido John (12a 

epis.) 
- 24 Horas 
- Remate 
- Pela Noite Dentro - 
«Sexta-feira, 13» 

13.05 
14.00 
14.30 
15.55 
16.15 

16.45 
17.30 
18.30 

18.55 
19.25 
19.35 

- Jerry Lewis (27a epis.) 
- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha! 
- Aventura (27a epis.) 
- A Viagem de Jennifer 
(42 epis.) 

- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 
Tudo Menos isso (8a 

epis.) 
-fi-ti-ti (149a epis.) 
- Via Rápida 
- Circo 

12.00 
12,05 
12.30 
12.45 
13.10 

14.00 
14.30 
15.50 

16,20 
16.50 
17.30 

- Notícias 
- Universo Juvenil 
- Curso de Inglês 
- Filhos e Filhas 
- O Caminho dás 
Estrelas II (8a epis.) 

- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha! 
- Médico Amigo (2a 

epis.) 
- Novos Horizontes 
- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 

18.30 
18.55 
19.25 
19.35 
20.00 
20.50 
21.00 
21.30 

22.15 
23.15 

-Charlot (21aepis) 
-Ti-Ti-Ti 
- Via Rápida 
- Circo 
- Nunca Mais é Sábado 
- Dick Tracy 
- Jornal das Nove 
- A Tenda dos Milagres 
(24a epis.) 

- Rotações 
-As Teias da Lei (19a 

epis.) 

00.30 - Especial Desporto 
(Golf - Open de Portugal) 

01.45 - Boletim Meteorológico 

09.00 
09.25 
13.00 
13.55 

14.20 
15.25 

15.55 

17.35 
18.05 
18.35 
19.20 
19.45 
20.00 
21.20 
21.30 
22.00 

À Mão de Semear 
Canal Jovem 
Encontro à Uma 
Quem Manda Sou Eu 
(8a epis.) 
Billy Idol 
O Clima e o Homem (3a 

epis.) 
- Primeira Matinée - «Em 
Busca da Luz» 
(telefilme), real. Walter 
Grauman (EUA/1980, 
105 min.) 

- T & T (3a epis.) 
- Palavras Vivas 
• A Ilha do Sol (5a epis.) 
TVer 

-Totoloto 
- Jornal de Sábado 
- Desenhos Animados 
-Claxon (4a epis.) 
- Casa Cheia (concurso) 

22.45 - Os Noivos (série 
• italiana baseada num 

romance de Alessandro 
Manzoni-1a epis.)) 

00.00 - Última Sessão - «Uma 
Mulher para Dois», real. 
Bertrand Blier (Fr-Bélg/ 
1977,105 min.) 

09.00 - Universidade Aberta 
10.15-Fora de Horas 

-Teatrrf3^ 

LISBOA 

Comuna, Pç. de 
Espanha. Café Tea- 
tro - Sáb. às 23,30: 
Festival da Otite II, 
encen. Carlos Paulo. 

I2 Acto, Palácio 
Anjos, Algés. 6a e sáb. 
às 21.30, dom. às 16. 
Pressentimentos... 
Amores... de Tche- 
kov - espectáculo de 
homenagem a Tche- 
kov com dramatiza- 
ção e encenação de 
Armando Caldas, 
peio Intervalo-Grupo 
de Teatro. 

Ritz Clube, Rua da 
Glória. 57. De 3a a 
sáb. às 22.0 Regres- 
so dos Policias, de 
Slamowir Mrozeck, 
encen. Helder Costa, 
pelo Grupo de Teatro 
Os Corvos. 

Teatro Capitólio, 
Parque Mayer, De 2- 
a 6a as 20.30 e 22.45, 
dom.às16e21.30. Ai 
Cavaquinho. 

Teatro Cinearte, 
Largo de Santos. De 
3a a sàb. às 21.30, 

dom. às 16. Liber- 
dade em Bremen, de 
R. W. Fassbinder, 
encen. Flelder Costa, 
pelo grupo A Barraca. 

Teatro Maria Ma- 
tos, Av. Frei Miguel 
Contreiras. De 3a a 6a 

às21.30,sáb.às17e 
21.30, dom. às 17. 
Amigos, de Alan 
Ayckbourn, encen. 
John David. 

Teatro S. Luís, R. 
António Maria 
Cardoso. Sa/a 
Estúdio - 6a, sáb. e 
dom. às 19: A Birra 
do Morto, de Vicente 
Sanches - 2a às 
21.30: Mário Gin 
Tónico Volta a Ata- 
car - Sáb. às 16 e 
21.30, dom. às 16; 
Três Actos de Bec- 
kett, interpr. Carmen 
Dolores e Mário Vie- 
gas (encenações de 
Mário Viegas) 

Teatro da Trin- 
dade, Rua Nova da 
Trindade. De3aasáb. 
às 21.30, dom, às 16. 
D'Os Passos em 
Volta, de Helberto 
Helder, encen. Antó- 
nio Solmer 

Teatro Varieda- 
des, Parque Mayer. 
De 3a a sáb, às 20.30 
e22.45,dom.às16.A 
Grande Festa (revis- 
ta), encen, Francisco 
Nicholson. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 3a a dom. às 
20.30, sáb. e dom. 
também às 16. Os 
Bancários Também 
Têm Alma, comédia 
musical, adaptação 
de R. Solnado e A. 
Cortez. 

ESTORIL 
Teatro Municipal 

Mirita Casimiro, 
Monte Estoril. De 3a a 
sáb. às 21.30, dom. 
às 17: A Lua Descon- 
hecida, de Miguel 
Rovisco-De 3a a 6a às 
14.30, sáb. às 16: 
Leandro, Rei de 
Helíria.de Alice Viei- 
ra. Encenações de 
Carlos Avilez, prod. 
TEC, 

LOURES 
Teatro da Mala- 

posta. 3a, 5a e dom. 
as 16, 4a, 6a e sáb. às 
21.30. Sonho de 

Uma Noite de Verão, 
de William Shakes- 
peare, trad. Augusto 
Sobrai, encen. Rui 
Mendes, pelo CDIAG 

PORTO 
Auditório Nacio- 

nal Carlos Alberto. 
De3a asáb. às 21.45, 
dom. às 16. História 
de Um Cavalo, de 
Leon Tolstoi, encen. 
Norberto Barroca, 
pela Seiva Trupe. 

Teatro Sá da Ban- 
deira, R. Sá da Ban- 
deira, 108. De 3a a 5a 

às 21.30, 6a e sáb. às 
20.30 e às 23, ao 
dom. às 16 e 21.30. 
Vitória! Vitória!, de 
H.Santana, F. Nichol- 

son, A. Fraga, Naza- 
reth Fernandes e Fer- 
nando Ribeiro. 

Para crianças 

ALMADA 
Teatro Municipal 

de Almada. De3aa6a 

às 10.30 e 14.30. 
Histórias para Meni- 
nos sem Juízo, de 
JacquesPrévert.pela 
Companhiade T eatro 
de Almada 

10.55 
12.00 
13.10 
14.10 

16.00 
18.30 
19.00 
19.45 

20.30 
21.00 
23.30 
00.30 
01.25 

-Armagedão (3a epis.) 
- Fórum Musical 
- Agarra o 2 
- Cine-Sábado - «A 
Raposa Matreira», real. 
William Wyler, interpr. 
Bette Davis, Herbert 
Marshall (EUA/1953.86 
min.) 

- Estádio 
- Jornal Fim-de-Semana 
- Arca de Noé (concurso) 
- Harold Lloyd, Génio do 
Burlesco (série, 1a epis.) 

- Tauromaquia 
- Estádio (2a edição) 
- Diane Dufresung 
-ODinheiro (6aepis.) 
Boletim Meteorológico 

rr 

iíJVl 

09.00 
11.30 
12.25 
13.00 
13.15 
13.40 

14.30 
15.25 
15.35 

17.20 
17.45 
19.00 
20.00 
21.00 

22.25 
23,55 

Canal Jovem 
- Missa 
70x7 
Noticias 

- DickTurpin (12a epis.) 
- O Mundo Animal (4a 

epis.) 
- Mapa Cor de Rock 
- Desenhos Animados 
Primeira Matinée - 
«Pasternak», real.Andrei 
Nekrasov (GBr-URSS, 
95 min.) 
-Que Família! (21a epis.) 
- Regresso ao Passado 
- McGyver (39a epis.) 
-Jornal de Domingo 
- Kananga do Japão (25a 

epis.) 
- Domingo Desportivo 
- Controvérsias 

09.00 
10.30 
11.00 

11.30 
12.00 
19.00 
20.00 
20.50 
21.40 

22.25 

00.25 

Outras Músicas 
Caminhos 

- Agarra o 2 (inclui 
«Quem Sai aos Seus...») 
Competir 

-Trofeu 
Nós 2 

- Ana Karenina (4a epis.) 
- Palavra Puxa Palavra 
- Artes e Letras - 
Óscares: os candidatos 
deste ano 

- Noite de Cinema - «O 
Amigo Americano», real. 
Wim Wenders (RFA-Fr/ 
1977,118 min.) 

- Boletim Meteorológico 

iíjva 
09.00 
11.45 

12.00 
12.10 
13,00 
13.30 
14.45 
15.45 

17.15 
18.15 
18.50 
19,30 
20.10 
20.20 
21.20 

21.45 
23.10 

00.05 
00,40 

Bom Dia 
A Caça ao Tesouro 
(concurso) 

-Culinária 
Top Model 
Jornal da Tarde 

- Sem Legendas 
Ponto Por Ponto 

- Primeira Matinée - 
«Sucesso Sem 
Escrúpulos», real. 
Russel Rouse (EUA/ 
1966,119 min.) 
Brinca Brincando 

- Super Boy (6a epis.) 
Roda da Sorte 

-Telejornal 
- Desenhos Animados 
- Tieta 
- Alf, uma Coisa do 
Outro Mundo 

- O Preço Certo 
- Vagas Revoltas (8a 

epis.) 
- 24 Horas 
- Remate 

12.00 
12.05 
12.15 
12.40 
13.10 
14.00 
14.30 
15.55 
16.45 
17.30 
18.30 
18.50 
19.30 
19,55 
20.50 
21.00 
21.30 
22.30 

23.50 
23.55 

- Notícias 
- Benny e Cecil 
- Curso de Inglês 
- Filhos e Filhas 
- Música de Africa 
- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha! 
- África (7a epis.) 
- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 

O Livro dos Recordes 
-Ti-Ti-Ti 
- Circo 
- Pelé (série, 1a epis.) 
- Que é Feito de Si? 
- Jornal das Nove 
- Acerto de Contas 
- Teatro - «O Clube dos 
Antropófagos», de 
Manuel de Lima 

- Notícias 
- Boletim Meteorológico 

«•' Filmes 

«Promessa Quebrada» - 5-, 15.40, RTP-1 
«O Demónio dos Mares» - 5a, 22.55, RTP-2 
«Tadpole e a Baleia» - 6a, 15.40, RTP-1 
«Os Exploradores» - 6a, 21.20, RTP-1 
«A Raposa Matreira» - sáb., 14.10, RTP-2 
«Em Busca da Luz» - sáb., 15.55, RTP-1 
«Uma Mulher para Dois» - sáb., 00.00, RTP-1 
«Pasternak»-dom., 15.35, RTP-1 
«O Amigo Americano» - dom., 22.25, RTP-2 
«Sucesso Sem Escrúpulos» - 2a, 15.45, RTP-1 
«Honra e Segredo» -3a, 15.10, RTP-1 
«O Espirito de Zen» - 3a, 22.00, RTP-2 
«Scaramouche» - 4a, 15.30, RTP-1 
«Doutor Jivago» - 4a, 21.30, RTP-1 

Teatro 

«O Clube dos Antropófagos» - 2a, 22.30, RTP-2 

Música 

Quinta 
19.25, RTP-2: Via 

Rápida 
Sexta 
19.25, RTP-2: Via Rápida 

Sábado 
11.50, RTP-2: Fórum Musical 
14.20, RTP-1: Billy Idol 
23.30, RTP-2: Diane „ ... 

Dufresung n -T 
Domingo 
09.00, RTP-2: Outras 

Músicas 
Segunda 
19.45, RTP-2: Via Rápida 

Terça 
19.40, RTP-2: Via Rápida 

Quarta 
19.40, RTP-2: Via Rápida 

Desporto 

c- Remate - RTP-1, de 2a a 6a no final da emissão 
Estádio - RTP-2, sáb., 16.00 e 21.00 
Domingo Desportivo - RTP-1, 22.25 
Troféu - RTP-2, dom., 12.00 
Basquetebol (Final da Taça dos Campeões 
Europeus)- RTP-2, 3a, 19.30 

09.00 
11.45 - 
12.00 
12.10 
13.00 
13.30 
14.30 
15.10 

17.30 
18.15 
18.45 
19.30 
20.10 
20.20 
21.15 

22.15 
23.15 

23.45 
00.20 

Bom Dia 
A Caça ao Tesouro 
Culinária 
Top Model 
Jornal da Tarde 
Sem Legendas 
Ponto Por Ponto 
Primeira Matinée - 
«Honrae Segredo», real. 
Melvin Frank (EUA/1952, 
122 min.) 
Brinca Brincando 
Super Boy 
Roda da Sorte 
Telejornal 
Desenhos Animados 

- Tieta 
As Causas da Justiça 
(7a. epis.) 

- Oscars 
- A Mansão dos 
Marblehead (6a epis.) 
24 Horas 
Remate 

12.00 
12.10 

12.25 
12,40 
13.05 

14.00 
14.30 
16,00 

16.45 
17.30 
18.30 
18.55 
19.30 

21.00 
21.30 
22.00 

00.00 
00.10 

- Notícias 
Os Novos Caça- 
Fantasmas 
Curso de Alemão 

- Filhos e Filhas 
- Variedades no Teatro 
Apollo 

- Primeiro Jornal 
- Agora Escolha 
- Viajando pelo Mundo 
(24a epis.) 
Recreio do 2 
Eterno Feminino 

-Tribunal do Juri 
Ti-Ti-Ti 

- Basquetebol- Final da 
Taça dos Campeões 
Europeus 

- Jornal das Nove 
Clnemagazine 
Cinemadois «O 
Espírito de Zen», real. 
King Hu (Formosa/1969) 
Notícias 

- Universidade Aberto 

09,00 
11.45 
12.00 
12.10 
13.00 
13.30 

14.00 
14.45 
15.30 

17.15 
18.15 
18.45 
19.30 
20.10 
20.20 
21.15 

21.30 

00.45 
01.20 

- Bom Dia 
- A Caça ao Tesouro 
- Culinária 
-Top Model 
-Jornal da Tarde 
- Medicamentos (série, 

1a epis.) 
- Sem Legendas 
- Ponto Por Ponto 
- Primeira Matinée - 
«Scaramouche», real. 
George Sidney (EUA/ 
1952, 118 min.) 

- Brinca Brincando 
- Super Boy 
- Roda da Sorte 
-Telejornal 
- Desenhos Animados 
- Tieta 
- Vamos Jogar no 
Totobola 

- Lotação Esgotada - 
«Doutor Jivago», real. 
David Lean (EUA/1965, 
180 min.) 

- 24 Horas 
- Remate 

.iíJVy 

12.00 
12.10 
12.25 
12.40 
13.00 
14.00 
14.30 
15.55 
16.40 
17.30 
18.30 

- Noticias 
- Os Centuriões 
Curso de Inglês 

- Filhos e Filhas 
-Ling Shung (6a epis.) 
- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha 
- Açores - Gente Nossa 
- Recreio do 2 
- Eterno Feminino 
Mulheres no Mundo (35 

18.55 
19.25 
19.35 
20.00 

epis.) 
i-Ti-Ti 

20.50 
21.00 
21.30 
23,00 
23.30 

-fl- 
Via Rápida 
Circo 
Clássicos da TV - 
«Ruas de S. Francisco» 
O Que é Feito de SI? 
Jornal das Nove 
Joaquim Letria 
Pop-Off 
Universidade Aberta 



Agenda 21/3/91 
Atalaia* Amora «Seixal 6,7 e 8 Setembro 91 

Cinems! 

David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Cyrano de Bergerac ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★★ 

B 0 Padrinho III — — '★★★★★ ★ ★★★★ 

C Danças com Lobos — — ★ ★★ — 

D História de Gangsters — ★ ★★ — ★ ★ 

E Verdes Anos ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

F Não Te Mexas, Morre e Ressuscita — ★ ★★ — — 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real. Jean-Paul Rappeneau - Fórum Picoas/2 (14.00, 16.30, 19,15, 21.45) - Lisboa. 
B — Real. Francis Ford Coppola - Alfa/1 (15.00, 18.00, 21.30, 00.30), Amoreiras/1 (15.00, 18.00, 21.15, 

00.15), Apolo 70 (15.00,18.00, 21.30), Condes (14.00, 18.15, 21.15), Fonte Nova/2 (14.15,18.45, 21.15), 
Império (15.30, 18.30, 21.30), Mundial/1 (15.00, 18.00, 21.30) São Jorge/1 (14.00, 18,00, 21.30) - 
Lisboa. 

C — Real. Kevin Costner - Alfa/3 (14.15,17.45, 21.15, 00.30), Amoreiras/6 (14.15,17.45, 21.15,00.30), Fonte 
Nova/3 (14.30, 17.45, 21.00), Quarteto/4 (15.00, 18.30, 22.00), São Jorge/2 (13.45, 17.30, 21.15) - 
Lisboa. 

D — Real. Joel Coen-Quarteto/2 (14.30, 17.00, 19,30, 21.45,24), Plaza/1 (14,00,16.30, 18.45, 21.30,23.45) 
- Lisboa. 

E — Real. Paulo Rocha - Fórum Picoas/1 (17.00) - Lisboa. 
F — Real. Vitali Kanevski - King Triplex/3 (14.00, 16.00, 18.00, 20.00, 22.00) - Lisboa. 

Exposições 

Lisboa 
Álvaro Rosendo e 

^ariana Freire - «Cães 
Gatos», fotografia, 

falena Monumental, 
^ampo Mártires da 
Fatna, 101 (até 9/4) A"a Galvão - Gra- 
o ®- Clube 50, Rua de 
?■ Mamede (ao Cal- cias). 9,18 (até 10/4) 

Arte Africana 
^ontemporãnea Ga- 'ena Moira, R, Nova da P|6dade, 33 (até 13/4) 

Bruno Pelletier 
Requeira Fotografia. 
Associação Portugue- 
n Arte Fotográfica, 
n^rf3 Chagas, 17, 28 

L/B,83 a6'das 18.30 âs 22.30 (até 26/3) 
„ Carlos Martins - 
^avura. Galeria Dife- 
t?HÇa, Rua S. Filipe 
L/1'»42' De Ce 2a a 3ab. das 16 às 20 (até 6/ 

„c,c,?r'os Ricardo - 
frltl? ,03 d0 Veneza», . 'ografia. Instituto Ita- 

de Cultura, R, do 
Salitre, 146 
..poiectiva de 
Pintura («Tintas 

Agua»), Galeria Arte- 
ra L0'- João Barrei-  uoao Barrei- 

ro Lumiar (até 31/3) 
Colectiva de 

BHtm-a (Alfredo luz, 
y™ Lima, Rogério 

Rogério de 
ViS o8,SilvaPalmeira, 
tp!m Jnoão So- I^LDitec.Av.dalgre- 

Çolectiva «13+2». 
darteriBL190'Av.Liber- 
2aafiíl90' cv Esc'- De 
2/4) das 15 às 20 (até 

p:_, raÇa Coutinho - 
Fnn ' Ga|eria Graça 
da ?RCn' R' da Emen- 
às22 
NaL'ena Liz-Pintura, 
no iLL ^v- Columba- 
B p «« 0 Pinheiro, 9- 
L^«2 asáb. das 10 
(£, 3 6 das 15 às 19 lnaiJgura amanhã) 
ra K?ao Ho9an Pin bar,„asoni. Av. Colum- 
9-B n da'0 Pinheiro. 

...-Pintu- 
Av. Colum- 

9"n"r,DOrdal0 Pinheiro, 
às i ?e 28 a sáb. das 10 
(«éli/af8 15 às 19 

ra r180 Pau|o Pintu- 
ta d i'3 de Sta. Jus- 
93(a.éa2tftaJus,a' 
ra r J0 Prates - Pintu- 
a Caiena ON.R.Antó- 

(a'é30/3a Card0S0, 41 

tura0réiCa,rola " P|n- 
Bará* ler,a Livraria 
(a'él3/4)

VRoma'11-A 

ra LrS,FranÇa - Pintu- 
Rúa r rria Altamira, 
(a'él5/4P) que'48 

tuMarilia Viegas-Pin- 
Fran«- a a de s- 
'até 3(V3°' R'lvens'40 

Fotn^1? FilÍPe Pires - 
riatffr ™0^Gale- telo; ostac^0Cas- lQJ2;A (até 29/3) 
Pint! Marçal - 
ria fioraorecente- Gale- 
Mach L 8ent0. R- do uí iio.l (até 6/4) M|guel Franco 

Pintura recente. Gale- 
ria Alda Cortez, Largo 
de Santos, 1. Das 15 as 
20 (até 30/3) 

Paulo Quintas - 
Pintura. Módulo, Calç. 
dos Mestres, 34. De 2' 
a sáb. das 16 às 20 (até 
30/3) 

Paulo Rego - Pintu- 
ra. Galeria Ygrego, Av. 
António Augsuto de 
Aguiar, 13-C(até6/4) 

Prix Niepce (prémio 
anual de fotografia 
francesa) - Retrospec- 
tiva 1955/1990. Institu- 
to Franco-Português, 
Av. Luís Bívar, 91. De 
2a a 6a das 9 às 20 (até 
31/3) 

Rui Lobato - Pintu- 
ra. Galeria Novo Sécu- 
lo, R. do Século, 23. De 
3a a sáb. das 14 às 20 

Tapeçaria do Séc. 
XVI - Palácio Nacional 
da Ajuda (Galeria do 
Rei D. Luís), Calçada 
da Ajuda. De 3a a dom. 
das 10 às 17 

Teresa Silva 
pintura; Sílvia West- 
phalen (esculturas em 
mármore). Galeria Ara, 
Av. Liberdade, 38 (até 
15/4) 

Vittorio Graziano - 
Fotografia. Instituto Ita- 
liano de Cultura, R. do 
Salitre, 146. 
PORTO 

Ceccobelli - Pintu- 
ra, Galeria Fluxus, R. 
do Rosário, 125-129. 
De 28 a 6a das 10.30 às 
13edas 15.30 às 19.30 
(até 4/4) 

Luís Noronha da 
Costa - Pintura. Gal. 
Nasoni, R. Galeria de 
Paris,.80. De 28 a sáb. 
das10às13edas15às 
19 

Manuel Gantes - 
Pintuta. Galeria Mó- 
dulo, Av. da Boavista, 
854 

Oscar Alves-Pintu- 
ra. Gal. Morada, R. 
Conde de Vizela, 137 
(até 31/3) 

Rocha de Sousa - 
Pintura, Galeria Qua- 
drado Azul, R. de Costa 
Cabral, 777. Das 10 às 
12 e das 15 às 22 (até 4/ 
4) 
OUTRAS 
LOCALIDADES 

Obras Gráficas 
(colectiva). Até 22/4, 
Centro Cultural de S. 
Lourenço, ALMANSIL 

Júlio Resende - 
Pintura (exposição an- 
tológica). Museu Muni- 
cipal Amadeo de Sousa 
Cardoso, AMARANTE 

João Hogan: último dia da exposição na Nasoni 

ENTRADA PERMANENTE 

V 

do PCP 
em todo 
o País 

m 

m 

Manuel Gamboa - 
Pintura. Almadarte, Av. 
Gen, Humberto Delga- 
do, 3-B, COSTA DA 
CAPARICA 

Colectiva de Pe- 
queno Formato, Casi- 
no Estoril. Todos os 
dias das 15 às 24 (até 
20/3) ESTORIL 

Menez - Pintura. 
Galeria Municipal, 
Edifico Trem (à Sé). 
Das 9 às 12.30 e das 
14.30 às 17 (até 7/4) 
FARO 

Pintura Portugue- 
sa 1842-1979 (da co- 
lecção do Museu Na- 
cional de Arte Contem- 
porânea). Galeria de 
Exposições Tem- 
porárias do Palácio 
Nacional de Queluz. De 
4a a 2a das 10 às 13 e 
das 14 às 17. QUELUZ 

Álvaro Lapa - Pintu- 
ra. Até 25/2, Galeria de 
Arte, R. José Luís de 
Andrade, 139, SANTO 
TIRSO 

Albertina Sousa - 
Gravura. Até 28/4, Ga- 
leria Municipal, VILA 
FRANCA DE XIRA 

Encontro Nacional 
de Jornalistas 

Tem início no 
próximo domingo o 
Primeiro Encontro 
Nacional de Jornalis- 
tas, cujos trabalhos 
decorrem na Funda- 
ção Calouste Gulben- 
kian até dia 26 do cor- 
rente. Em debate vão 
estar temas como a 
«Informação em tem- 
po de guerra», «O es- 
pectáculo da Ética», 
Formação Profissio- 
nal, Privatizações e 
Novos Monopólios na 
Comunicação Social, 
entre outros. Este Pri- 
meiro Encontro Na- 
cional de Jornalistas 
será também uma 
oportunidade para o 

• ••G 

convívio da classe, 
estando programa- 
das diversas activida- 
des culturais e um 
«Fim de Festa» na 
Praça da Alegria. 

Música 

Michel Corboz volta 
adirigirhoje, no Gran- 
de Auditório Gulben- 
kian, cantores solis- 
tas e o Coro e a Or- 
questra Gulbenkian 
no segundo concerto 
integralmente preen- 
chido com «O Fiei Da- 
vid», de Honegger. 
As 18.30. 

No Coliseu dos Re- 
creios é também a 
Fundação Gulben- 
kian que promove 
mais um dos concer- 

aiiidaí"""-" 

tos integrados no ci- 
clo «Grandes Or- 
questras Mundiais». 
Brahms, de quem se- 
rão ouvidas as Sinfo- 
nias nes 1 e 3, preen- 
che integralmente o 
concerto único - na 
segunda-feira, às 
21.30 - da Philhar- 
monia Orquestra, 
dirigida pelo maestro 
Carlo Maria Giulinl. 

Carlos do Carmo 

Recuperado do 
grave acidente que 
sofreu há meses em 

Bordéus. Carlos do 
Carmo volta ao palco 
para cantar, acom- 
panhado por uma or- 
questra dirigida por 
Pedro Osório. 

Serão dois es- 
pectáculos - hoje e 
amanhã, às 22 horas, 
no Casino Estoril-du- 
rante os quais cantará 
novas composições e 
alguns êxitos.anterio- 
res. 

Cinema 

O ABC Cine-Clube 
de Lisboa progra- 

mou para a próxima 
terça-feira, no Au- 
ditório da Sociedade 
Portuguesa de Auto- 
res, 

a exibição de um 
filme raro de Godard: 
«A Chinesa», de 
1967, apresentado 
com «uma provo- 
cante viagem pelos 
meandros do 
maoísmo francês 
pouco antes do Maio 
de 1968». 

A sessão tem início 
às 18.30. 

A Cinemateca 
Portuguesa tem em 

curso um ciclo dedi- 
cado a Leo McCarey, 
integrando diaria- 
mente nas sessões 
da noite longas-me- 
tragens (nas quais 
dirigiu grandes estre- 
las do passado como 
Eddie Cantor, Jea- 
nette McDonald e 
Gloria Swanson) e 
nas sessões da tarde 
- às 18.30, e ao 
sábado também às 
15.30 - curtas-melra- 
gens com Stan Laurel 
e Oliver Hardy, popu- 
larizados entre nós 
como Bucha e Estica. 

TemnonBB®®* 

vr/,/ ' 

O 
v_/ 

\\ 

/y 

Céu pouco nublado e vento Norte mo- 
derado, por vezes forte. 

(Previsão do instituto Nacional de Meteorologia e 
Geofísica) 

Mário Sacramento 

Homenagem em Ílhavo 

Sábado, 23 
Às 18.00 — Inauguração da exposição sobre a sua vida e obra no 

Museu Marítimo. 
Quarta-feira, 27 
Às 17.30 — Descerramento de placa na casa onde nasceu (Rua do 

Oitào). 
Às 18.00 — Sessão solene no Auditório da CM. Intervenção de Óscar 

Lopes. 
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Manifestações... 

Estamos habituados a assitir no Telejornal e nou- 
tros blocos opinativos da televisão às reportagens das 
grandes manifestações. Uma qualquer que se realize 
em Moscovo ou Belgrado é repetida várias vezes na 
televisão, que abre com ela, às nove horas, e fecha com 
ela, à meia-noite. E não hesita nas avaliações. Acima 
dos,800 mil manifestantes, vale tudo... 

As vezes até com pormenores elucidativos, talvez 
sem querer, talvez por se terem esquecido de cortar. 
Como naquela entrevista ao estudante sérvio Vuk, 
condutor da manifestação. Assim; 

Repórter inglês - O que pretende com a sua luta? 
Vuk - O que pretendo, não sei. Mas sei que vou lutar 

até à vitória final... 
E numa televisão onde há mais comentadores do 

que cogumelos, não houve ninguém capaz de aprovei-.. 
tar o pormenor para uma reflexão... 

Manifestações, sim - mas... 

Ora, em Portugal também há manifestações. Ainda 
há dias aconteceram várias de Norte a Sul do país. 

Dada a proximidade do evento, seria muito fácil à 
RTP proceder à respectiva cobertura. Ai sim? Tu gostas 
tanto dessas coisas? Hélasl, como diz o Herman José, 
pois aí tens, aí as tens à mão de semear. Vamos a issol 

Ostensivamente, o Telejornal ignorou-as. Porque 
ele não gosta de todas as manifestações. Só de algu- 
mas. Se os trabalhadores portugueses protestam con- 
tra a desumanidade, a injustiça social, as medidas odio- 
sas que participam do «pacote laboral», nesse caso o 
telejornal acha que não vale a pena, o prof. Cavaco 
podia chamá-los à pedra, desatar a castigar, a pregar 
multas, a mandar para a prateleira, etc. Enfim, isto é a 
gente a falar, todos sabem que o governo não tem a 
mínima acção sobre a Informação na RTP. Deus me 
livre pensar tal coisa! 

Diga-se em abono da verdade que o Telejornal não 
ignorou todas. Não ignorou por exemplo a de Lisboa. 
Até lhe concedeu 1 minuto e 15 segundos de notícia. 
Que generosidade! 

Quem não tem vergonha... 

Leitor amigo, sabe como é a gente ter vontade de se 
meter pelo chão abaixo? A gente tapar a cara, quando 
vê alguém fazer qualquer coisa mal feita? A gente sentir 
vergonha em lugar de alguém... que não a sente? 

Aconteceu-me isso durante aquele frente-a-frente 
quejuntou Carvalho da Silva e Torres Couto. 

Este vai seguindo cada vez mais palavroso, mais 
superficial, tem a cabeça cheia de casseffes, não estu- 
da os problemas. Não admira que, a certa altura, Car- 
valho da Silva, todo calma e educação, acabasse por 
perder a paciência e lhe dissesse: 

- Não é nada disso, você está a mentir... 
Penso-me no lugar dele, ouço alguém dizer-me: 

«você mente...». Penso, e meto-me pelo chão abaixo. 
Pois o Couto, não. Pareceu com alguma perturba- 

ção, como se fosse apanhado a assaltar o boião da 
marmelada, e nada mais. 

Já lá dizia a minha avó; quem não tem vergonha, 
todo o mundo é seu... 

Um «amigo»... da onça 
A- 

Encontro à Uma teve no estúdio apenas Duarte 
Lima. O deputado Manuel Alegre protestou, por tele- 
fone, contra a ausência do PS. Sem razão. Primeiro, 
porque se alguém tem razões de queixa não é o PS - 
veja-se a Primeira Página, as Controvérsias, os tele- 
jornais. Depois porque é costume o Encontro à Uma 
dedicar a emissão a um só partido, quando este realiza 
as suas jornadas parlamentares. 

Agora o Duarte Lima... 
Uma lástima. Uma dor de alma. Uma total incapaci- 

dade para esclarecer com um mínimo de credibilidade e 
de simpatia. Quem não é capaz de mais nada, torna-se 
agressivo. A psicologia explica isso. 

Só um pormenor. A certa altura, um telespectador 
colocou a seguinte questão: muitos deputados do PSD 
mais faltosos pertencem ao círculo de Lisboa e faltam 
às sessões porquê? Porque têm outros empregos, 
outros afazeres... 

Que faz Duarte Lima? Ele, que está ali para comen- 
tar, que faz ele? Pois recusa-se a comentar, não quer 
falar do assunto! 

Não nega - e ao não negar, aceita. Não comenta - e 
ao não comentar, confirma. Entra em pânico - e enterra 
o PSD... 

Acho que Duarte Lima deve entrar em mais debates: 
tem uma rara sabedoria de ajudar Cavaco - a fazer a 
trouxa... 

Ulísses 

.Vn»l 

Schiu!... 

Não, obrigado! 

«A maioria dos portugueses, 
mais de 52 por cento, acha 
que o Estado não deve ter se- 
gredos. Esta a principal con- 
clusão de uma sondagem 
«Norma», encomendada pelo 
programa «Já agora», uma co- 
-produção da Rádio Renas- 
cença e da agência Lusa, on- 
tem divulgada. 

Apenas nove por cento dos 
300 inquiridos em Lisboa e no 
Porto não soube responder e 
dos 38 por cento que consi- 
derou que o Estado deveria ter 
segredos, 56,1 por cento 
apontou a defesa e a se- 
gurança como áreas susceptí- 
veis de segredo. 

A política externa, com 14,9 
por cento, surge como se- 
gunda área, seguida da emis- 
são de moeda (4,38 por 
cento), os aumentos de preços 
e de impostos e as negocia- 
ções de empréstimos (5,5 por 
cento). 

A sondagem «Norma» foi re- 
alizada no dia 14 de Março a 
300 pessoas maiores de 18 
anos em Lisboa e no Porto 
com telefone. 

A entrevista foi telefónica 
usando um questionário estru- 
turado, sendo a amostra pro- 
porcional ao nível de cada ci- 
dade utilizando o método de 
quotas com as variáveis de 
controlo de sexo, idade e ocu- 
pação.» 

(«Correio da Manhã», 
17 de Março 

Não me diga?! 

«Quando, há quase um ano, 
subscreveram «de cruz» o pro- 
jecto de lei sobre segredo de 
Estado, Montalvão Machado, 
Carlos Coelho, Luís Filipe Me- 
nezes e Adérito Campos esta- 
vam longe de imaginar a con- 
trovérsia agora gerada em 
torno da iniciativa social- 
-democrata. Hoje, face à con- 
testação do projecto, confes- 
sam, sem falsos pudores, que 
assinaram a lei «sem conhe- 
cer o seu conteúdo» como, 
aliás, fazem frequentemente, 
Limitaram-se a cumprir a tradi- 
ção, segundo a qual os projec- 
tos importantes são habitual- 
mente assinados pela direcção 
do respectivo grupo parlamen- 
tar, daqui resultando que nem 
sempre os deputados que tu- 
telam uma iniciativa de lei são 
os seus autores, 

Luís Filipe Menezes, Carlos 
Coelho e Adérito Campos 
acrescentam mesmo não ser 
esta a área da sua especiali- 
dade, embora partilhem da 
convicção — generalizada na 
direcção do grupo parlamentar 
— que o texto será «devida- 
mente aperfeiçoado na espe- 
cialidade». Montalvão Macha- 
do, o primeiro signatário do 
projecto de lei, na qualidade de 
líder da bancada, não quis, por 
seu turno, acrescentar «mais 
nada ao que já foi dito», limi- 
tando-se a realçar o contributo 
do penalista Costa Andrade na 
elaboração do articulado. Não 
fora a tradição parlamentar e 
ma! se explicaria a ausência 
do seu nome no projecto que 
ajudou a criar.» 

(«Expresso», 
16 de Março) 

Não 
é verdade?... 

«Os custos da energia 
portuguesa serão sempre 
dos mais caros da Comuni- 
dade Económica Europeia, 
dado que em Portugal os 
combustíveis são um bem 
escasso, disse ontem o mi- 
nistro das Finanças, Miguel 
Beleza. 

«A factura energética conti- 
nuará a ser para Portugal das 
mais pesadas da Europa, dado 
que, para além de sermos o 
país mais dependente do pe- 
tróleo, não possuímos fontes 
alternativas de energia», re- 
feriu Miguel Beleza. 

O ministro das Finanças, 
que falava num encontro orga- 
nizado peia Câmara de Co- 
mércio Luso-Brilânica, asse- 
gurou, no entanto, aos empre- 
sários presentes que a econo- 
mia portuguesa «goza de boa 
saúde», apresentando «ópti- 
mas condições» para a reali- 
zação de investimento estran- 
geiro. 

«De facto as perspectivas 
de evolução para a economia 
portuguesa são de um modo 
geral positivas e acreditamos 
que o crescimento acelerado 
que se registou nos últimos 3 
ou 4 anos vai continuar nos 
próximos anos», referiu o res- 
ponsável pelas Finanças.» 

(«Jornal de O Dia», 
16 de Março) 

Quando 
não há ministro 

«Estendido numa maca, ar- 
rumado num canto livre de um 
corredor superlotado, um he- 
roinómano de 17 anos recusa 
que a agulha lhe entre no bra- 
ço para extrair sangue. "Só na 
presença do meu advogado", 
afirma ao mesmo tempo que 
os braços efectuam gestos in- 
tempestivos. Entrou no hospi- 
tal por volta das 19 e 30 de 

sexta-feira, eram sete e meia 
da manhã de sábado e ainda 
esperava o resultado de uma 
análise "tirada a ferros", por 
volta das duas da madrugada. 
Noutro corredor, mais à frente, 
83 doentes ocupam o espaço 
que a teoria académica reser- 
vara para 24. É este o milagre 
da contracção dos corpos, ou 
melhor dizendo do seu amon- 
toar, que permite todas as lota- 
ções no banco de São José. 

Uma equipa de reportagem 
de «A Capital» desceu na noite 
de sexta-feira ao "inferno" das 
urgências do Hospital de São 
José. Durante oito horas cir- 
culámos por entre os cenários 
dantescos do banco hospitalar 
português mais congestio- 
nado, "a Santa Apolónia dos 
hospitais", nas palavras de um 
médico. É "o outro lado da trin- 
cheira", como afirma o chefe 
da equipa médica de serviço, 
professor José Martins, que 
nos escancarou uma realidade 
que ninguém tem prazer em 
conhecer. 

Amanhã é o dia de São 
José, o patrono do hospital. 
Uma visita ministerial de Ar- 
lindo de Carvalho à unidade 
clínica vai marcar a data que 
muitos pretendem ser de festa 
com a inauguração de um 
novo pavilhão de consultas ex- 
ternas. Segundo o pessoal 
médico e de enfermagem por 
nós contactado ao longo da 
noite de reportagem, o banco 
amanhã vai estar muito mais 
descongestionado do que é 
costume. "É o que sempre 
acontece quando cá vem um 
ministro", confessam. 

"Não sei como é que eles 
fazem, mas quando cá vem 
um ministro ou a televisão, o 
SO (serviço de observações) 
está sempre com menos de 
metade dos doentes que nor- 
malmente enchem os corre- 
dores. Uma vez até chegaram 
a colocar doentes nos serviços 
do otorrino e oftalmologia e 
nos elevadores, para que o se- 
nhor ministro visse um banco 
que nada tinha a ver com o 
dia-a-dia", desabafa um ele- 
mento da equipa médica a "A 
Capital". 

No entanto, e apesar da ma- 
drugada de sexta-feira para 
sábado ter sido "uma das mais 
calmas dos últimos tempos", 
de acorco com os responsá- 
veis, o corredor do SO encon- 
trava-se repleto de macas com 
doentes a aguardar transferên- 
cia para outros serviços.» 

(«A Capital», 
18 de Março) 

XADREZ 
CCXCV - 21 de Março de 1991 

Proposição n2 295/A 
Por; A. Barbareau 

L'Aube, 1948 

Pr.: [2]: Df1-Rd6 
Br.: [5]: Csd3,f4 -Tf7-Dd1 -Rb5 

& 

mm 

w 
A B C D E F G H 

Mate em 3 lances 

Proposição n2 295/B 
Por: L. Issayeff & S. Lewmann 
12 Prémio: Magyar Sakkvilag, 

1926 
Pr.: [4]: Ph7-Bh3-Dh4-Rh8 

Br.: [8]: Ps,a6,f2.f3,f6,g5,h5- 
Ca2-Rh6 

A 

abcdefgh 
Brancas jogam e ganham 

Solução do n2 CCXCV 

N2 295/A (A.B.): 
1. Dd2! [Ameaça: 2. 

Db4] 
1 Db1+; 2. 

(Cb2+!!,Dd3+; 3. Cç4++ 
1 D 14:' 2. 

C:f4+,Ré5; 3. Dd5++ 
N2 295/B (L.l. &S.L.): 1. 
a7,Da4; 2. f7,Da3; 3. Cb4!,D:f3; 
4. Cd5,Da3; 5. Cé7,Df3:6. Cg6+ 
eg. 

A. de M. M. 

DAMAS 

CCXCV - 21 de Março de 1991 
Proposição n2 295 

In De Baadselen der 
Symmetrien, 1952 

Pr.: [6]: 1-6-15-16-26-43 
Br.: [6]: 8.25-35-36-45-50 

IS 8 
Brancas jogam e ganham 
Pretas jogam e ganham 

Golpe n2295 
Por: A. Dassauf 

-1900 

Pr.; [10]: 3-12-13-14-16-18-19- 
21-23-24 
Br,: [10]: 26-27-32-33-34-35-37- 
38-39-48 

Brancas jogam e ganham 

Soluções do n2 CCXCV 
N2295(F.R,): 1,25-20, (15x24): 
2.35-30, (24x35); 3.45-40 
(35x44); 4. 50x48, (26-31); 5; 
36x27, (16-21), 6. 27x16(6-1 U- 
7.16x7,(1x3) e brancas 
ganham por oposição. As preia 
ganham, jogando primeiro, 
seguindo a mesma via! 

Golpe N2 295 (A.D.): 1.27-22, 
(18x27); 2. 35-30, (24x35); 3. 
33-29! (12/13-18); 4,29-24. 
(19x30); 5.28x104 .. v ' A.deM.M- 
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Gu/be ?Sfa' deputado do PCP, Zilda Carvalho, Investigadora no Instituto 
""no p/" ^ Ciénda, Edgar Correia, membro da Comissão Política, e 
nttgfj. m^o, assistente de Investigação do Laboratório Nacional de Enge- 
ferértcj0 Tecnologla Industrial (LNETI), foram os responsáveis pela con- 
cientjf,0 ^ ^prensa que divulgou a posição do PCP sobre a Investigação 

ca no nosso país e a aplicação do projecto CIÊNCIA. 
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1990 e 1991 o financiamento por fun- 
dos públicos dos organismos de l&DE 
do Estado se apresente estagnado ou 
retroceda mesmo em termos reais e 
que o Programa Mobilizador de C&T, 
lançado em 1987, seja substituído em 
1991 por um conjunto de programas 
cuja dotação global será apenas cerca 
de metade da que foi a do Programa 
Mobilizador. 

Importa assinalar, também, que 
sendo a formação de cientistas e 
tecnólogos outro dos grandes objecti- 
vos do CIÊNCIA, esse objectivo apa- 
rece desligado do financiamento das 
infra-estruturas. 

É assim legitima a suspeita que o 
pomposo propósito de «encerrar o pri- 
meiro ciclo de formação de recursos 
científicos quase exclusivamente 
orientado para as Universidades e os 
Laboratórios», corporizado no objecti- 
vo do CIÊNCIA de formar 2600 novos 
investigadores e técnicos com forma- 
ção avançada e sem vínculo ao Esta- 
do, signifique, atinai, que o Governo ou 
não tem qualquer ideia quanto ao apro- 
veitamento de tal potencial ou não as- 
sume qualquer compromisso nem cria 
quaisquer condições que assegurem o 
futuro profissional desses elementos. 

Estas questões são particular- 
mentegravesumavez queaafectaçâo 
de recursos ao programa CIÊNCIA 
vem sendo acompanhada pela redu- 
ção drástica das actividades iniciadas 
com o Programa Mobilizador de C&T e 
pela redução das dotações para asse- 
gurar o funcionamento dos organismos 
de l&DE do Estado. 

O programa CIÊNCIA arrisca-se 
assim a estar a construir um «elefante 

branco» em meios humanos e mate- 
riais sobre «terra queimada». 

Também não se compreende de 
que forma pode ser realizado o objecti- 
vo proclamado no CIÊNCIA de correc- 
ção das assimetrias regionais nas acti- 
vidades de l&DE, quando as exigên- 
cias relativamente à dimensão dos 
projectos e a ausência de claros e cora- 
josos vectores de descentralização, 
em absoluto negam tal propósito. 

As críticas ao CIÊNCIA não signifi- 
cam que se defenda a paralisação do 
programa, mas sim que se assuma 
corajosamente a sua correcção, com a 
eventual (e sempre possível) renego- 
ciação com a Comunidade Europeia, e 
se alterem a orientação e metodologia 
seguidas pelo Governo e pela estrutura 
burocrática em que este se apoia. 

Do debate em torno do CIÊNCIA em 
que tem estado envolvida a comuni- 
dade científica e que se alargou já a 
sectores mais amplos da vida nacional, 
parece possível chamar particular- 
mente a atenção para a consideração 
de cinco pontos fundamentais: 

Ia - o reforço da componente das 
ciências exactas e naturais e a obri- 
gatória consideração no CIÊNCIA das 
ciências sociais e humanas, dado o seu 
interesse específico e a sua repercus- 
são nas outras áreas; 

2a - o ajustamento dos regulamen- 
tos, com prévia e obrigatória audição 
das instituições científicas e a abertura 
às críticas e propostas dos cientistas e 
investigadores: 

3a - a completa transparência nos 
mecanismos de avaliação e decisão 
dos projectos apresentados a concur- 
so, o que deverá significar que eles 
sejam o mais possível do domínio 
público e que seja realizada uma 
política científica aberta; 

4a - o financiamento adequado dos 
projectos de investigação em curso; 

5a - e o planeamento plurianual das 
actividades de l&DE que se colocam a 
jusante da execução do programa 
CIÊNCIA, com a respectiva previsão 
orçamental. 

AUto„.mia 
e intervenção 
dos cientistas 

4. Ao pessimismo e ao fatalismo, o 
PCP contrapõe a perspectiva e a possi- 
bilidade de ser modificada a política 
que tem vindo a ser realizada pelo 
Governo do PSD. 

A crescente intervenção dos pró- 
prios cientistas e investigadores portu- 
gueses em defesa de uma verdadeira 
politica científica nacional é um facto 
que importa assinalar e que assume 
uma importância e um alcance muito 
grandes. 

Urge ultrapassar estrangulamentos 
estruturais que tolhem a actividade e a 
iniciativa própria da comunidade 
científica, na multiplicidade das suas 
instituições e organizações e diversi- 
dade e riqueza dos valores individuais 
que a enriquecem. 

A defesa da autonomia de gestão 
das instituiçõese unidades que desen- 
volvem actividades de l&DE, acom- 
panhada pela desburocratização dos 
princípios e regras de gestão, a dota- 
ção com meios financeiros que lhes 
permitam cumprir as importantes fun- 
ções sociais que lhes estão atribuídas, 
a reestruturação democrática e partici- 
pativa dos órgãos que superintendem 
à definição e acompanhamento da 
política científica por forma a que a 
opinião da comunidade científica na- 
cional neles esteja representada, 
constituem questões que se colocam 
hoje na primeira linha da intervenção 
necessária. 

Finalmente, importa sublinhar a 
importância de se conseguir avançar 
no sentido da elaboração de uma 
política científica ajustada aos proble- 
mas específicos do desenvolvimento 
nacional nos seus multifacetados as- 
pectos, em cuja discussão participem 
também os agentes económicos e 
sociais, enquanto definição de objecti- 
vos fundamentais, prioridades, meios 
e recursos necessários, mas também 
enquanto vontade nacional politica- 
mente assumida e democraticamente 
consagrada pelo povo português. 

É este o sentido fundamental que 
norteia a actividade do PCP, 

Lisboa, 14 de Março de 1991. 
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■ Miguel Urbano Rodrigues 
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fão nebulosos os contornos da crise económica nos EUA. Para 
muitos observadores a actual recessão será a mais curta na 
história do país. O manancial de contratos que brota das 
destruições da guerra do Golfo, realizadas no fundamental 
pelas próprias forças armadas dos EUA, contribuiria 

decisivamente para a recuperação da economia norte-americana, 
levando à retomada da expansão. 
A opinião, contudo, é polémica. Alguns dos mais respeitados analistas 
de Wall Street são menos optimistas e desaconselham respostas 
categóricas sobre a evolução do processo recessivo em curso. 
São múltiplos e contraditórios os factores anómalos que podem 
influenciar a conjuntura. Entre eles emergem os chamados negócios 
do Golfo, que já principiaram a criar problemas à Administração. 
Iluminam a natureza e a lógica do capitalismo e esvaziam o discurso 
moralista de George Bush. 
As grandes revistas e os diários tradicionais, como o Washington Post 
e o New York Times, não se deixam impressionar pelas primeiras 
reacções dos consumidores e da Bolsa. Sabem distinguir entre o que 
na crise é permanente e o circunstancial. 

não visível 

áe 

Got any 

smalf 

change?, ou 

liberalmente 

traduzido, 

Uma 

esmolinha, 

por favor!. 

«Mais de 32 

milhões de 

norte- 

-americanos 

vivem abaixo 

do nível de 

pobreza», 

lembra Miguel 

Urbano 

Rodrigues. 

Parece-me útil principiar pelo ime- 
diato, inseparável da euforia da vitória 
militar, mas também dos mais sórdi- 
dos negócios, cimentados sobre ca- 
dávares e ruínas. 

No seu número de 18 de Fevereiro, 
portanto anterior ao início da fase final 
da guerra, a revista «Business Weék»' 
levantou uma ponta do véu que es- 
condia as pressões que já então en- 
cobriam a intervenção do Governo de 
Washington na corrida à cascata de 
milhões da reconstrução. As malhas 
da rede de ligações entre o complexo 
militar industrial e a Administração 
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aparecem à luz do dia cada vez que 
se apresenta um conflito de in- 
teresses. 

Nada de concursos! foi a directiva 
que de Washington chegou às capi- 
tais do Golfo onde começam a ser 
tomadas decisões que envolvem de- 
zenas de milhares de milhões de 
dólares. 

Não é já segredo que o futuro sis- 
tema de protecção electrónica das 
Arábia Saudita seria possivelmente 
instalado pelos franceses se houves- 
se concorrência. Mas não vai haver. 
Do Pentágono chegou uma sugestão 
com força de ordem: o nome da E, 
Systems, de Dallas, Texas, como a 
empresa ideal para tão delicada 
tarefa... 

Foi dito também que os suecos es- 
tavam a oferecer óptimas condições 
para modernizar os telefones saudi- 
tas. Mas o secretário do Comércio 
dos EUA interveio e o contrato irá 
parar às mãos, ao que parece, de 
ATT e da Motorola, ambas ameri- 
canas... 

A corrida já foi qualificada de repug- 
nante por destacados políticos euro- 
peus. Sabe-se que a McDonald Dou- 
glas, a Bechtle, a General Dynamics 
(cujo conselho de administração tem 
sido fonte de subsecretários de Es- 
tado) vão abocanhar contratos multi- 
milionários no Koweit. O volume de 
dinheiro previsto para a reconstru- 
ção é tão elevado que Le Monde Di- 
plomatique, de Paris, pergunta onde 
irá o Koweit encontrá-lo. Os seus 100 
mil milhões de dólares de investimen- 
tos no Estrangeiro vão «derreter-se 
como neve exposta ao sol» e o emira- 
do passará rapidamente de país cre- 
dor a país pesadamente endividado. 
São as regras do sistema. 

Significativamente, o Corpo de En- 
genharia da US Army está a trabalhar 
em íntima cooperação com grandes 
empresas norte-americanas cujos 
managers e técnicos começaram a 
desembarcar em Koweit CityC), 

As últimas flutuações do dólar, para 
baixo e para cima, são especulativas. 
Não facilitam o entendimento da ac- 
tual recessão, nem lhe alteram o 
rumo. 

Apesar do seu gigantismo, a eco- 
nomia norte-americana é vulnerável. 
Está doente e as raízes da crise são 
estruturais. Nem a cotação diária do 
bilhete verde nem as oscilações da 
Bolsa podem curá-la, porque são fe- 
nómenos circunstanciais. 

Muito mais importante como re- 
ferencia é a taxa de desemprego. No 
segundo semestre de 1990 foram su- 
primidos 780 000 postos de trabalho; 
e 5,5 milhões de pessoas trabalham 
em regime de meio tempo. Mais de 32 
milhões de norte-americanos vivem 
abaixo do nível de pobreza, de acordo 
com as estimativas oficiais. Aproxi- 
madamente 40 milhões não lêa1 

acesso a qualquer tipo de serviço de 
saúde (2). 

A quebra do investimento públic0 

está também a suscitar reparos, 
mesmo em meios conservadores. Na- 
turalmente aumenta o descrédito da 
tese reaganiana do Estado mini1110 

que em Portugal apareceu expre5' 
sada na fórmula cavaquista do «m6' 
nos Estado, melhor Estado»... 

A crise é global nos EUA. E um dos 
seus indícios mais preocupantes é a 
inferioridade evidente das empresa3 

norte-americanas na concorrência 
com as japonesas e as europeias. 
Perdem em quase todas as frentes. O 
acréscimo da produtividade é, em 
média, nos EUA, cinco vezes inferior 
ao registado no Japão. . 

O mito da superioridade dos EU 
ja nas indústrias de ponta agoniza. 

não se fala nos êxitos dos yupp'es cie 

Sillicon Valley, na Califórnia. No to- 
cante às altas tecnologias, os EUA 
em 1980 controlavam 73% do mer 
jcado mundial; transcorridos oito anos 
restavam-lhes somente 42%. Desde 
então o recuo prosseguiu. No ramo 
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dos semicondutores a queda foi, no 
jjesmo período, de 60% para 36%. 

s indústrias tradicionais o panora- 
T13 é desalentador. Um exemplo; a 
'atia norte-americana no mercado 
nnondial de máquinas-ferramentas 
está reduzida a 7% (3). 

A banca atravessa uma crise que 
assusta por não haver saída previsí- 
Vel O ritmo de falências é o mais 
elevado nos países industrializados, 

ao longe os tempos em que os dez 
Pnmeiros bancos do mundo eram 
americanos. Hoje os EUA não contam 
com um só banco nos lugares cimei- 
ros da lista. 

A poupança diminui. É três vezes 
ln'erior à dos franceses e quatro ve- 
zes menor que a japonesa (4). 

Os défices do Orçamento Federal 
(assim como o de transacções cor- 
entes e o comercial) assume propor- 

Çoes alarmantes. Reagan previra 
Para 1991 um tecto máximo de 79,3 

1 milhões de dólares. Entretanto, 
opundo estimativas da Casa Branca, 

efice atingirá este ano 318 mil mi- 
t 0es- ,sso não obstante os EUA 
erem recebido dos seus aliados, para 
'hanciamento da guerra do Golfo, 
ooa menos de 45 mil milhões, 

iqi dores do rest0 do mundo desde 4. os EUA tornaram-se o maior 
ovedor. A mudança foi rapidíssima. 
01 1980 eram ainda credores de 181 

1 milhões de dólares. Agora ultra- 
ossaram largamente o Brasil e o Mé- 
00 como devedores. Em 1988 a dí- 

vida externa do país ultrapassava os 
500 mil milhões de dólares. No final 
do primeiro trimestre do ano corrente 
será superior a 800 mil milhões de 
dólares (5). 

Afirmar que essa dívida não afecta 
a estabilidade financeira do país é 
uma insensatez. A dependência do 
capital estrangeiro está a gerar inqui- 
etação crescente que aflora nas colu- 
nas editoriais do Wall Street Journal, 
em ensaios publicados nas revistas 
financeiras, em simpósios e conferên- 
cias promovidos pelas grandes uni- 
versidades. Até como país investidor 
os EUA recuam; caíram para o tercei- 
ro lugar, superados pelo Japão e pela 
Alemanha. 

A rivalidade com o Japão extravas- 
sa dos círculos financeiros para os 
comentários de rua. O cidadão co- 
mum, que pouco entende dos meca- 
nismos económicos, volta a falar do 
perigo amarelo como nos anos 30, 
com as mesmas conotações racistas, 
mas num contexto histórico muito di- 
ferente. 

A pujança do Japão, o dinamismo 

da sua economia, a superioridade da 
sua tecnologia, o seu crescimento 
económico sustentado inspiram medo 
e inveja. A compra pelos japoneses 
de parte do Rockefeller Center teve 
na consciência social o efeito de um 
trauma. Tratava-se, afinal, de um sím- 
bolo do poderio do capitalismo norte- 
-americano. E, contudo, a conquista 
do miolo do império dos Rockefeller 
foi apenas um episódio na grande in- 
vasão do capital nipópico. As grandes 
empresas do Japão investem em Hol- 
lywood, adquirem sectores inteiros da 

'grande indústria norte-americana. 
Nem o ramo automóvel escapa. A 

Ford e a General Motors atravessam 
uma crise e despedem milhares de 
trabalhadores. Entretanto, a Toyota, a 
Nissan e a Honda ampliam as suas 
estruturas produtivas nos EUA. Os gi- 
gantes americanos recuam, perdem 
dinheiro; os japoneses, instalados 
através de joint ventures avançam, 
ganham cada vez mais dinheiro. Em 
1989 tinham uma fatia de 17% do 
mercado automóvel dos EUA; este 
ano a percentagem subiu para 22%. 

Os discursos do primeiro-ministro 
nipónico, Kaifu, podem levar a crer 
que os seus sentimentos de solidarie- 

Suggested project after Disney World. 

Uma sugestão para uma nova 

Disneylândia, sob o signo de um mundo 

falhado (failure world). Cartoonsóe 

Michael Heath. 

dade para com a política de George 
Bush são partilhados pela generali- 
dade do povo; mas essa seria uma 
conclusão apressada e falsa. A líder 
da oposição, a senhora Tatako Doi, 
tem formulado as mais duras críticas 
ao alinhamento do seu país com a 
estratégica imperial dos EUA. O men- 
sário Le Monde Diplomatique 
(Março de 91) sintetiza a atitude de 
muitos milhões de japoneses ao 
transcrever palavras da sr.a Doi sobre 
o conflito do Golfo: «Esta guerra é 
uma guerra Norte-Sul, com evidentes 
conotações racistas, culturais e reli- 
giosas (...) O que é essa Nova Ordem 
Internacional de que fala Washington 
e quem pagará?» (6) 

Esse desabafo expressa uma reali- 
dade desconhecida em Portugal por 
grande parte da população: a crise do 
Golfo, em vez de atenuar o antago- 
nismo nipo-americano, acentuou-o 
ainda mais. Grandes empresários ja- 
poneses declaram publicamente que 
o capitalismo norte-americano funcio- 
na hoje de maneira «inconsequente e 
até irracional». E a crítica sobe de 
tom, devastadora, acutilante. 

Poderosas empresas dos EUA pre- 
param-se para ganhar milhares de 
milhões de dólares na reconstrução 
de regiões arrasadas durante a guer- 
ra do Golfo — a guerra que poderia 
ter sido evitada, mas que o imperia- 
lismo norte-americano impôs. 

Mas, tendo alcançado uma fácil vi- 
tória na sua guerra, os EUA podem 
não ganhar a paz. 

Os EUA estão em condições, no 
momento, de instrumentalizar o pró- 
prio Conselho de Segurança da ONU. 
Aparentemente encontram-se no zé- 
nite do seu poderio. Os recursos hu- 
manos, materiais e científicos do país 
são colossais. Subestimá-los seria 
pouco sensato. Apesar disso, o tecido 
social e económico da grande nação 
perdeu a saúde. A decadência do im- 
pério norte-americano é uma reali- 
dade inocultável. 

No dizer do historiador Arthur 
Schlesinger, os norte-americanos 
correm o risco de se transformarem 
«nos escravos brancos dos seus anti- 
gos clientes». A afirmativa é sarcás- 
tica, mas envolve um convite sério à 
reflexão. Alerta para a extrema gravi- 
dade e complexidade da crise do país 
cujo governo pretende impor ao 
mundo uma Nova Ordem por ele defi- 
nida e fiscalizada. ■ 

(1) in «Financial Times-, 11.2.91; Busi- 
ness Week, 18.2.91; e Fortune, 25.2.91. 

(') in International Herald Tribune, 
10.10.90 e «The Politics ofRIch and Poor». 
de Kevin Phillips, Random House, NY, 90. 

(3) in «Journal of Monetary Economics», 
NY e «Wall Street Journal-, NY, 28.1.90. 

C) in «The New York Times» e «The Wall 
Street Journal», citados por «Le Monde Di- 
plomatique», Paris, Março de 90. 

(5) in «Le déficit extérieur américain», de 
Michael Burda, «Letrre de TOFCE», Paris, 
23.2.90. 

(6) «Entre Tokyo et Washington, uhe au- 
tre guerre-, de Frederic Clairmonte, in «Le 
Monde Diplomatique», Março de 91, Paris. 
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Dez anos 
de Estado 
sobrevalorizado 
O ministro Dias Loureiro' 
começou o fim-de-semana 
cedo, na sexta-feira, em 
Portalegre. A imprensa que 
cobriu o acontecimento 
informa que ele se encontrou 
com individualidades do 
distrito, a quem fez um balanço 
da actividade do Governo, 
detendo-se em particular na 
revisão da Constituição e no 
processo das privatizações. 
Entre outras coisas, o ministro 
queixou-se de que a Lei 
fundamental «deforma o papel 
do indivíduo» e disse que nos 
últimos dez anos o sector 
público teve perdas no valor de 
mil milhões de contos por 
causa da «sobrevalorização 
do papel do Estado». 
Depois do ministerial discurso, 
teve lugar um debate em que 
cerca de 70 individualidades 
apresentaram queixas e 
críticas. O pormenor das 
notícias não vai ao ponto de 
revelar se alguém lembrou ao 
ministro Dias Loureiro que foi o 
PSD o partido que ocupou 
nestes dez anos as pastas 
fundamentais no Governo e os 
postos-chave do aparelho 
estatal, e que, portanto, nestes 
dez anos o que foi 
sobrevalorizado foi o «Estado- 
laranja». 
Seis vezes 
dezasseis 
Seis irlandeses passaram 16 
anos na prisão. Foram 
condenados a prisão perpétua 
depois de um atentado do IRA 
em dois pubsde Birmingham, 
,em Novembro de 1975. 
Sempre reclamaram a sua 
inocência, o próprio IRA 
declarou que nenhum deles 
pertencia à organização. Mas 
havia confissões e o resultado 
de exames periciais mostrava 
sinais de que dois dos seis 
homens teriam manuseado 
explosivos antes do atentado. 
Já detidos, apelaram e 
voltaram a apelar contra as 
sentenças. Os apelos são 
recusados. Há 5 anos, um 
jornalista publicou um livro 
afirmando que os atentados 
tinham sido cometidos por três 
outros homens. Em 1990 sai 
uma edição actualizada do 
livro e inicia-se um novo 
inquérito. 
Na semana passada o 
Tribunal de Apelação britânico 
decide libertar os seis homens. 
Agora, além de ganhar mais 
força a afirmação de que as 
confissões tinham sido obtidas 
sob coacção, sabe-se ainda 
que há especialistas a dizer 
que o resultado dos exames 
periciais podia indicar 
simplesmente que as mãos 
tinham sido lavadas com 
sabão. 
Enfim, fez-se justiça. Só que, 
entretanto, seis homens 
inocentes passaram dezasseis 
anos na prisão... 

Coragem 
às dúzias 
Fez doze anos anteontem o 
«Correio da Manhã». A 
assinalar o evento, mandou 

aos leitores, junto com a 
edição do dia, um suplemento 
de aniversário onde metem 
umas dúzias de várias coisas 
importantes lá para os 
senhores da casa; dúzias que 
eram, e dúzias que não eram; 
até «dúzias de entusiasmo e 
força de vontade para vencer» I 
(Ó vizinha, a como é que 
estava o entusiasmo hoje na 
praça? Só 75 escudos a 
dúzia?!) 
O sr. Agostinho de Azevedo 
explica que isto das dúzias no 
suplemento de aniversário 
«não é por ser mais barato». 
Claro, pois se o «CM» até foi o 
único jornal que na AID votou a 
favor do aumento do preço de 
capa dos diários para cem 
paus! Baratas, lá, nem as 
carochas! 
A dúzia que abre o suplemento 
é de manchetes. Muito 
modestamente, inclui uma 
prosa de José Pereira 
Pacheco onde apenas se diz 
que «o nosso jornal descobriu 
novos mundos... ao mundo da 
imprensa portuguesa» e que 
«tínhamos nascido para fazer 
história». Já que os outros não 
o gabam... 
As manchetes são todas «com 
coragem». É com coragem 
que o «CM» recorda 
espertezas como «Vamos 
votar no primeiro» (no primeiro 
escrutínio das presidenciais de 
1980, mas também no primeiro 
candidato dos boletins de voto, 
Soares Carneiro), ou «Votar 
AD é um dever» (combinação 

de «Votar é um dever» e «AD - 
Governo há nove meses»). 
Boa, boa, é a manchete da 
«Contradição». Para o «CM», 
a unidade dos contrários 
revela-se nítida e 
escandalosamente no facto de 
os preços subirem, enquanto 
descem os doentes mentais. 
Percebem? É chalaça. Pena 
que a coragem não chegue 
para mais (nem a imaginação). 

O dono e o seu 
cão 
Diz quem sabe que, depois de 
noventa anos de serviço, o'cão 
da famosa etiqueta «A Voz do 

Dono», vai sair de circulação. 
Será substituído por um 
logotipo. Os amadores de 
música e os protectores dos 
animais vão ficar muito tristes. 
Mas o presidente da editora 
que há quase um século deu à 
voz do dono um obediente 
ouvinte que pudesse seduzir 
um ouvinte humano, diz que o 
símbolo perdeu a importância. 
Ficamos sem saber se foi a 
voz do dona que perdeu a 
importância. Ou se foi o cão. 
Na dúvida, suspeitamos de 
que o dono já não precisa de 
cão para ser ouvido... 
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Comunicado dg Comissão Políticq do CC 

«As concepções arbitrárias 

9overnamentalízadoras 

e eleitoralistas 

do Governo de Cavaco Silva » 

^6 Man 
Comissão Política do Comité Central do PCP, reunida em 18 

nal c
arÇ0' aPrec'ou os últimos desenvolvimentos da situação nacio- 
.0 anc'anient0 da actividade do Partido. 

Çãon p,orr,lssão Política deu especial atenção à evolução dasitua- 
badn 0ncie avul,am as actuações arbitrárias, governamenta- 
S0Ci |ras 6 oleitoralistas do Governo de Cavaco Silva, e à situação 
'abor |COm destaclue para a luta dos trabalhadores contra o «pacote 
Jornan 6 3 s'tuaÇao na indústria têxtil, que será aprofundada nas 
bs Abrf SOt)re 0 Sector Têxtil a realizar pelo PCP no próximo mês 

Wárt Sonnissao Poiítica apreciou detidamente a actividade par- 
versá eS'®nac'arnente erT1 torno c'as comemorações do 70s ani- 
cla Re10 k0 f:>articl0 e c'a preparação das eleições para a Assembleia Publica, adoptando medidas e iniciativas correspondentes. 

1, 
asc*c

A Comissão Política chama especialmente a atenção para 

Covern ° ^0Poc:,er Rue crescentemente caracterizam a actuação do 
beab Ce^°es autoritárias e governamentalizadoras e as práticas 
Gover30 C'0 Poc:'er que crescentemente caracterizam a actuação do 
pgra JJ0 Cavaco Silva e da sua maioria parlamentar, bem como 
itientai r.enético eleitoralismo a que reduzem a actividade governa- 
socja| ' "?strurnentalizando para o efeito os meios de comunicação 

q ao |0 seu controlo, com destaque para a Televisão. 
c'ativa If a sobre o Segredo de Estado, apresentado como ini- 
coino h GruP0 Parlamentar do PSD, mas identificado depois obra efectiva do Governo, constitui um exemplo f 

É nC0 dac'ue'as concepções e práticas antidemocráticas. 
tiigrngt a e'ecbva do Governo, constitui um exemplo para- 

g ICo baqueias concepções e práticas antidemocráticas, 
i6cja ?uase certo que o Governo e o PSD vão recuar (já estão a 
oposic: a viva rePu'sa que o diploma suscitou aos partidos da 

Maí ^ comunicação social e à opinião democrática do País. i(„.s ® sobremaneira significativo que o G( hei !sítem e iira significativo que o Governo e a maioria não 

Iusoq rnatérias classificadas como tal a praticamente tudo o 
riaa a n Overno quiser, que confia o poder de classificar essas maté- 
do 'e9ião de entidades onde se incluem todos os membros 
Miiitare

erno' 05 Presibentes dos Governos Regionais, as Chefias 
doi-çjQ d '05 directores de serviços de informação e até o Governa- 
do sb anco de Portugal e que, por fim, estabelece pesadas penas 
toipar 

Para quem divulgue, mas até para quem «ilegitimamente 
contrni 0n'1eci,T|entO" de matérias sob o Segredo do Estado. Como 
diffcii 0 rec'utor das liberdades de expressão e informação era 

pJ^ober peça mais acabada. 
a aielamente, o Gove i Governo insiste na tendência para governa- 

qona|m
2ar toda a actividade do Estado, sobrepondo-se inconstitu- 

boo pr 
ente aos outros órgãos de soberania e instituições, incluin- 

Constitu SlClente RePública que persiste em afastar do papel que 
•dais Urn

CIOna'doente lhe cabe em relação à política externa, como 
apr

aí ,a vez ficou demonstrado com o episódio da anulação da 
britânic 9 V'S',a a Re|ém do Ministro dos Negócios Estrangeiros 

OsahSem Prévi0 conhecimento do Presidente. Práticg USosdo poderde tão frequentes tendem atornar-se numa 
rnaiQriaC°rrente c'a actuação do Governo Cavaco Silva e da sua 
biscutj,. ®overno e a maioria não se dão sequer ao trabalho de 
ou de aMC0ri1bater e derrotar pelo voto as matérias a que se opõem 
obstra ® d'scordam. Usam e abusam, cada vez mais da prática de 
voráve|0

0 61:10 con9e'amento em relação a tudo que não lhe é fa- 
a r6gjcn ? rr,erece a sua oposição. Congelam através da obstrução 
•desmo , aÇão, a amnistia às FP 25, os inquéritos parlamentares 
aparecp sobretudo) quando incidem sobre escândalos onde v^ucuiuu inoiucmi OUUIC cov^aituaiuo uni. 

0 envolvidos figuras gradas da governação cavaquista, 
verno e principalmente o Primeiro-Ministro Cavaco Silva dão^Q  ,      

Padaitien? flJrtam. à constitucionalmente obrigatória fiscalização r6cente J
ar (a recusa em participar em qualquer debate sobre a 

•das par 
Uerra no Golfo é uma vergonha não só para o Governo, 

irdpor r 
0 rpgime e o País), como pretende ser ele a fiscalizar e 

0 trjpras a Assembleia da República. 
6m 

6 esPectáculo das recentes Jornadas Parlamentares do 
Se ComQ ^ 08 deputados laranja foram levados a reconhecerem- Cedores 

al,osos, incompetentes e irresponsáveis e por isso mere- 
silvait 

6 Cultas e castigos para maior glória do chefe Cavaco 
fúa prev ^ 'ambém de forma significativa não só as concepções 
diarieirg a cerT1 na vida interna do partido do Governo, mas a 
Assemb|e

0mo por e'e é entendida a relação entre o Governo e a 
Sritapt0 s

ta da República. Não se pode deixar de observar, no 
'dofân ' 6 COrT1 'sto se c'uer ,azer a rábula eleitoralista da educação 
0,a^nofSd°dePutado é curioso que só se tenham lembrado de 0 qg 1119o mandato e com eleições à vista. 
*>nfia 

Com 'egitimidade se pergunta é quem pode dar a sua 
A estah í8'8 dePutados nas próximas eleições legislativas? 

al ba s 
dade que Cavaco Silva proclama como bandeira elei- 

>8eatra^r.ernaÇá0'é na realidade o amontoado de arbitrarie- P'ano So„ Pe'os que se deixa descrito no plano institucional; é, no 
,0rai>. la''0 agravamento das desigualdades sociais, o «pacote 
anieptg 6 os ,ectos salariais contra os quais, os trabalhadores jus- 

P^Qrarp., ®nsif'cam e generalizam a luta; é, no plano económico, o 
boferô das Privatizações que visa concretizar uma colossal 

9ranpe 
ncia dos meios de produção e empresas públicas para o 

6rb Sect^P''3'' com a crescente penetração do capital estrangeiro 
A q res astratégicos da economia nacional. 

fissão Política do CC do PCP aponta por tudo isto com 
ecessidade para o País e o objectivo central das forças 

democráticas nas próximas eleições para a Assembleia da Repúbli- 
ca a derrota e a substituição do Governo PSD/Cavaco Silva por um 
Governo verdadeiramente democrático. 

A Comissão Política salienta também que a melhor resposta à 
propaganda de Cavaco Silva sobre a alegada inexistência de alter- 
nativa ao seu Governo e a negação de que as coligações possam 
representar soluções governativas estáveis para o País, é as forças 
democráticas intensificarem o diálogo, a aproximação e o entendi- 
mento fazendo desta forma a demonstração de que podem, após as 
eleições, uma vez reduzida a direita a uma situação minoritária, 
assegurar uma política alternativa e uma alternativa de governo. 

O PCP volta a declarar que não será por falta de consenso seu 
que não se fará o entendimento necessário entre os partidos com 
representação parlamentar com vista a introduzir na Lei Eleitoral a 
alteração necessária a que as eleições se possam realizar antes do 
Verão, em finais de Junho, designadamente. 

O PCP entende, no entanto, que em face da recusa do PSD já 
anunciada essa iniciativa está praticamente prejudicada e há 
múltiplos atentados por parte do Governo contra a democraticidade 
das eleições em que importa centrar o desmascaramento e o com- 
bate do conjunto das forças oposicionistas. 

O PCP discorda que se insista no argumento da preparação da 
presidência portuguesa da CEE, a começar a 1 de Janeiro de 1992, 
para justificara antecipaçâodas eleições. Um governo democrático 
resultante das eleições legislativas, realizem-se elas em Outubro 
ou antes, deverá estar plenamente preparado para assumir essas 
responsabilidades comunitárias. Além disso, o actual Governo tem 
a obrigação política e institucional de informar e debater com os 
partidos representados na Assembleia da República a marcha dos 
mais importantes dossiers comunitários e aqueles que devam ter 
uma atenção privilegiada de Portugal seja qual for a constituição 
político-partidária do novo governo. 

Neste sentido, o PCP propõe aos outros partidos da oposi- 
ção que se considere uma diligência comum, ou diligências 
coincidentes, junto do Governo para que nos poucos meses 
que medeiam até às eleições se realizem reuniões entre o 
Governo e a oposição com aquele objectivo. 

A Comissão Política do CC do PCP constata que a activi- 
dade do Governo, do patronado e da UGT em torno do acordo 
económico-social confirma a justeza da enérgica reprovação com 
que o PCP o tem apreciado. 

A recente reunião, chamada de acompanhamento, presidida 
pelo Primeiro-Ministro e de que houve o cuidado de excluir a CGTP, 
mostra que os signatários do acordo receiam ver nos seus conci- 
liábulos a presença dos que defendem consequentemente os inter- 
esses dos trabalhadores. O balanço da execução do acordo confir- 
ma inquestionavelmente, como o PCP previu, que do acordo só é 
concretizada a parte que mais afecta os interesses dos trabalhado- 
res: o «pacote laboral» e os tectos salariais, 

A Comissão Política do PCP saúda a Jornada de 16 de Março, 
convocada pela CGTP no quadro da luta contra o «pacote laboral», 
por melhores salários, pela redução do período semanal de trabal- 
ho. 

A larga participação dos trabalhadores, as orientações e as 
palavras de ordem da Jornada confirmaram-na como um positivo 
desenvolvimento da resistência contra a ofensiva da política gover- 
namental e pela intensificação das acções de salvaguarda dos di- 
reitos dos trabalhadores. 

01# • A Comissão Política apreciou as medidas agora propa- 
gandeadas pelo governo em relação à crise da indústria têxtil e à si- 
tuação crítica do Vale do Ave. As medidas em causa retomam em 
parte orientações e vectores de ataque aos problemas da indústria 
têxtil e do vestuário há muito avançadas pelo PCP e pelo movimento 
sindical unitárioeconstituem um reconhecimento das fragilidades e 
insuficiências das acções até agora desenvolvidas pelo governo. 

São no entanto, medidas tardias e sem a devida garantiada sua 
efectivação. A necessária reestruturação e modernização do sec- 
tor devia há muito ter sido iniciada, dado o anunciado fim do Acordo 
Multifibras, em Julho do corrente ano. 

Além disso, muitas destas medidas estão encerradas nos es- 
treitos limites das condicionantes técnicas e económicas dos pro- 
blemas. É esquecida a vertente social, em parte significativa res- 
ponsável pela situação crítica em que o sector se encontra, desi- 
gnadamente, níveis salariais, estabilidade e dignificação do trabal- 
ho e do trabalhador, qualificação e requalificação profissional, 
participação dos trabalhadores e das suas organizações nas orien- 
tações e execução das medidas de ataque à crise. 

O Partido Comunista Português de há muito vem alertando para 
a necessidade de medidas de defesa do sector têxtil. Na sua acção 
política geral, na Assembleia da República e no Parlamento Euro- 
peu, o PCP tem apresentado propostas para a reestruturação e 
modernização do sector têxtil, em que sempre se considerou como 
parte integrante e essencial a protecção social e a melhoria das 
condições de vida e do trabalho, questão central das reivindicações 
dos trabalhadores do sector. 

É na continuidade dessa articulada intervenção que o PCP 
decide agora realizar as Jornadas sobre o Sector o Têxtil, em 7 de 
Abril, centrado em Guimarães. 

1 A Comissão Política fez uma primeira apreciação do pro- 
grama comemorativo do 702 aniversário do Partido, embora este 
esteja ainda a decorrer, concluindo que o número e a diversidade 
das iniciativas e a participação que tem suscitado confirmam o 
dinamismo do Partido e a sua grande projecção na vida nacional. 

A Comissão Política chama a atenção para as realizações que 
o PCP tem programadas para os finais de Março e o próximo mês de 
Abril e onde se destacam: o comício do Porto, em 23 de Março, 
ainda no quadro do 702 aniversário; as Jornadas Parlamentares do 
PCP, em 5 e 6 de Abril em Coimbra; o Encontro sobre os problemas 
dos reformados, em 6 de Abril, no Seixal; o Encontro Nacional do 
PCP sobre os problemas da Saúde, em 13 e 14de Abril, em Lisboa. 

A 9de Abril terá lugar na Assembleia da República um debate de 
dia inteiro sobre a interpelação que o PCP apresentou ao Governo 
centrado nas questões do crescimento e do desenvolvimento 
económico. 

Lembramos, finalmente, que, no próximo dia 22 de Março, se 
efectua o acto formal da assinatura do acordo de constituição da 
CDU para concorrer às eleições à Assembleia da República de 
1991. 

Lisboa, 19 de Março de 1991 

A Comissão Política do Comité Central do 
Partido Comunista Português 

Carlos Brito, presidente do 
grupo parlamentar do PCP 

na Assembleia da 
República e Luís Co rceiro, 

do gabinete de imprensa 
do Partido, estiveram na 
conferência de imprensa 

que divulgou as 
conclusões da reunião da 

Comissão Política 
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Assembleia da Repúbliea 

O estândalo do Hospital de Faro 

A situação que se vive no Hospital de Faro, considerada 
como estando no limiar da ruptura, quer do ponto de vista 
financeiro quer dos recursos humanos, esteve em foco na 
passada semana, no decorrer da habitual sessão de 
perguntas ao Governo que habitualmente preenche a 
agenda das sextas-feiras. 

A iniciativa de trazer esta 
questão para primeiro plano, 
depois de duas tentativas an- 
teriores que esbarraram com o 
silêncio governamental, per- 
tenceu ao deputado Carlos Bri- 
to, com ela pretendendo escla- 
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Jornadas legislativas de Beja 

As conclusões das Jornadas Legislativas do PCP no distrito de Beja, realizadas entre os dias 14 
e 16, foram apresentadas publicamente em Lisboa numa conferência de imprensa em que estiveram 
presentes António Murteira, membro da Comissão Executiva Nacional do CC e Coordenador da 
Organização Regional de Beja, Miguel Ramalho, da Direcção da Organização Regional, e os 
deputados Lourdes Hespanhol, Miguel Urbano Rodrigues e Manuel Filipe. Consideradas como da 
maior importância para o aprofundar do conhecimento das realidades no Alentejo de hoje, estas 
Jornadas analisaram, designadamente, as questões relativas ao desenvolvimento regional, à agri- 
cultura, à área florestal, à caça e à defesa do meio ambiente tendo igualmente sido objecto de 
atenção particular o campo da Segurança Social e da saúde, a área do ensino, educação e do poder 
local. Em breve trataremos desenvolvidamente estas conclusões. 

PCP 

A «festa!» já mexe 

Está já em adiantado estado de preparação a próxima 
edição da Festa do «Avante!», pela segunda vez no 
terreno da Atalaia, palco definitivo de muitas «festas!», 
desde o ano passado realizadas ali mesmo, em frente ao 
Tejo. A segunda reunião da Comissão Nacional da Festa 
do «Avante!» já se realizou e podemos adiantar que, entre 
as várias modificações que este ano irão ser introduzidas 
no cenário desta organização político-cultural, será a 
maior aproximação ao rio o que, em termos de cenário, 
marcará a «festa!» de 1991. 

A colocação de plataformas 
que poderão suportar esplana- 
das e/ou restaurantes em zo- 
nas junto ao Tejo, anterior- 
mente fechadas ao público, 
será uma das inovações pre- 
vistas para a Festa do 
«Avante!» deste ano. 

Embora a «festa!» manten- 
ha as características essen- 
ciais do ordenamento anterior, 
vai aproximar-se mais do limite 
do terreno sobranceiro ao rio. 
Com efeito, mantém-se a ala- 
meda principal - desde a entra- 
da da Cruz de Pau. desembo- 
cando no recinto do Palco 25 
de Abril -, a alameda que nasce 
na entrada da Medideira e que 
igualmente termina neste re- 
cinto mas haverá uma terceira 
alameda a ligar a zona do Des- 
porto e do Arraial ao recinto do 
palco principal da «festa!» e 
que servirá as organizações e 
estruturas a implantar na zona, 
actualmente ocupada pelo 
depósito de águas e por ruínas. 

Será uma oportunidade para 
todos nós podermos disfrutar 
de panoramas antes descon- 
hecidos, quer da própria «fes- 
ta!», quer do rio Tejo. 

A realização da 7a Bienal de 
Artes Plásticas da Festa do 
«Avante!» está desde já confir- 
mada. A Bienal funcionará nos 
moldes anteriores, isto é, em 
forma de completa abertura às 
mais diferentes técnicas, pro- 
cessos e correntes estéticas 
das artes plásticas nacionais. 
A Bienal será, mais uma vez, 
uma das mais importantes 

da «festa!» começaram já a ser 
trabalhados, designadamente 
com a elaboração da tarja que 
promoverá a EP, e que no início 
de Abril já estará à disposição 
das organizações, enquanto 
se completou a distribuição da 
primeira remessa de EP^. 
Essa primeira distribuição foi 
feita por alturas do aniversário 
do Partido e verifica-se a ne- 
cessidade de as organizações 
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componentes culturais do Pa- 
vilhão Central da «festa!». 

Em termos de realizações 
culturais, outra novidade im- 
portante diz respeito à constru- 
ção, paraa «festa!» deste ano, 
de um espaço próprio, tecnica- 
mente mais adequado, para o 
funcionamento do Avanteatro. 

Outras 
modificações 

Também o Centro do Livro e 
do Disco vai beneficiar de uma 
estrutura mais consentânea 
com as tradições que implan- 
tou na Festa do «Avante!», 
enquanto é de assinalar que, 
igualmente, a zona desportiva 
vai beneficiar de obras que 
permitam um mais adequado 
desenvolvimento das diferente 
modalidades, em terreno mais 
apropriado. 

Os aspectos de divulgação 

agarrarem com determinação 
e empenho a venda desse in- 
gresso na «festa!». É que só 
assim serão facultados os 
meios necessários à concreti- 
zação dos trabalhos prepa- 
ratórios da Festa do «Avante!», 
quer os que dizem respeito à 
organização central, quer os 
que dizem respeito às organi- 
zações regionais. 

Em foco estão também as 
necessidades em meios hu- 
manos para a construção da 
«festa!» do ano de 1991. 

Um apeio a todas as organi- 
zações do Partido para que 
façam chegar propostas de 
camaradas a enviar para o ter- 
reno (nomeadamente monta- 
dores de estruturas, carpintei- 
ros, electricistas, pedreiros e 
outros), foi feito peia Comissão 
nacional da Festa do 
«Avante!» que marcou a sua 
próxima reunião para 18 de 
Abril. 

recer, nomeadamente, o «es- 
cândalo de grandes propor- 
ções» — as palavras são suas 
— que vem minando estru- 
turas essenciais daquela uni- 
dade de Saúde no qual apare- 
ce envolvido, como figura cen- 
tral, um ex-deputado do PSD e 
seu fundador, designado pelo 
Governo para funções da mais 
alta responsabilidade na referi- 
da unidade hospitalar. 

Remontando a 1987, data 
em que a Tesouraria começou 
a estar sob averiguações da 
Inspecção Geral por se desco- 
nhecer o paradeiro de 34 mil 
contos, a situação escandalo- 
sa que rodeia o Hospital de 
Faro, em síntese, foi descrita 
pelo líder parlamentar do PCP 
nos seguintes termos: 

«Os contratos de pessoal 
quer na área administrativa, 
quer no sector médico e dos 
técnicos auxiliares de diagnós- 
tico «seguem regras obs- 
curas» para usar o eufemismo 
de um relatório oficial. As as- 
sessorias, em que se gastou 

milhares de contos anuais, não 
se regem por quaisquer nor- 
mas legais, nem correspon- 
dem a efectivas necessidades, 

O pagamento de ajudas de 
custo e transportes a alguns 
assessores indevidamente 
contratados, ascendem igual- 
mente a milhares de contos. 
Obras várias de significativa 
envergadura "e orçadas em 
muitos milhares de contos 
foram feitas, ao longo dos últi- 
mos três anos, sem concurso, 
nem autorização do Tribunal 
de Contas. Igualmente sem 
concurso foi feita a aquisição 
de equipamento e acessórios 
para o bloco operatório, rea- 
gentes para os laboratórios e 
diversa outra aparelhagem e 
equipamentos orçados em 
muitos milhares de contos. 
Uma verdadeira orgia de irre- 
gularidades e atropelos!» 

Irregularidades para as 
quais faltou um cabal esclare- 
cimento por parte do secretário 
de Estado da Administração 
da Saúde, como se desejava e 

esperava, o qual acabou tam- 
bém por nada adiantar quanto 
à redução drástica das equi- 
pas de urgência no Hospital de 
Faro decidida no início do ano 
corrente — outra das questões 
levantada por Carlos Brito — 
e, bem assim, quanto ao atra- 
so inexplicável do Ministério da 
Saúde em proceder a uma au- 
ditoria, como lhe foi pedido por 
três administradores (incluindo 
o Director do Hospital), ao sec- 
tor âdministrativo da responsa- 
bilidade do engenheiro Manuel 
Malaquias. 

Por aclarar, ficaram assim 
as palavras de Carlos Brito 
quando no final da sua inter- 
pelação afirmou ser «voz cor- 
rente que o que aconteceu foi 
dar tempo para se destruírem 
documentos e se eliminarem 
provas de responsabilidade», 
o que a confirmar-se, constitui 
sem dúvida um bom exemplo 
da «idoneidade e competên- 
cia» de que o Governo e o Mi- 
nistério tantas vezes se re- 
clamam. 

Problemas de Santarém 

levados ao Parlamento 

A manter-se a actual situação na Estação Zootécnica 
Nacional de Fonte Boa, situada no distrito de Santarém, a 
viver desde 1987 sem qualquer aumento de verbas do 
Orçamento de Estado relativas a despesas com bens e 
serviços, a investigação científica e o apoio à divulgação e 
extensão do sector animal está em risco de a muito curto 
prazo sofrer um rude golpe. 

O alerta foi recentemente 
dado na Assembleia da Repú- 
blica pelo deputado comunista 
Álvaro Brasileiro que a propó- 
sito da situação criada àquele 
organismo citou o facto de este 
ter sido forçado a alienar 
durante o ano passado a qua- 
se totalidade do seu patrimó- 
nio móvel, constituído por mi- 
lhares de cabeças de gado bo- 
vino, ovino e suíno, para satis- 
fazer os compromissos assu- 
midos com fornecedores de 
bens correntes. 

Em resultado da mesma si- 
tuação, por outro lado, proprie- 
dades há cuja exploração foi 
entregue a particulares — ca- 
sos da «Esfola Vacas» e «Paul 
da Asséca» —, falando-se 
ainda de outras instalações, 
nomeadamente a fábrica de 
rações, segundo a informação 
prestada por Álvaro Brasileiro, 
que poderão vir a ser explora- 
das por privados. 

Sendo apenas um exemplo, 

nem por isso ele deixa de ser 
significativo da evolução do 
apoio que tem sido prestada 
pelo Governo ao sector e às 
suas infra-estruturas, de 
acordo com a opinião de Ál- 
varo Brasileiro, para quem se 
trata ainda de um caso que re- 
flecte bem a crise que se vive 
na agricultura, crise resultante 
das incorrectas orientações 
que têm norteado a política do 
Governo. 

Uma política cujas incidên- 
cias negativas se fazem sentir 
nos mais variados sectores, 
como tratou de demonstrar o 
deputado do PCP ao trazer à 
colação alguns exemplos con- 
cretos relativos ao distrito de 
Santarém, círculo eleitoral pelo 
qual foi eleito. 

É o caso, nomeadamente, 
do que se passa no domínio da 
Saúde, área onde desde o su- 
baproveitamento e carência de 
pessoal do Hospital de San- 
tarém, ao subdimensiona- 

mento do Hospital de Torres 
Novas, passando pela pouca 
atenção prestada peio Go- 
verno aos Centros de Saúde, 
existe um rol enorme de pro- 
blemas por resolver. 

Em larga medida, o mesmo 
sucede no sector da educa- 
ção, com instalações impró- 
prias para a actividade escolar, 
tal a degradação atingida, 
como sucede na Escola Se- 
cundária n.° 1 de Abrantes, a 
funcionar em pavilhões pre- 
-fabricados há cerca de 20 
anos e onde não há sequer ilu- 
minação nem aquecimento. 

No campo do ambiente, a 
avaliar pelas palavras de Al- 
varo Brasileiro, o panorama 
que se vive no distrito não e 
melhor, sendo disto testemu- 
nho o caso do rio Alviela, cujas 
águas, especialmente no 
Verão, obsen/ou, «apresentam 
tonalidades quase negras e 
um cheiro fétido que dificd' 
mente se suporta». 

Na sua intervenção, Álvaro 
Brasileiro prestou ainda home- 
nagem a Joaquim Jorge 

Duarte, conhecido pela alcu- 
nha de «Diabo», militante co- 
munista, recentemente fal0' 
eido, cuja vida foi em grande 
parte dedicada à luta antipolu1' 
ção no Alviela. 

Baía de S. Martinho do Porto 

Urge travar a poluitõo 

O preocupante nível de 
poluição atingido na Baía de S. 
Martinho do Porto, sem que te- 
nha havido das entidades res- 
ponsáveis qualquer tipo de ac- 
ção tendente a debelar a situa- 
ção, levaram o Grupo Parla- 
mentar do PCP a propor na 
passada semana a realização 
de uma audição parlamentar 
sobre o caso. 

Elaborado no sentido de que 
sejam ouvidas todas as entida- 
des de algum modo ligadas ao 

problema (Associação de De- 
fesa do Ambiente de S. Marti- 
nho do Porto, autarquias locais 
e ministro do Ambiente esta 
proposta de audição visa 
desde já proceder a um ponto 
da situação que abra caminho 
à sensibilização das várias en- 
tidades interessadas com vista 
à adopção das medidas que 
permitam contribuir para resol- 
ver este grave caso de 
poluição. 

É que, assinale-se, os índi- 
ces de poluição atingidos, re- 

sultado nomeadamente, d0 

que se conhece, das múltip'33 

explorações suinícolas d116 

lançam detritos da sua activi- 
dade nos cursos de água qu® 
desaguam na Baía, além d® 
resíduos das fábricas de cera 
mica e de produtos alímen 
tares, poderão num futuro Pr0 

ximo pôr em perigo as condi- 

ções de utilização da pi"313' 
como é sabido uma das mai 
interessantes e importante 
zonas de lazer do centro 
País. 
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Assemhleia da República 

Actos q«imiwis*rq*ivos wq Saúde 

Oposição promove 

novo inquérito 

Deputados dos partidos da 
oposição requereram a consti- 
oição de uma nova Comissão 
e Inquérito a actos adminis- 
rativos praticados na área do 
mistério da Saúde, iniciativa 

Parlamentar que constitui uma 
resposta unânime à forma 

PcrnPta f arbitrária como o impôs o termo das averi- 
Suações que estavam em cur- 
80 na anterior Comissão desig- nada em 1989 para o mesmo 
efeito. 

Ao tomar esta decisão, re- 
orde-se, a maioria governa- 
ontal impediu a realização de 

u lências já programadas 
,em oomo o conhecimento de 
ocumentos já requeridos em 
ecisões tomadas por consen- 

80 na Comissão. 
Ao impor a nomeação de um 

an'c° relator que integra os 
eus representantes na referi- 
a Comissão, o Grupo Parla- 
entar do PSD violou ainda 
ecisões nela unanimemente 
oradas, de acordo com a opi- 
'ao expressa em conferência 
6 imprensa realizada na pas- 

d a semana por deputados 
a oposição, que fizeram 

g stão d® sublinhar estarem 
agotadas, neste contexto, as 

condições para que a Comis- 
ao cumprisse o objectivo para 

foi criada. 

Entre os fundamentos do 
o ido de inquérito agora 
Presentado, consta ainda a 
oincidência no tempo entre o 
rmo das averiguações atrás 

steridas e a divulgação públi- 

ds 'i6'3 oomonicação social de 
do?arações 010 advogado de 
. esa 0° ex-secretário de Es- 

0 da Saúde, Costa Freire, 
6 "desvendam novos factos 
aventes para a apreciação 

Dn ICa.das matérias e das res- 
nsabilidades a apurar neste 

'Oquérito». 
A revelação pública de gra- 

est ^re9u'aridades em outros 8tabelecimentos de Saúde 
^Pendentes do Ministério, 

orrida no mesmo período a 

nef Se- re'ere 0 Inquérito, mas 
Pan 030 Previstos nem investi- 
çl 0s' constitui outro dos fun- 

menfnt0S que )ustifica Plena- 
onn .e'_se9unc'0 os partidos da S|Ção, esta sua iniciativa. 

çj Para atom de apreciar toda a 
tentação já recebida ou 

PUerida pelo anterior grupo 
-^10° designado pela As- 

cria 3 Comissão agora a 
umr broP°e"se também ouvir 
CjlJ ^'neroso grupo de indivi- 

'dades e entidades, entre 

.A 
-A: • 

>'lrj 
v 

Os partidos da oposição responderam de forma unânime à atitude arbitrária do PSD, reque- 
rendo a constituição de uma nova Comissão de Inquérito a actos praticados na área do 
Ministério da Saúde. Na foto, Narana Coissoró (COS), Carlos Brito (PCP), António Guterres 
(PS) e Carlos Lilaia (PRD) explicam as razões da sua iniciativa aos jornalistas 

os quais se encontram o Pri- 
meiro-Ministro Cavaco Silva, 
Leonor Beleza, Costa Freire, o 
ex-chefe de gabinete da ex- 
-ministra da Saúde e o Inspec- 
tor Superior do Ministério das 
Finanças, José Martins de Sá. 

Para um real apuramento de 

todos as responsabilidades, na 
perspectiva dos partidos da 
oposição, importa também que 
esta iniciativa parlamentar 
averigue da isenção e legali- 
dade dos processos relativos à 
realização de obras, aquisição 
de equipamentos, nomeações 

e contratos de pessoal, bem 
como remunerações e benefí- 
cios atribuídos no Hospital de 
Faro e da eventual responsa- 
bilidade dos membros do Go- 
verno nas ilegalidades e irre- 
gularidades verificadas desde 
1987. 

Hoje em debate 

lei Quadro 

das Áreas 

Protegidas 

Entre as matérias que ocu- 
pam a agenda da sessão ple- 
nária de hoje conta-se a «Lei 
Quadro das Áreas Protegi- 
das», projecto de lei da inicia- 
tiva do Grupo Parlamentar do 
PCP. 

Este agendamento, no Dia 
Mundial da Floresta, assume 
particular importância tendo 
em conta a degradação acen- 
tuada da generalidade das 
áreas protegidas, designada- 
mente do Parque Nacional de 
Peneda-Gerês e do Parque 
Natural da Serra da Estrela, re- 
sultado das carência em meios 
financeiros e técnicos, da ges- 
tão centralizada e desligada 
dos problemas das popula- 
ções que aí vivem e trabalham 
e dos enormes prejuízos cau- 
sados pelos fogos florestais 
que nos últimos anos destruí- 
ram cerca de 30 mil hectares 
das áreas protegidas. 

Ao defenir uma Lei Quadro 
das Áreas Protegidas, dando 
cumprimento à Lei de Bases 
do Ambiente, o Projecto de Lei 
estabelece as diversas cate- 
gorias de áreas protegidas de 
âmbito nacional, regional ou 
local e das regras para a sua 

Direitos dos cidadãos 

perante a Administração Pública 

Uma importante matéria re- 
lacionada com os direitos do 
cidadão perante a Administra- 
ção Pública foi analisada na 
Assembleia da República nu- 
mas das sessões plenárias da 
passada semana. Trata-se da 
consagração em lei de um 
conjunto de direitos neste do- 
mínio (direito de atendimento, 
de informação, de participação 
e de oposição) cuja aplicação, 
como sublinhou no debate a 
deputada Odete Santos, per- 
mitirá alcançar uma Adminis- 
tração transparente «subalraí- 
da à arbitrariedade, ao favori- 
tismo e à clientela», favore- 
cendo simultaneamente a par- 
ticipação dos cidadãos e o seu 
empenhamento na resolução 
dos interesses gerais, da co- 
munidade. 

Pressupostos que presi- 
diram, aliás, à elaboração do 
projecto de lei do PCP sobre 
esta questão (analisado con- 
juntamente com um outro, do 
PS), iniciativa legislativa que 
pretende romper com a actual 
situação, caracterizada no fun- 
damental por ser não uma Ad- 
ministração Aberta, como a 
Constituição estipula, mas sim 
a de uma máquina dominada 
pela opacidade, perante a 
qual, lembrou-o Odete Santos, 
«nada mais restará ao cidadão 
peticionante do que pedir des- 
culpa por ter pretendido exer- 
cer o direito de ser informado». 

Daí que o diploma apresen- 
tado pelo PCP, ao densificar 
os direitos dos administrados 
perante a Administração Públi- 
ca, procure que do seu exercí- 

cio resulte, nomeadamente, 
um contacto permanente entre 
cidadão e Administração Públi- 
ca, uma Administração Aberta 
como Serviço e não como Ad- 
ministração Autoridade, con- 

ferindo ao mesmo tempo ao ci- 
dadão um papel prepon- 
derante na formação do acto 
administrativo e a possibili- 
dade de um pleno exercício de 
direitos quotidianos. 

criação, procurando simulta- 
neamente ultrapassar outras li- 
mitações e lacunas da actual 
legislação. 

Ê o que faz ao estabelecer a 
composição e competências 
dos órgãos próprios das áreas 
protegidas, definindo o respec- 
tivo quadro de gestão e o re- 
gime financeiro e ao estabele- 
cer algumas regras para o or- 
denamento territorial e respec- 
tiva articulação com os planos 
da competência das autar- 
quias. 

No seu articulado, o projecto 
de lei promove por outro lado a 
participação das autarquias 
nos órgãos próprios da áreas 
protegidas (procurando assim 
ultrapassar atritos que actual- 
mente existem devido a confli- 
tos de competências em deter- 
minadas áreas) possibilita de 
acordo com a própria Lei de 
Bases que os particulares ou 
as associações, em especial 
as associações de defesa do 
ambiente, criem áreas protegi- 
das de carácter local, e pro- 
move a participação das referi- 
das associações nos órgãos 
de gestão das áreas protegi- 
das, tanto de interesse nacio- 
nal como local. 

O diploma cria ainda um 
conjunto de mecanismos que 
visam proporcionar eficácia às 
áreas protegidas, dando aos 
respectivos órgãos alguns im- 
portantes instrumentos de ac- 
ção como a previsão de com- 
pensações aos proprietários 
de terrenos integrados em re- 
servas integrais, a possibili- 
dade de intervenção de rena- 
turalizaçâo de determinados 
elementos ou áreas e a possi- 
bilidade de afectação de bens 
do domínio público do Estado 
às áreas protegidas. 

Eleitos do PCP 

visítam o Moio 

tos0n qepLltados do PCP elei- 
niQ

Pal0 distrito do Porto, Antó- 
Fioi a' Antunes e Ilda 
Por acompanhados qUi 6toitos do PCP nas autar- 
Co 

8 d® região e elementos da 
. 'ssão concelhia do Parti- 

rant aram uma visita d®" 
Qone .a serTiana passada ao 
daH ®i 0 c'a 'v'aia, com a finali- 6 d® se inteirarem das reali- 

zações, das dificuldades e das 
linhas de desenvolvimento fu- 
turo do concelho. O objectivo 
era o seguinte: cada um dos 
eleitos do PCP, no seu campo 
de acção, poder unir esforços 
para o progresso e desenvolvi- 
mento de todo o concelho da 
Maia e para o bem estar 
económico, social e cultural do 
seu povo. 

Reuniões com autarquias 
locais, associações desporti- 
vas, de beneficência e profis- 
sionais constituíram parte do 
programa desta visita, de onde 
se destacou uma ao Jardim 
Zoológico da Maia, para o qual 
o PCP reinvidica um maior 
apoio do Poder Central. 

Solidariedade 

com os {profissionais 

do S. Carlos 

Reagindo às ameaças públicas dirigidas 
pelo secretário de Estado da Cultura aos 
profissionais do Teatro Nacional de S. Car- 
los, o Grupo Parlamentar do PCP voltou a 
expressar a sua total solidariedade para com 
a luta desenvolvida por estes trabalhadores, 
disponibilizando-se simultaneamente, no 
âmbito do seu campo de acção, para encetar 
as diligências necessárias que permitam ul- 
trapassar a actual situação. 

Esta posição dos deputados comunistas, 
contida numa mensagem de saudação assi- 
nada pelo seu líder parlamentar, Carlos Bri- 
to, surge na sequência de múltiplas propos- 
tas da Organização dos trabalhadores baila- 
rinos com vista à ultrapassagem da actual 
situação, propostas estas que não têm mere- 
cido qualquer resposta objectiva da Adminis- 

tração do Teatro de S. Carlos e da respectiva 
tutela. 

Esta incapacidade de diálogo e total indi- 
ferença perante as justas reclamações dos 
profissionais, como se observa na mensa- 
gem de saudação, faz chamar a atenção 
para os riscos que uma tal atitude comporta 
para o futuro funcionamento da que é a nos- 
sa primeira sala de espectáculos, relevante 
para o desenvolvimento da política cultural 
de que o país carece. 

Acresce ainda, como refere o texto, que o 
Teatro de Ópera em Portugal não pode conti- 
nuar na indefinição a que o tem conduzido, 
com graves prejuízos culturais, o Governo do 
PSD, pelo que urge a implementação de me- 
didas de «estabilização da orquestra resi- 
dente, do corpo da bailado e da estrutura 
funcional do S. Carlos». 
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Poder Local 

Vila Franca: 

PS rompe acordo com CDU 

O rompimento do acordo autárquico com a CDU, por parte 
do Partido Socialista de Vila Franca de Xira, esteve na 
base de Um comunicado divulgado a semana passada 
pela comissão permanente da concelhia local do PCP 
onde se informa que tendo em conta os factos, os eleitos 
da CDU nos diversos órgãos autárquicos vão proceder às 
modificações que forem consideradas oportunas na 
distribuição de funções nas autarquias tendo em conta o 
trabalho desenvolvido por cada um dos eleitos 
individualmente considerados e independentemente das 
forças políticas porque foram eleitos. O comunicado, cujo 
conteúdo divulgamos na íntegra, sublinha no entanto 
manter o PCP de Vila Franca «disponibilidade total» para 
trabalhar em conjunto com todos os que pretendam 
impulsionar o desenvolvimento local. 

1. Na sequência de situa- 
ções de relacionamento confli- 
tuoso originadas peio PS em 
diversos órgãos autárquicos 
do Concelho, nomeadamente 
na Assembleia e Câmara Mu- 
nicipais, a CDU solicitou ao PS 
que esclarecesse com urgên- 
cia a sua posição quanto ao 
cumprimento do acordo nego- 
ciado entre as duas forças 
políticas em 1990. 

2. Na resposta que nos en- 
viou, o PS confirma a realiza- 
ção de negociações, mas limi- 
ta-as apenas a entendimentos 
quanto à distribuição de pelou- 
ros na Câmara Municipal, afir- 
mando, com prepotência e tex- 
tualmente, que «não se verifi- 
cou de facto nenhum acordo 
de gestão autárquica», após o 
que pretende ordenar à CDU 
«que é bom que, de uma vez 
por todas, deixem de invocar a 
existência de um acordo entre 
os nossos dois partidos». 

3. É óbvio que o Partido So- 
cialista mente. 

Foram realizadas negocia- 
ções no início do presente 

mandato; essas negociações 
incidiram sobre um projecto 
autárquico a promover no Con- 
celho, na base de um Piano 
para o Mandato a acordar; na 
decorrência destas negocia- 
ções foi estabelecida a distri- 
buição de funções entre eleitos 
e acordado que a CDU e o PS 
continuassem a manter con- 
tactos e a promoverem reu- 
niões periódicas para análise 
conjunta do trabalho autár- 
quico. 

4. A CDU sempre cumpriu 
o acordo estabelecido. 

Quer quanto à distribuição 
de cargos, funções e pelouros 
quer quanto ao interesse, rei- 
teradas vezes manifestado, 
em se realizarem as reuniões 
periódicas previstas. 

O PS desde início que pro- 
curou tirar do acordo benefí- 
cios, sem assumir os compro- 
missos estabelecidos. Foi as- 
sim logo no triste episódio da 
eleição da mesa da Assem- 
bleia Municipal, assim conti- 
nuou a ser no decurso do 
tempo já decorrido, sem que ti- 

vessem manifestado disponi- 
bilidade para concretizarem as 
reuniões solicitadas. 

5. É tempo de chamar as 
coisas pelos nomes e de dizer 
basta! 

Se não tivesse existido 
acordo entre a CDU e o PS, 
como se compreenderia que o 
vereador Acácio Barreiros, que 
é de todos os membros da Câ- 
mara o que mais ignora a reali- 
dade local, o que nunca esteve 
ligado à vida do Concelho no 
passado e nada o credencia 
particularmente no presente, 
tenha sido nomeado vereador 
em regime de permanência da 
Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira? 

Quem é que o PS pretende 
enganar ao fazer crer que a 
CDU, sendo maioritária no 
Concelho e dispondo na Câ- 
mara Municipal de uma equipa 
comprovadamente experiente 
e competente, entregaria res- 
ponsabilidades a um eleito do 
PS que totalmente desconhe- 
cia, sem que houvesse sido 
obtido um acordo que garantis- 
se o comprometimento do PS 
na gestão autárquica? 

6. Infelizmente o Partido 
Socialista já nos habituou a 
uma prática que se caracteriza 
por comportamento pouco 
sério, querendo estar ao 
mesmo tempo no poder e na 
oposição, com uma perma- 
nente duplicidade de posições 
que os leva a recusar hoje 
aquilo que acordaram ontem. 

7. Ao negar, e da forma 
grosseira como o fez, a exis- 
tência do acordo que foi de 
facto estabelecido entre a 
CDU e o PS, em Janeiro de 

1990, para a gestão autárquica 
no Concelho de Vila Franca de 
Xira para o mandato de 1990/ 
/93, o Partido Socialista des- 
vincuia-se das suas obriga- 
ções, o que, em coerência, de- 
sobriga a CDU de continuar a 
respeitar os compromissos as- 
sumidos. 

8.0 PS, ao originar, manter 
e agravar a presente situação, 
sem dar qualquer passo para a 
sua superação, manifestando 
antes uma sobranceria e gros- 
seria nunca justificáveis em re- 
lacionamento democrático e 
não condizentes com a sua po- 
sição no panorama político do 
Concelho, é o único responsá- 
vel pela inviabilização de um 
esforço convergente num pro- 
jecto autárquico comum ao 
serviço da população do Con- 
celho. 

9. Retirando dos factos as 
suas naturais consequências e 
mantendo a dispobilidade total 
para trabalharem em conjunto 
com quantos pretendam impul- 
sionar o desenvolvimento e o 
progresso das nossas terras, 
os eleitos da CDU nos diver- 
sos órgãos autárquicos proce- 
derão ã revisão e às modifica- 
ções que forem consideradas 
oportunas na distribuição de 
funções e tarefas nos órgãos. 

Na base das modificações a 
introduzir serão tidas em 
conta, não as indicações das 
estruturas locais do PS, mas 
sim as provas dadas, o empe- 
nho e a honestidade demons- 
trados por cada um dos eleitos 
individualmente considerados 
e independentemente das for- 
ças políticas por que foram 
eleitos. 

Ssis 
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Contra a poluição 

Municípios 

do Sul do Tejo 

mostram obra feita 

Os municípios ribeirinhos da margem Sul do Tejo, 
integrados na Associação dos Municípios do Distrito de 
Setúbal, convidaram o secretário de Estado do Ambiente, 
Macário Correia, para uma visita a obras realizadas pelas 
câmaras municipais com o objectivo de despoluir o rio. 

Os participantes na reunião 
concluíram que, «apesar das 
dificuldades financeiras que as 
autarquias vêm enfrentando 
devido à política que o Go- 
verno tem seguido, os municí- 
pios têm sabido enfrentar as 
dificuldades e por via de uma 
correcta gestão financeira au- 
mentou de forma significativa o 
número e o valor dos projectos 
candidatados à OID/PS». 

Autarcas e técnicos valori- 
zam o facto de o «valor global 
dos projectos apresentados 
pelos municípios, com a repro- 
gramação, passar de 15 mi- 
lhões para cerca de 25 milhões 
de contos». 

Os responsáveis camará- 
rios queixam-se de dificulda- 
des financeiras impostas pelo 
Governo de que destacam a li- 
mitação na transferência de 
verbas do Orçamento de Es- 
tado para os municípios devido 
à consecutiva subavaliação do 
IVA, a redução significativa de 
impostos municipais determi- 
nada por isenções decretadas 
pelo Governo e transferência 
para as autarquias de compe- 
tências da administração cen- 
tral sem qualquer contrapar- 
tida financeira, tal como a lei 
das finanças locais obriga. 

As autarquias decidiram 
convidar o secretário de Es- 
tado na sequência de declara- 
ções prestadas ao semanário 
«Expresso» de 2 de Março de 
1991, nas quais o responsável 
do Ambiente acusa os municí- 
pios ribeirinhos do Tejo de não 
fazerem nada para despoluir o 
rio. 

Os responsáveis autárqui- 
cos consideram que as decla- 
rações do secretário de Estado 
se devem ao facto de «Ma- 
cário Correia não ter informa- 
ção suficiente e por isso des- 
conhecer a realidade». 

O programa da visita, dis- 
seram responsáveis camará- 
rios, já está a ser preparado e 
deverá mostrar «o âmbito e a 
grandeza dos projectos muni- 
cipais para a despoluição do 
Tejo». 

A decisão de convidar o se- 
cretário de Estado do Am- 
biente foi tomada numa reu- 
nião promovida pela AMDS err) 
4 de Março, na Moita, para fa- 
zer, em conjunto com técnicos 
e eleitos das autarquias da pe- 
nínsula de Setúbal, um 
balanço da reprogramação fi- 
nanceira apresentada pelas 
câmaras municipais no âmbito 
da OID/PS. 

Paisagem protegida Sintra/Cascais 

CDU defende o verde contra o cimento 

A contestação ao Plano de Macrozonamento para a Área 
Protegida de Sintra/Cascais, já aprovado na generalidade 
pela comissão instaladora, foi apresentada na sexta-feira 
pela CDU de Cascais que se manifesta contra o seu 
conteúdo, por possibilitar práticas de especulação 
imobiliária em mais de um terço do concelho, favorecendo 
interesses de grandes grupos económicos com prejuízo 
para uma área protegida que poderá ver o seu património 
ambiental e paisagístico destruído. 

Diz aCDU de Cascais quese 
esta versão do Plano de Ma- 
crozonamento for sancionada, 
dar-se-á imediata cobertura ao 
loteamento de cinco milhões e 
300 mil metros quadrados da 
responsabilidade de apenas 
dois investidores imobiliários, 
nacionais e estrangeiros. 

«Põe-se em causa a quali- 
dade de vida de cerca de dois 
milhões de habitantes da área 
metropolitana de Lisboa», di- 
zem os vereadores da CDU em 
Cascais, Vítor Carvalho Silva e 
Carlos Rosa Sota, que apre- 
sentaram com o eleito CDU na 
Assembleia Municipal local, 
João Fragoso, um documento 
onde se faz o historial do pro- 
cesso de elaboração e aprova- 
ção do plano para a área prote- 
gida Sintra/Cascais e onde a 
CDU defende um desenvolvi- 
mento integrado do concelho, 
«incompatível com a eleição 
do lucro e do negocismo como 
valores supremos». 

Conforme se refere na intro- 
dução a este documento, Cas- 
cais, pelas suas carac- 
terísticas ímpares, tem sido 
sujeita a enormes pressões de 
especulação urbanística/imo- 
biliária, com destaque para a 
área protegida que é objecto do 
Plano de Macrozonamento. 

Contradições 

Conta a CDU de Cascais 
que quando o presidente do 
Sen/iço Nacional de Parques 
Reservas e Conservação da 
Natureza pediu um parecer 
sobre um estudo de Plano de 
Macrozonamento de Paisa- 
gem Protegida, o vereador 
Maurício Barra, em nome do 
executivo camarário, informa 
em Janeiro de 89 que sugeria a 
aprovação na generalidade do 
plano. No entanto o vereador 
manifestava a opinião de que o 

executivo municipal deveria li- 
mitar-se a dar um simples pare- 
cer, argumentando que não 
seria da sua competência 
aprovar ou desaprovar o plano, 
sendo essa responsabilidade 
da Secretaria de Estado do 
Ambiente. A Câmara, segundo 
Maurício Barra, deveria limitar- 
se a pedir apreciações técni- 
cas para as fornecer à Secreta- 
ria de Estado, em forma de con- 
tributo para o aperfeiçoamento 
do próprio plano. 

Sete meses depois, em con- 
tradição com estas afirma- 
ções, o mesmo vereador apre- 
senta em reunião camarária 
uma proposta para aprovação 
do plano. A Câmara delibera, 
por unanimidade, retirar a pro- 
posta para apreciação e poste- 
rior envio à Comissão Técnica 
do Gabinete de Área de Paisa- 
gem Protegida. 

Entretanto, um parecer da 
Comissão do Património 
Histórico Cultural da Câmara 
Municipal de Cascais afirma a 
dado passo ter-se tido «a prin- 
cipal preocupação de satisfa- 
zer os interesses das entida- 
des particulares (turísticas, 
comerciais e industriais) e só 
secundariamente de salva- 
guardar os valores naturais 
que são de todos, quando de- 
veria ser o contrário», como, de 
resto, determina a legislação 
em vigor. 

Qualquer preço 

Questionando a CDU de 
Cascais as razões de não te- 
rem sido solicitados mais pare- 
ceres, nomeadamente ao Pla- 
neamento e Gestão Ur- 
banística da Câmara; denun- 
cia o acto de no Plano Prelimi- 

nar permitirem-se construções 
de quatro pisos em áreas de 
protecção máxima, contem- 
plando grandes empreendi- 
mentos há vários anos solicita- 
dos por empresas como a 
ABANO, RASO, EURONOVA 
e AUTODRIL. 

«Turismo sim, mas não a 
qualquer preço!», defende a 

CDU de Cascais que exige que 
o Plano de Macrozonamento 
contemple, prioritariamente, a 
conservação e preservação 
dos valores naturais da área, 
equacionando a construção 
das infra-estruturas ne- 
cessárias ao turismo, como 
hóteis, enquadradas nesses 
objectivos. 
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As concessões aos interesses comerciais em desfavor da defesa do ambiente na área 
protegida Sintra/Cascais são o principal problema do Plano de Macrozonamento agora 
discussão 
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Trabalhar ainda melhor 
0 balanço do trabalho autárquico desenvolvido e a 

nição das estratégias a seguir no futuro próximo foram 
pontos comuns a encontros concelhios de eleitos CDU da 
Moita e de Coruche. Melhorar o trabalho da CDU em prol 
as populações foi o objectivo comum dessas duas 

miciativas. 

Prestar contas à população 
a actividade autárquica em 
oruche e melhorar o serviço 

Prestado a lodos os coruchen- 
®es íorarn duas das intenções 
ao encontro dos eleitos CDU 
naquele concelho que assina- 
ri

am terern «vindo a trabalhar 
antro dos princípios pro- 

Qramáticos apresentados à 
População, o que muito tem 
contribuído para a melhoria da 
qualidade de vida e para o de- 
senvolvimento equilibrado do 
oncelho», como se assinala 

r oocumento aprovado nesta rauniâo. 
Em Coruche, os eleitos CDU 

lrmam terem cumprido quase 
a totalidade os objectivos de- n|dos para o ano de 1990, com 
ostaque para o saneamento 

DafnCe'ro na Cântara Munici- P~.a reorganizaçâo dos servi- 
C°s| a descentralização para 

untas de Freguesia, crian- 

do-se condições para o desen- 
volvimento económico. Esta- 
beleceram-se acordos para a 
satisfação de necessidades 
nos dom ínios da saúde, ensino 
e justiça e aproveitaram-se os 
fundos comunitários dis- 
poníveis. 

Cumprir 
promessas 

Na Moita, por outro lado, 
para os próximos três anos de 
mandato os eleitos CDU dão 
especial importância à elabo- 
ração dos planos de activida- 
des e dos orçamentos, munici- 
pal e das freguesias,cuja exe- 
quibilidade e eficácia terá de 
passar pela auscultação das 
populações, dos trabalhado- 
res, dos serviços e dos diver- 
sos órgãos autárquicos. 

«Antes das grandes deci- 

sões é fundamental que se oiça 
e discuta», dizem os eleitos da 
CDU na Moita num documento 
que aprovaram num encontro 
que contou com a presença de 
Brito Apolónia, do executivo da 
Direcção da Organização Re- 
gional de Setúbal (DORS) do 
PCP, e Carlos Humberto Car- 
valho, igualmente do executivo 
da DORS e suplente do Comité 
Central do Partido. 

Cumpriraspromessas feitas 
é o primeiro objectivo dos 
próximos três anos de manda- 
to CDU na Moita que no entan- 
to pretende ir mais longe, tendo 
em atenção, no piano prático, à 
concretização das obras em 
curso e ao desenvolvimento de 
um estilo de trabalho levando 
em conta as seguintes priorida- 
des: a democracia participada, 
a política de informação, a ges- 
tão financeira, as actividades 
socioculturais, a imagem e o 
mobiliário urbano, o ambiente e 
a qualidade de vida, o desen- 
volvimento económico, o orde- 
namento do território e a gestão 
urbanística, as infra-estruturas 
(rede viária, saneamento 
básico ou electrificação). 

Os eleitos da CDU na Moita 
decidiram assinalar no docu- 
mento aprovado neste encon- 
tro a importância do papel das 
freguesias que tem de «conti- 
nuar a ser dignificado com o 
cumprimento de competências 
próprias e das competências 
assumidas por descentraliza- 
ção municipal». 

Meios para 
as freguesias 

Também em Coruche o pa- 
pel das freguesias foi sublinha- 
do, exigindo-se a criação de 
novas condições de trabalho 
aos eleitos das juntas de fre- 
guesia, através do reforço da 
autonomia administrativa e fi- 
nanceira destas autarquias, 
defendendo-se a consagração 
do regime de permanência dos 
eleitos nas freguesias, sempre 
que se justifique. 

Apoiar a ANAFRE (Associa- 
ção Nacional de Freguesias) 
foi uma das decisões do encon- 
tro da Moita, com destaque 
para reivindicações que defen- 
dem a aprovação da lei de defi- 
nição de competência e meios 

PS/PSD de Miragaia 

atraiçoa populações 

p a.taclues dos eleitos do PS e PSD dirigidos ao 
esidente da Junta de Freguesia de Miragaia, Joaquim 

confCin-ent0' ':,em como a CDU, foram objecto de uma 
ele t nC'a 016 'mPrensa'a semana passada, onde os 
soe r da CDU daclue,a freguesia denunciam os 
os J istas e 05 social-democratas por estes prejudicarem oireitos e aspirações da população. Esses ataques 

isg aram na rtesfifuíÇã0-sem fundamento legal e por 0 'mpugnada, de Joaquim Nascimento da mesa da 
. sembleia de Freguesia, em que o PS e o PSD 

PedirBm antidemocraticamente a CDU de usar da 
Palavra. 

11 a fassãdâ segunda-feira, dia 
rg' a Assembleia de Freguesia 
dispi'? para' entre outras coisas, 
vidaH e aProvar o Plano de Acti- 
niai 83 6 0rÇamento para 91. A 
PS/per? ,llncionar com a aliança 
v0 „ {

Dnaquele órgão deliberati- 
sem IScalizac|or não esteve pre- 
hah enquantQ a CDU, como 
lOOnUalmen,e' compareceu a dadB cento. O Plano de Activi- 
PSD

3 apresentado pelo PS e 
^ nao foi assim sequer discuti- 
obrioT!0 pre,endia a CDU e a lei 
ClJsad Sic'0 i|e9alemnle re- r6CUrs°s ^ requerimento e um 
Se , , Pe|a nova mesa da as- 
PSD e'a.de freguesia, agora PS/ 
aC6nj cui0 comportamento veio 
tiem c'ararnente o seu alhea- 
dafre° face aos reais interesses 
probig aesia' abraços com graves 
dos 3 Por de mais conheci- 

Traição 
à população 

De resto, e apesar da situação 
difícil que se vive nesta freguesia 
do Porto, tem sido a CDU que tem 
apresentado trabalho, com pro- 
postas fundamentadas em docu- 
mentos bem formulados e minu- 
ciosos, ao contrário do que tem 
feito a coligação PS/PSD, levan- 
do o comunicado da CDU de Mira- 
gaia a falar em «traição à popula- 
ção», acusando também os elei- 
tos do PS e PSD, estranhos a Mi- 
ragaia, de simplesmente desen- 
volverem um trabalho de «co- 
missários pol Iticos» dos seus par- 
tidos e da Câmara, cuja maioria é 
socialista. 

Fazendo o historial do proces- 
so, aCDU de Miragaia lembra que 
no mandato anterior foi possível 
fazer muitos melhoraentos na fre- 
guesia graças à actividade da jun- 

ta (quatro eleitos CDU e um PRD) 
apesar do abandono do trabalho 
dos eleitos do PS e do PSD, com 
sucessivas perdas de mandato na 
Assembleia de Freguesia por fal- 
tas sem justificação. 

Lembra a CDU que, à medida 
que os anos passaram, depois da 
realização de muitas obras e mui- 
to trabalho em benefício da fre- 
guesia, os membros do PS e do 
PSD que vieram substituir os que 
perderam o mandato passaram a 
colaborar activamente com a 
CDU. 

Com as eleições de 17 de De- 
zembro de 89, o presidente Joa- 
quim Nascimento, da CDU, é ree- 
leito e esta coligação obtém seis 
lugares mas o PRD perde um 
para o PS, dando a este partido 
quatro eleitos. Os socialistas 
aliam-se ao PSD (três eleitos) na 
eleição do executivo em Feverei- 
ro de 1990, tentando isolar Joa- 
quim Nascimento, depois de PS e 
PSD terem recusado um acordo 
tripartido proposto pela CDU, 
como de resto a coligação sempre 
havia feito nos mandatos anterio- 
res. 

Destruir 
trabalho 

Diz o comunicado da CDU de 
Miragaia que «é de notar que a 
aliança («coligação») PS/PSD 
não se destinou a melhorar o 
trabalho autárquico, oqueseria 
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a manif^tação desportiva, são convívio e camaradagem entre quase quatro mil "ltj§ ~t iMwuf <&**** vrisi i v i »i\s & isaiiiai aLaciycpi ii ui ni ijuasH? ijuaii u iiill 
Os atleta rria*s diversos escalões constituiu o maior aliciante da Mela Maratona de Lisboa. 
r^sPectiur,atravessaram a Ponte 25 de Abril, numa manifestação desportiva organizada pelo 
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pelouro da Câmara Municipal de Lisboa. A atleta Rosa Mota e o britânico Paul ram os vencedores da prova que promete regressar para o ano que vem 

um propósito aceitável e até lou- 
vável, mas apenas impedir a 
gestão CDU»,facto que inclusiva- 
mente é reconhecido pelos eleitos 
daqueles partidos. 

Assim começam a notar-se os 
efeitos negativos da actual com- 
posiçãç do executivo: os projec- 
tos que estavam em curso ou que 
iriam ser lançados pararam, a ac- 
tividade da Junta limitou-se a 
manter os serviços e iniciativas 
existentes, anteriormente criados 
pela CDU, como o posto de enfer- 
magem, aconselhamento 
jurídico, ATL, colónias balneares, 
passeios para a terceira idade, 
festa de Natal, etc. 

Assistiu-se à limitação ilegal 
dos direitos dos eleitos da CDU, 
nomeadamente quanto à consul- 
ta de arquivos e às actas do exe- 
cutivo. Criaram-se situações de 
conflito artificial com a mesa da 
Assembleia de Freguesia, então 
maioritariamente CDU, com ten- 
tativas de sobreposição do execu- 
tivo à assembleia. 

Arrogância no trato pessoal 
com os eleitos CDU efuncionários 
da Junta, desrespeito e incumpri- 
mento das deliberações da As- 
sembleia de Freguesia, são algu- 
mas das acusações que a CDU 
faz ã coligação PS/PSD. 

Câmara 
não cumpre 

Por outro lado, os eleitos do PS 
e do PSD não têm feito um trata- 
mento consequente das suas re- 
lações com a Câmara Municipal 
do Porto, tendo esta, liderada pelo 
PS, faltado ao cumprimento das 
iniciativas previstas no seu Plano 
e Orçamento para a área da fre- 
guesia, especialmente no que diz 
respeito à habitação, inclusiva- 
mente sobre projectos vindos de 
1989 e anteriores. 

Apesar de tudo, o presidente da 
junta e os eleitos da CDU" têm 
conseguido algumas vitórias, de 
que é exemplo o caso da legaliza- 
ção pela câmara municipal da si- 
tuação dos moradores do com- 
plexo habitacional de Monte dos 
Judeus/Cidral de Baixo, só 
possível com o trabalho desta co- 
ligação, que afirma ir continuar a 
desenvolver uma actividade que, 
apesar da situação descrita, terá 
sempre como objectivo primeiro o 
benefício da população de Mira- 
gaia. 

financeiros para as freguesias, 
a consagração do regime de 
permanência de eleitos, a fixa- 
ção de 15 por cento como o 
valor mínimo de participação 
das freguesias nas receitas 
decorrentes do município, pro- 
venientes do Fundo de 
Equilíbrio Financeiro (FEF) e 
ainda a afectação directa de 
meios financeiros para as fre- 
guesias no Orçamento Geral 
do Estado. 

Melhorar o trabalho na As- 
sembleia Municipal e nas Fre- 
guesias, tendo em conta a 
oposição desenvolvida pelo 
PSD e PS e melhorar as rela- 
ções dos eleitos com os trabal- 
hadores autárquicos foram 
outros objectivos traçados pe- 
los eleitos CDU na Moita. 

0 papei 
do Poder Central 

Em Coruche, manifestam- 
se algumas preocupações 
quanto ao futuro, nomeada- 
mente pela atitude centraliza- 
dora e de ingerência adminis- 
trativa ou financeira por parte 
do Poder Central, assim como 
pela não revisão da lei das Fi- 
nanças Locais «o que tem im- 
pedido o concelho de Coruche 
de receber os fundos indis- 
pensáveis, para ultrapassaras 
sequelas da interioridade a que 
está sujeito» exigindo a CDU 

uma regionalização rápida, 
assente na vontade das popu- 
lações. 

Aliás, o Governo não tem 
concretizado algumas acções 
de sua competência, cruciais 
para o futuro dos coruchenses, 
como é o caso da construção 
da estrada IC-10 e a completa 
regularização do Vaie do Sor- 
raia. 

É por isso que a os eleitos da 
CDU em Coruche dizem ter a 
convicção de que «o desenvol- 
vimento do concelho passa por 
umanova política a nível nacio- 
nal». 

Manifestando a «sua firme 
vontade» de continuar a trabal- 
har em prol das populações, a 
CDU deste concelho afirma 
ainda existirem algumas insufi- 
ciências no seu trabalho 
autárquico que urge ultrapas- 
sar, nomeadamente através 
de uma maior relação institu- 
cional com as populações, in- 
clusive através da descentrali- 
zação das sessões da Câma- 
ra. 

Criar maior riqueza, produzir 
e viver mais cultura e desporto, 
unir todos os coruchenses, 
nomeadamente os agentes 
económicos e acompanhar a 
eiaborçâo do Plano Municipal 
de Ordenamento do Território 
são algumas das tarefas que 
os eleitos da CDU em Coruche 
se propuseram cumprir nofutu- 
ro imediato. 

Oito famílias em risco 
de desalojamento no Barreiro 

Oito famílias, cerca de 50 pessoas entre as quais der 
crianças que vivem no bairro velho de Santa Bárbara, no 
Barreiro, encontram-se numa situação difícil motivada 
por um ofício enviado pela Quimiparque que anuncia a 
interrupção do fornecimento da água e luz às suas resi- 
dências. É uma situação que se arrasta há cerca de um 
ano e que levou João Fialho a apresentar uma moção, 
aprovada por unanimidade na Assembleia Municipal do 
Barreiro, onde este órgão autárquico se solidariza com 
as famílias que estão, inclusivamente, a correr riscos de 
despejo, e se solicitaà Quimigal, àCâmara Municipal, ao 
Governo Civil de Setúbal e ao Centro Regional de Segu- 
rança Social «que procurem em conjunto uma solução 
que permita a estas famílias sem recursos o direito ã 
habitação». 

Fecho de linha férrea Guarda/Covilhã 
A Direcção da Organização Regional da Guarda 

(DORG) do PCP assinala o seu «espanto e preocupa- 
ção» ao tomar conhecimento pelo Jornal do Fundão da 
intenção da CP em fechar a linha férrea entre Guarda e 
Covilhã, exigindo das entidades competentes e do Mi- 
nistério dos Transportes um rápido esclarecimento. 

Desde já o PCP da Guarda considera que esse en- 
cerramento seria um grave erro com consequências ne- 
gativas para o desenvolvimento do distrito, agravando o 
isolamento da população, aumentando a desertificação. 

Por outro lado, o atraso na construção da estrada IP- 
2 e as manobras do PSD para não construir na Guarda o 
Terminal Internacional Ferroviário, revelam, como se diz 
no comunicado entretanto emitido, «intenções do Go- 
verno de Cavaco Silva de perpetuar e agravar o isola- 
mento do distrito e de todo o interior». 

A DORG do PCP afirma-se disponível para um de- 
bate público sobre vias de comunicação e desenvolvi- 
mento para que cada partido político assuma publica- 
mente as suas responsabilidades. 

Jornadas Algarvias promovidas pelo PCP 
No seguimento das Quartas Jornadas Algarvias rea- 

lizou-se no passado fim-de-semana em Silves uma 
sessão dedicada aos problemas da hortofruticultura de 
onde ressaltaram os graves problemas que atingem o 
sector. A falta de escoamento dos produtos, nomeada- 
mente dos citrinos, foi um dos factores apontados para a 
crise que o sector atravessa na região. A concorrência 
comunitária, fragilizando a produção nacional e acen- 
tuando a debilidade das organizações dos produtores, o 
envelhecimento dos pomares e um aumento das impor- 
tações em desfavor das exportações, foram outras si- 
tuações debatidas. 

Neste sentido, o grupo parlamentar do PCP na AR 
apresentou recentemente um projecto de lei onde se 
prevê a criação de um programa de orientação e fomento 
das produções hortícolas e frutícolas que aponta algu- 
mas medidas para a resolução desta crise. 
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Parlamento Europeu 

Situação económica 

na Comunidade 

e cooperação com a EFTA 

preocupam eurodeputados 

A situação económica da Comunidade esteve em foco 
a semana passada na sessão plenária do Parlamento 
Europeu, quer através do debate sobre o relatório La 
Graete, quer ainda sobre as negociações CEE-EFTA 
tendentes à criação de um "Espaço Económico 
Europeu" (EEE). Temas em que os eurodeputados do 
PCP tiveram oportunidade de intervir para alertar uma 
vez mais para a necessidade crescente de concretizar 
a nível comunitário uma efectiva coesão económica e 
social e combater as tendências neo-liberais de 
desenvolvimento. 

Para o eurodeputado Sér- 
gio Ribeiro, a ausência de 
uma referência crítica à 
Comissão é justamente o 
único óbice do relatório La 
Graete sobre a situação 
económica da Comunidade. 
Segundo sublinhou na sua 
intervenção, seria desejável 
que o parecer do Parlamento 
Europeu denunciasse como 
a Comissão, depois de ter 
definido as noções de con- 
vergência nominal e de con- 
vergência real, passou a falar 
de convergência, assimilan- 
do este conceito, a conver- 
gência nominal, técnico- 
económica (dos PIB, défices 
orçamentais e desequilíbrios 
das balanças de pagamen- 
tos), esquecendo - ou procu- 
rando fazer esquecer - que a 
convergência real, a que 
traduz o nível de vida dos 
cidadãos, ou nele se tra- 
duz, corresponde à dinâ- 
mica que pode aproximar- 
se da coesão económica e 
social. 

A questão não é nova. Já 
no relatório do ano passado, 

do deputado Cravinho, se 
distinguia a diferença entre 
indicadores de convergência 
nominal e convergência real; 
também nessa altura a Co- 
missão não deu seguimento 
ao desejo do Parlamento de 
ver melhorados os proces- 
sos e instrumentos indicado- 
res de convergência. 

Segundo Sérgio Ribeiro, 
teria sido vantajoso, nesta 
matéria, aproveitar o debate 
sobre a comunicação da 
Comissão Executiva relativa 
à política industrial, onde 
mais se confundem os con- 
ceitos e se chama real à con- 
vergência nominal, como se 
a convergência económica 
fosse a única em causa. 

Não se trata, natural- 
mente, de uma questão aca- 
démica, esta dos conceitos. 
É que a sua confusão traduz- 
se, na prática, por mais um 
obstáculo no caminho do ob- 
jectivo da coesão económica 
e social. 

Também o deputado Bar- 
ros Moura manifestou as 
suas preocupações sobre a 

Mais pobreza 

na CSS 
O número de pobres na Comunidade Económica Euro- 

peia aumentou para 50 milhões entre 1980 e 1985, segundo 
dados estatísticos da própria Comunidade. As camadas da 
população mais atingidas são os idosos, as crianças e as 
famílias cujo responsável é do sexo feminino. 

Esta uma situação alarmante que não dá mostras de se 
alterar positivamente; antes pelo contrário, de acordo com 
os relatórios mais recentes realizados sobre a probreza na 
Comunidade (Eurobarómetro n53 de Março de 1990), regis- 
ta-se uma tendência para o agravamento. 

Segundo a Comissão, em resposta a uma pergunta 
escrita do deputado Barros Moura sobre a matéria, não 
estão de momento disponíveis informações estatísticas 
relativas às situações de pobreza em Portugal para o ano de 
1990, já que os dados do inquérito 89/90 só estarão dis- 
poníveis em meados do corrente ano. 

Referindo-se às dificuldades e limites metodológicos 
que se colocam aos trabalhos estatísticos sobre a pobreza, 
a Comissão acaba por reconhecer que as contribuições 
comunitárias concedidas no quadro dos Fundos Estruturais 
se têm revelado insuficientes para impedir o aumento das 
disparidades sociais. Afirmando que a «dimensão relativa 
das situações de pobreza foi também ponderada, em certa 
medida, na atribuição das dotações do novo programa 
comunitário para a integração económica e social dos gru- 
pos menos favorecidos, cujo orçamento foi repartido de 
molde a evidenciar um esforço de solidariedade em relação 
aos países do Sul», a Comissão escuda-se no facto de se 
tratar de «um programa experimental que engloba um 
número restrito de projectos-pilofo», pelo que não terá sido 
possível «aplicar princípios rígidos de proporcionalidade». 
Foi assim que Portugal - um dos países menos desenvolvi- 
dos da Comunidade - foi contemplado com 4 dos 39 projec- 
tos tomados em consideração no referido programa. 

De salientar que a sempre dinâmica Comissão não se 
pronuncia sobre medidas a tomar para impedir o crescimen- 
to da pobreza e o agravamento das desigualdades sociais 
nem sobre novas medidas e meios financeiros de combate 
à pobreza de modo a ter em conta a situação real de cada 
Estado-membro. 

eventual mudança de nature- 
za da CEE, no processo em 
curso de criação do Espaço 
Económico Europeu (EEE), 
se o mesmo se realizar sem 
serem acauteladas algumas 
condições fundamentais. 

O Espaço Económico Eu- 
ropeu, que envolve os países 
da CEE e da EFTA (Associa- 
ção Europeia de Comércio 
Livre), pode de facto vir a 
transformar a Comunidade 
numagrande EFTA, ou seja, 
num mero espaço de livre 
câmbio. 

Como fez notar Barros 
Moura, a não haver contra- 
partidas políticas de- 
mocráticas, segundo o estri- 
to método de negociação in- 
tergovernamental, e sem 
contrapartidas orçamentais, 
sociais, regionais, ambien- 
tais e outras, corre-se o risco 
de a EFTA vir a conseguir 
penetrar, com direitos iguais, 
no espaço económico co- 
mum dos Doze. 

O risco resulta, natural- 
mente, dofacto de o objectivo 
neo-liberal do mercado único 
de 1993 poder vir a superar 
todos os restantes objectivos 
da CEE, aproximando-se 
assim a inspiração funda- 
mental de ambas as organi- 
zações. Para Barros Moura, 
«a grande zona de comércio 
livre-única coisa que a EFTA 
sempre quis ser - poderia 
agora ser realizada através 
da associação com a CEE, 
que sempre quis ser mais do 
que isso». 

É sem dúvida significativo 
que ainda antes de um enten- 
dimento político para a cria- 
ção do EEE, os empresários 
dos dois blocos -CEE e EFTA 
- tenham assinado em Bruxe- 
las, no início deste mês, um 
acordo de extensão à EFTA 
do BC-NET (Business Coo- 
peration Network) mecanis- 
mo de cooperação empresa- 
rial com consultores para 
apoio à promoção de contac- 
tos e trocas de informações 
entre empresários europeus. 
Na ocasião, o comissário 
Cardoso e Cunha, falando 
em nome da Comissão Euro- 
peia, disse estar consciente 
de que se está a lançar «uma 
cooperação real para além 
das negociações nas saias 
de conferência», sem no en- 
tanto manifestar preocupa- 
ções pelo facto de tal coope- 
ração poder vir a agravar os 
desequilíbrios existentes na 
Comunidade. 

Um perigo real 

Essa foi de resto a preocu- 
pação expressa pelo deputa- 
do do PCP ao salientar que 
nós não somos contra a 
realização do EEE, que ao 
fim e ao cabo corresponde à 
realidade de o espaço EFTA 
ser o principal parceiro co- 
mercial da CEE. O que não se 
pode aceitar, disse, é que os 
países da EFTA obtenham o 
que para eles é vantagem - a 
livre circulação de capitais, 
serviços e mercadorias - não 
ficando à margem do merca- 
do único de 1993, sem con- 

trapartidas reais e com o 
perigo de agravar os pro- 
fundos desequilíbrios já 
existentes na CEE. Com a 
agravante de que uma Euro- 
pa assim enfeudada aos 
dogmas do neo-litaeralismo 
«só poderia exercer efeitos 
negativos sobre os proces- 
sos de democratização e de 
transição para aeconomiade 
mercado na Europa Central e 
de Leste, em vez de criar 
condições para um apoio 
económico sustentado a es- 
ses processos, que correm o 
risco de descambar no libera- 
lismo selvagem e na "balca- 
nização" política e nacional». 

Pronunciando-se a favor 
do EEE desde que a associa- 
ção CEE-EFTA respeite ple- 
namente o acquis comu- 
nitário, quer no plano institu- 
cional como político, Barros 
Moura sublinhou o facto de 
as conferências intergover- 
namentais sobre a União 
Económica e Monetária e a 
União Política deverem abrir 
«a perspectiva de uma de- 
mocratização real dos pro- 
cessos de decisão na CEE», 
nomeadamente através das 
competências do Parlamen- 
to Europeu que deverão «ser 
respeitadas não só no pro- 
cesso de negociação e de 
aprovação do Tratado entre a 
CEE e a EFTA, mas também 
e sobretudo no futuro». 

Para o deputado comunis- 
ta, corre-se o perigo real «de 
a lógica do EEE assentar na 
imposição de factos consu- 
mados (ligados à desregula- 
çâo económica e social) que 
não deixam margem de deci- 
são às instituições comu- 
nitárias» , o que levaria à exis- 
tência de uma Comissão 
Executiva «cada vez mais 
poderosa e incontrolável 
agindo no quadro traçado 
pela negociação intergover- 
namental CEE-EFTA». Por 
outro lado, seria também 
posta em causa a participa- 
ção dos parceiros sociais e 
dificultado ainda mais o ob- 
jectivo de uma dimensão 
social de progresso de todas 
as políticas comunitárias. 

Para Barros Moura, está- 
se perante o risco, bem 
grave, de o «EEE enfraque- 
cer ainda mais o "modelo 
social europeu" em benefício 
do modelo americano de 
desregulação que sempre 
inspirou os liberais thatche- 
rianos» e de «enfraquecer a 
coesão económica e social 
naCEEeo esforço de promo- 
ção do desenvolvimento dos 
seus países membros e re- 
giões menos desenvolvi- 
das». 

Por todas estas razões, os 
comunistas portugueses 
apoiam a ideia de um fundo 
autónomo financiado pela 
EFTA em favor dos países 
com atraso estrutural, desde 
que esta não seja «uma 
maneira de compraroacordo 
político dos Estados mais in- 
teressados nas políticas de 
coesão económica e social, 
em troca de meras compen- 
sações financeiras, sempre 
ilusórias». 

Iniciativa Europeia pela Paz 

lnicia-se amanhã no Parlamento Europeu, em 
Bruxelas, a reunião da Iniciativa Europeia pela Paz, 
cujos trabalhos se prolongam até domingo. Lançada por 
um grupo de 107 parlamentares europeus, aque já ade- 
riram alguns parlamentares portugueses (Raul Rego, 
Souto Mayor Cardia, Teresa Santa Clara Gomes, Mi- 
guel Urbano Rodrigues, Rogério de Brito, Natália Cor- 
reia, Corregedor da Fonseca), bem como inúmeras 
organizações pacifistas e de mulheres de mais de uma 
dezena de países europeus, a Iniciativa surgiu na se- 
quência da crise do Golfo e visa criar as bases para uma 
activa participação europeia na luta pela paz no Médio 
Oriente. 

No encontro de Bruxelas participará uma delegação 
portuguesa, representativa da Comissão Coordenado- 
ra do Movimento pela Paz e Contra a Guerra no Golfo, 
que entretanto promove também amanhã um debate 
público, naCasada Paz, sobre iniciativas de convergên- 
cia para uma paz justa e duradoura no Médio Oriente. 

Portugueses no Luxemburgo 

Os filhos dos trabalhadores migrantes portugueses 
no Luxemburgo enfrentam, no plano da educação, uma 
situação que lhes é altamente prejudicial. O ensino das 
disciplinas básicas (como a Matemática) é ministrado 
em francês ou alemão, embora em muitos casos haja 
dispensa de frequência do alemão e noutros o luxem- 
burguês faça parte da organização curricular. Pelo con- 
trário, o ensino do português é quase sempre extracur- 
ricular, em aulas suplementares fora do horário normal, 
apesar de ser, muito provavelmente, a segunda língua 
mais falada no país. 

Desta situação resulta um elevadíssimo grau de in- 
sucesso escolar e a quase geral exclusão da possibili- 
dade de acesso ao ensino universitário, o que se traduz 
numa selecção injusta que condena os filhos dos trabal- 
hadores migrantes ao emprego não qualificado. 

O que se passa no Luxemburgo, nesta matéria, 
constitui uma violação da Directiva do Conselho sobre a 
escolarização dos filhos dos trabalhadores migrantes e 
um obstáculo à realização do princípio da liberdade de 
circulação dos trabalhadores, peio que o deputado Bar- 
ros Moura questionou a Comissão sobre as medidas a 
tomar para eliminar esta situação de injustiça. Segundo 
o comissário Papandreou, a Comissão tem seguido 
atentamente a situação e apoia, no quadro do sistema 
escolar luxemburguês, «uma experiência-piloto que 
propõe soluções para alguns dos problemas levanta- 
dos». designadamente os decorrentes do «ensino da 
Matemática em língua alemã e os ligados ao ensino do 
português em cursos paralelos». Esta experiência, afir- 
ma o comissário, acaba de entrar no seu último ano, 
estando a ser debatida «a criação de estratégias de 
acompanhamento entre os promotores da experiência e 
as autoridades competentes do Luxemburgo a fim de se 
assegurar o melhor aproveitamento possível dos seus 
resultados». 

Tribunal Internacional 
julga violações 
dos direitos humanos no Chile 

Estáadecorrerdesdeo início da semana, em Bruxe- 
las, um T ribunal Internacional sobre a violação dos direi- 
tos humanos no Chile. A iniciativa, cujos trabalhos culmi- 
nam hoje com a apresentação pública da sentença, 
conta com a participação de inúmeras personalidades e 
organizações sociais, políticas e religiosas chilenas e 
europeias. 

Apesar do processo de democratização em curso no 
Chile, desde a eleição do Presidente Aylwin, continuam 
por apurar as responsabilidades pelas graves violações 
dos direitos humanos cometidas durante a ditadura do 
general Pinochet e por libertar muitos dos presos pela 
sua luta contra a ditadura. 

Os eurodeputados do PCP, que apoiam a iniciativa, 
subscreveram na última sessão do PE uma Resolução 
sobre a mesma matéria. No texto aprovado, o PE solida- 
riza-se com o Presidente Aylwin, que no início deste mês 
comunicou ao país os resultados do relatório da Comis- 
são Nacional «Verdad y Reconciliación» que investigou 
as violações dos direitos humanos cometidos no Chile 
entre 11 de Setembro de 1973 e 11 de Março de 1990. e 
manifesta-se impressionado pelo alcance dos crimes 
cometidos:2115casosdeassasinatoe641 processosa 
aguardar investigação adicional bem como torturas de 
todo o tipo. 

O PE exprime ainda o seu apoio à decisão de averi- 
guar as responsabilidades pelos crimes cometidos pela 
ditadura, enaltece a coragem, o sentido de justiça e a 
firmeza demonstrados pelo Governo do Chile e pelos 
membros da Comissão Nacional e insta o Congresso 
chileno a adoptar leis que permitam submeter as forças 
armadas e os seus mandatários ao poder civil legitimado 
pelo voto popular. 

Na mesma resolução faz-se ainda notar que «o res- 
tabelecimento da democracia total, baseado no respeito 
da dignidade humana, da justiça social e da reconcilia- 
ção nacional, não poderá ser atingido enquanto se 
mantiverem na prisão pessoas detidas pela sua luta 
contra a ditadura», pelo que o PE solicita às autoridades 
chilenas que «tomem todas as medidas ao seu alcance 
para que essas pessoas sejam libertadas o mais rapida- 
mente possível». 
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Baixa sensível 

da actividade económica 

m 1 o conjunto dos países da OCDE (organização 
económica que reúne nomeadamente os grandes países 
capitalistas) regista uma baixa sensível da sua actividade 
económica. Esta uma constatação inserida nos relatórios 

0 Instituto francês de estatística e da Direcção de 
Previsões, e que aponta perspectivas pouco optimistas, 
Pne não deixarão de ter os seus reflexos, antes do mais 
sobre o nível de vida dos trabalhadores e nas dramáticas 
condições socioeconómicas que se vivem nos países do 
areeiro mundo. 

Este movimento de baixa de 
actividade económica poderá 
centuar-se ao longo do pri- 

^airo semestre deste ano, e 
aguns casos, como nos pai- 
as angio-saxónicos, traduz- 
s_e mesmo já por uma reces- 
30 (crescimento negativo). 

. ma outra conclusão destes 
atórios: a divergência entre, 
r um lado a economia ameri- 

ana, e por outro a alemã e a 
iaponesa, que caracterizou o 

início dos anos 90 (cresci- 
mento e excedentes na Alema- 
nha e no Japão, acompanha- 
dos de rigor orçamental e mo- 
netário, e acumulação de dívi- 
das e uma política monetária 
laxista nos Estados Unidos), 
teria actualmente dado passo 
a uma convergência. 

Os Estados Unidos poderão 
registar uma ligeira melhoria 
da sua economia como resul- 
tado da utilização do dólar 
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rabaWio precário tem contribuído decisivamente para 
e9radação das condições de vida dos trabalhadores 

como instrumento de exporta- 
ção e de baixa dos preços do 
petróleo. 

A Alemanha e o Japão de- 
frontam-se com uma quebra 
dos seus excedentes comer- 
ciais em consequência, quer 
da reunificação da Alemanha, 
quer do afundamento do mer- 
cado bolsista japonês. 

No conjunto, as perspecti- 
vas estão longe de ser positi- 
vas, como o testemunha o 
abrandamento previsto do 
crescimento do comércio mun- 
dial (5% em 1991 contra 7% 
em 1990). 

Trabalho precário 
em França 

Neste quadro, a França 
aparece particularmente atin- 
gida, em grande medida pelas 
opções governamentais em 
matéria de política económica. 

Concretamente, tudo tem 
sido feito — em particular 
desde 1983 — para fazer subir 
rapidamente a parte do capital 
nas riquezas produzidas. Os 
resultados estão à vista. Os lu- 
cros registaram uma verdadei- 
ra explosão, atingindo em 
1989 o mais alto nível dos últi- 
mos dez anos. 

Mas o preço foi uma elevada 
taxa de desemprego, mesmo 
no período em que o cresci- 
mento era mais forte, e os 
salários estão entre os mais 
baixos praticados nos grandes 
países capitalistas. 

Um dos factores que muito 
tem contribuído para a degra- 
dação das condições de vida 

dos trabalhadores franceses é 
a flexibilização do trabalho. O 
trabalho precário representa 
hoje 42% dos efectivos totais 
da empresa. 

Segundo um relatório do 
Instituto Adia (de gestão eco- 
nómica e social), publicado no 
início de Março, registou-se 
uma autêntica explosão de tra- 
balho precário no último de- 
cénio. 

Com base numa amostra- 
gem de 355 empresas, englo- 
bando cerca de 1,6 milhões de 
assalariados, o estudo do Adia 
sublinha que, enquanto em 
1979 o trabalho flexível corres- 
pondia a 27,6% dos efectivos 
totais destas empresas, em 
1988 a sua percentagem era 
de 42,5%. Em relação ao tra- 
balho a tempo inteiro, os pos- 
tos de trabalho flexíveis eram 
de 8,4% em 1979, alcançando 
dez anos mais tarde os 12,7%. 

No período considerado, o 
número de assalariados em si- 
tuação precária aumentou de 
24%, enquanto os efectivos to- 
tais diminuíram de 12%, 

O estudo distingue múltiplas 
formas de flexibilização do tra- 
balho — contrato a prazo, re- 
curso ao trabalho temporário, 
utilização de assalariados des- 
tacados de outras empresas, 
integração de estagiários, cria- 
ção de postos de trabalho a 
meio tempo, trabalho sazonal. 

Dominam o trabalho a prazo 
e temporário. Em 1988 mais 
de dois terços dos contratos de 
trabalho correspondem a tra- 
balho a prazo. 

Um processo de flexibiliza- 
ção que acarreta a degrada- 
ção das condições de vida dos 
trabalhadores. 
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«Poli tax» abolido 

tod 9 c'ec'sào clue contou com a unânime aprovação de I 0s os ministros britânicos, foi suspenso o impopular 

atj 
0sto camarário «poli tax», que indiscriminadamente 

conS'9-0008 03 c'dac'ãos, independentemente das suas 
"Poli?068 soc'a's- Anteriormente imposto por Thatcher, o 
púe ' P^00011 grande descontentamento popular, 
rua norneadarnente se concretizou em manifestações de 

subst- P-0" ,ax>> deverá ser 

Urr, l,uído, provavelmente por 
n0 '^Posto predial baseado 
oCu 

Urnero de pessoas que 
« te urna habitação. 

qev 
SUsPensão do «poli tax» 

o-* Sern dúvida aos seus 
c0n 

s Potiticos para o governo 
nerr,ervador' ,anto mais que 
resn n0 P'ano económico cor- Pondeu aos objectivos. 

deu 1990' es,e imPosto ren- 
do 016,105 em bilião de libras 
Urq 0 Previsto, dado que 

"earto dos contribuintes 
Pagou. hão o 

J templo 
e fiibble Valley 

dá 
Pdrtiq mês 016 tdiarÇO' 0 

So,r6
0 conservador no poder 

tiCa 
6 uma clara derrota polí- 
te grande medida atribuí- 

vel ao carácter profundamente 
antipopular do «poli tax». 

Numas eleições legislativas 
parciais realizadas em Ribble 
Valley, o candidato conserva- 
dor, que tinha sido eleito em 
1987 com uma maioria de 
20 000 votos, foi agora ven- 
cido, com apenas 4000 votos. 
De notar que o candidato elei- 
to, Michael Carr, liberal- 
-democrata, tinha feito campa- 
nha em grande medida basea- 
da no repúdio do «poli tax». 
Significativamente Michael 
Carr afirmou, quando foram di- 
vulgados os resultdos elei- 
tqrais, que a História reconhe- 
ceria que foi em Ribble Valley 
que a «poli tax» foi enterrada. 

A vitória de um liberal- 
-democrata nestas eleições, 
não apenas afastou os conser- 
vadores para a oposição, 
como relegou para a terceira 

posição o partido trabalhista, 
que representava o maior par- 
tido da oposição. 

De notar que é a segunda 
vez, de há uns meses para cá, 
que um candidato «centrista» 
consegue por um lado vencer 
os conservadores, por outro 
superar a oposição trabalhista 
que manifestamente, aos 
olhos do eleitorado, não apre- 
senta alternativa credível. 

Trabalho infantil 

A luta contra o imposto lan- 
çado por Thatcher, foi antes do 
mais a luta dos mais desfa- 
vorecidos, não apenas contra 
uma óbvia injustiça social, mas 
também contra um incompor- 
tável agravamento das suas 
condições de vida. 

As profundas dificuldades 
de vida de alguns sectores da 
população britânica estão par- 
ticularmente patentes na reali- 
dade do trabalho infantil. 

Dois milhões de crianças bri- 
tânicas trabalham ilegalmente 
— a lei na Grã-Bretanha per- 
mite o trabalho a partir dos tre- 
ze anos de idade! (em Portugal 

é, como se sabe, a partir dos 
16) — e por salários nitida- 
mente inferiores aos dos adul- 
tos. Esta uma conclusão de 
um estudo estes dias divul- 
gado em Londres. 

A municipalidade de Birmin- 
gham (centro de Inglaterra) e 
uma associação que se dedica 
ao estudo dos baixos salários 
na Grã-Bretanha, revelam que 
as crianças trabalham sobre- 
tudo em boutíques. manufac- 
tura e empresas de limpezas. 
Cerca de um terço destas cri- 
anças são vítimas de aciden- 
tes de trabalho. 

Segundo uma sondagem re- 
alizada em Birmingham numa 
amostragem abarcando 2000 
crianças, 43% das que tinham 
idades compreendidas entre 
10 e 16 anos tinham um em- 
prego, ilegal em três quartos 
dos casos. Um quarto das cri- 
anças tinha menos de treze 
anos. 

O estudo divulgado em Lon- 
dres mostra igualmente que as 
chanças que trabalham no co- 
mércio, cabeleireiros e confec- 
ções ganham entre um terço e 
metade do salário de um 
adulto. 

A forca 

dos povos 

Finda a guerra, é hora de balanço e do desbravar 
de outros caminhos para a solução dos múltiplos 
problemas do Médio Oriente, que a guerra 
naturalmente veio ainda agravar, em todos os 
planos e em particular no — tantas vezes ignorado 
— humano. 

De entre as múltiplas opiniões que sobre tão candente 
tema se cruzam, aqui reproduzimos parte de uma entre- 
vista, a L'Humanité», de Denis Langlois, porta-voz do mo- 
vimento francês pela paz dos «75 contra a guerra do 
Golfo». 

A acção dos pacifistas 
serviu para alguma coisa? 

— Por todo o mundo, os que se opunham à guerra 
avançaram com grandes iniciativas, Realizaram-se impor- 
tantes manifestações em Paris e noutras localidades, co- 
mícios, concentrações, houve milhares de telegramas... 
Seria um erro pensar que tudo isto não serviu para nada. 
Penso mesmo que evitámos o pior. A guerra poderia ter 
sido ainda mais terrível e longa. Se a guerra foi suspensa, 
em alguma medida contribuímos para isso. Por outro lado, 
em França, como em muitos outros países, as forças de- 
mocráticas, as pessoas, organizações que habitualmente 
não agem em comum, juntaram-se nesta acção unitária. 
Salientando o que as aproxima. Isto não prejudicou o mo- 
vimento. Ao lado de muitos militantes — e de muitos co- 
munistas — os simples cidadãos, os homens, as mulhe- 
res, os jovens não organizados, puderam agir em con- 
junto, e isto ao longo de vários meses. É importante para o 
futuro. 

E que combates se avizinham agora? 

Vai haver agora outras batalhas. E é preciso empreen- 
dê-las ainda com mais eficácia. Nestes combates, é evi- 
dente que poderemos encontrar pessoas que de boa fé 
acreditaram em que a guerra era inevitável e poderia tra- 
zer soluções. (...) É preciso agir com eles para exigir, por 
exemplo, o respeito dos legítimos direitos do povo palesti- 
niano, a libertação do Líbano ou ainda os direitos do povo 
curdo. 

Quando unidos e solidários, os povos representam 
uma força. É a única esperança para se pôr a esta ordem 
baseada na violência, que de forma cada vez mais opres- 
siva se vai instalar nos próximos anos. 

Terminada a guerra, 
que pensa de tudo o que se passou? 

Não pudemos evitar a guerra. Denunciámos o massa- 
cre do povo iraquiano. E estávamos aquém da realidade. 
Uma população civil indefesa foi esmagada sob toneladas 
de bombas. As tropas em fuga destruídas. Novas armas, 
particularmente mortíferas, foram utilizadas e experimen- 
tadas. Esta guerra não resolveu nada. 
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Em causa 

a justiça 

britânica 

Hugh Callaghan, Patrick Hill, Gerry Hunter, Richard 
Mcllkenny, Biily Power e John Walker, condenados a 
prisão perpétua por um crime que não cometeram e em 
tribunal sempre negaram, foram finalmente libertados. 
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Patrick Hill Hugh Callaghan Johnnie Walker 

Só não estão mortos, por- 
que a Grâ-Bretanha acabou 
com a pena de morte nos anos 
60 (mas há ainda quem conti- 
nue a defendê-la e se esforce 
mesmo pela sua reposição 
«legal»)- 

Um processo que roubou 
vida à vida destes seis irlan- 
deses e que na verdade põe 
em causa — por si próprio, e 
porque não é um caso isolado 
— o próprio sistema judiciai 
britânico. 

Há dezasseis anos, a justi- 
ça britânica tinha necessi- 
dade de uns quaisquer bodes 
expiatórios para dar resposta 
a uma opinião pública condi- 
cionada, quer pelos senti- 
menso gerados peia própria 
realidade dramática das 
vítimas de actos de terroris- 
mo, quer por uma campanha 
na imprensa exigindo que os 
repensáveis dos atentados 
do IRA, que faziam dezenas 
de mortos, fossem rápida e 
severamente punidos. Cam- 
panha que simultaneamente 
ignorava o drama da domina- 
ção colonial britânica sobre 
parte da Irlanda. 

Os seis de Birmingham ti- 
nham o «perfil» ideal para po- 
derem ser apresentados 
como «culpados» — são ir- 
landeses, pertencem à comu- 

nidade católica e são simpati- 
zantes da causa republicana. 

Isso foi suficiente para que 
a justiça britânica os conside- 
rasse culpados, em 1975, de 
um atentado à bomba que fez 
21 mortos e 162 feridos num 
Pubde Birmingham. 

Como base da condenação 
foram considerados, de par 
de «confissões» extorquidas 
pela força da tortura, o teste- 
munho de um «especialista» 
e de um «polícia» agora afas- 
tados. 

O «especialista» «provou» 
que alguns dos acusados ti- 
nham mexido em explosivos. 
Dez anos mais tarde, um pro- 
grama de televisão demons- 
trouqueosprodutosquímicos 
detectados poderiam muito 
bem provir do jogo de cartas! 

Quanto ao testemunho do 
polícia foi agora considerado 
não ser seguro nem satis- 
fatório. Na verdade porque 
hoje, esse mesmo polícia, 
está a ser objecto de uma in- 
vestigação por falsos teste- 
munhos noutros processos. 

Nãoé 
um caso isolado 

Não estamos entretanto 
perante um caso isolado. 

tÉm 

Dick Mcllkeny 

Uma «falha» do aparelho judi- 
cial. 

O ano passado, os «Quatro 
de Guildford» foram liberta- 
dos, depois de serem reco- 
nhecidos como inocentes do 
atentado contra um pub, em 
Surrey. O mesmo se passou 
com os Marguire, uma família 
irlandesa acusada — sem 
fundamento — de ter fabrica- 
do bombas. 

E quantos outros casos terá 
havido? Os seis de Birmin- 
gham estão hoje em liberdade 
na sequência de uma cam- 
panha pela sua libertação que 
se desenvolveu ao longo de 
cinco anos. E se não tivesse 
havido campanha? 

Um factor básico é sem 
dúvida o mais profundo des- 
prezo pela vida humana. 

Citamos palavras de Chris 

Gerry Hunter 

Mullin, deputado trabalhista 
que se empenhou profunda- 
mente nesta libertação e de 
alguma forma foi promotor da 
campanha para demonstrar a 
inocência dos «seis de Bir- 
mingham», «existe um ponto 
de vista, defendido em priva- 
do, de que se trata de peque- 
nas vidas, boas para deitar 
fora para que as grandes re- 
putações sejam preserva- 
das». 

Há apenas alguns meses, 
Lord Denning, um alto magis- 
trado actualmente na refor- 
ma, defendia que se os acu- 
sados tivessem, a seu tempo, 
sido enforcados, isso teria 
evitado muitos aborrecimen- 
tos com que hoje a justiça bri- 
tânica se defronta. 

Entretanto, há também 
quem claramente ponha em 
causa o sistema judicial e de- 

Bllly Power 

fenda a necessidade de pro- 
fundas reformas. 

Em opinião expressa na 
«Times», Lord Scarman, juiz 
agora na reforma, e defensor 
das liberdades, afirmava re- 
centemente: «As questões 
colocadas não revelam ape- 
nas a má conduta de alguns 
polícias de média graduação, 
nós devemos colocar a ques- 
tão da eficácia do nosso siste- 
ma judicial na aplicação da lei 
criminal». 

Lord Scarman propõe pro- 
fundas reformas, em particu- 
lar em «confissões» feitas na 
polícia e a criação de um ser- 
viço de especialistas inde- 
pendentes. 

É na verdade o sistema ju- 
dicial que está em causa e, 
com ele, em alguma medida, 
a forma como se exerce o 
poder. 

Referendo na URSS 

Soviéticos votam sim 

Os resultados oficiais do referendo realizado dia 17 por toda a URSS, 
sobre o futuro da União, ainda não são conhecidos na sua totalidade. É 
entretanto desde já claro que, a nível da União, o «sim» é maioritário, 
correspondendo portanto a mais de 50% dos votos dos eleitores 
inscritos nos cadernos eleitorais (e não apenas dos votantes). 

Um «sim» sem dúvida importante, 
e que abre caminho à transformação 
da União, conforme os termos do re- 
ferendo, numa «federação renovada 
de repúblicas soberanas e iguais em 
direitos, na qual serão plenamente 
garantidos os direitos e liberdades 
dos homens de todas as nacionalida- 
des». Mas que simultaneamente se 
insere numa realidade muito comple- 
xa e contraditória, eivada de profun- 
dos problemas económicos ainda não 
resolvidos, violências étnicas de par 
de legítimas exigências de afirmação 
de identidade dos povos, manobras e 
violência política lado a lado com a 
afirmação e concretização de direitos 
democráticos. 

Problemas qbe perpassam a pró- 
pria realização do referendo, como fi- 
cou claro, quer na campanha anti- 
-Gorbatchov que o precedeu, quer na 

própria diversidade de formulações 
que se juntaram ao texto básico do re- 
ferendo, ou ainda em actos de violên- 
cia, como foi o caso, na capital mol- 
dava, Kichinev, da destruição de uma 
mesa de voto por 150 nacionalistas, 
munidos de armas brancas. 

Questão de fundo — o parcial boi- 
cote da votação nas República bálti- 
cas, na Moldávia, Geórgia e Arménia. 

0 projecto do novo 
Tratado da União 

Pouco antes do referendo agora 
realizado, a imprensa divulgou o pro- 
jecto do novo «Tratado da União das 
repúblicas soberanas», elaborado 
com a participação dos representan- 
tes da maioria das repúblicas sovié- 
ticas. 

Nos termos do projecto, a União 

Soviética é «um Estado federativo de- 
mocrático, soberano». Resulta da 
«União voluntária das repúblicas 
iguais em direitos e realizando o seu 
poder de Estado nos limites do man- 
dato que lhe é confiado pelas repúbli- 
cas». Iguais em direitos e em de- 
veres, as repúblicas decidem de 
forma independente tudo o que se re- 
fere aos seus problemas de desenvol- 
vimento interno em todos os planos. 
Opõem-se a todas as manifestações 
«de racismo, de chauvinismo, de na- 
cionalismo, a todas as tentativas de li- 
mitar os direitos dos povos». As repú- 
blicas reconhecem, como princípio 
essencial, «a prioridade dos direitos 
do homem de acordo com as normas 
admitidas pelo direito internacional». 
Desenvolverão todos os esforços no 
sentido de satisfazer as necessidades 
das pessoas «na base de uma livre 
escolha das formas de propriedade e 
dos métodos de gestão económica, 
no respeito dos princípios de protec- 
ção e de justiça social». 

A democracia, baseada na repre- 
sentação popular, é considerada um 
principio fundamental comum a todas 
as repúblicas. 

Do projecto consta também que 
«as repúblicas membros têm o direito 
de sair da União de acordo com as re- 
gras estabelecidos pelos participan- 
tes no Tratado». As modalidades da 
saída não vêm expostas no docu- 
mento. 

Os países signatários do tratado 
delegam na URSS os seguintes po- 
deres: a defesa da soberania e da in- 
tegridade territorial; a segurança do 
Estado; a organização da Defesa na- 
cional; as relações internacionais das 
empresas da Defesa nacional; as re- 
lações internacionais; as relações 
económicas externas; o orçamento 
da União: a investigação espacial, en- 
tre outros. 

A União partilha com as repúblicas 
os seguintes poderes: a aprovação e 
as modificações da Constituição da 
URSS; a definição da política externa 
e o controlo da sua aplicação; defini- 
ção da estratégia da segurança de 
Estado: política relativa às forças ar- 
madas; estratégia social e econó- 
mica; concretização de uma política 
comum no domínio das finanças, do 
crédito, da moeda, dos impostos, com 
base numa moeda única. 

•A ameaça de dissolução so- 
cial» é, na boca de Marcelo Cae- 
tano, a expressão que traduz o 
pavor dos fascistas ante o desen- 
volvimento da luta popular. 

E em que consiste a «dissolu- 
ção social»? 

É a luta e o movimento sindi- 
cal, a que ele chama o perigo dos 
sindicatos fascistas se transfor- 
marem em «instrumentos revo- 
lucionários da luta de classes». E 
a adesão crescente dajuventude 
aos Ideais do socialismo, a que 
ele chama as «solicitações e ten- 
tações das utopias, dos mitos, 
da violência». É a luta estudan- 
til, a que ele chama «o tripudiar 
nas escolas das minorias auda- 
ciosas que perturbara o ensino». 
É a resistência nos quartéis e a 
luta contra a guerra colonial, a 
que ele chama «a campanha de 
denegrimento das forças arma- 
das» e «o desbocado ataque a 
presença de Portugal no Ultra- 
mar». 

(...) Esta descrição apo- 
calíptica serve a Marcelo Caeta- 
no para retirar os argumentos 
cora que procura justificar a in- 
tensificação da repressão, fra- 
ta-se, afirma, de «encorajar o 
que representa o bem e comba- 
ter e reprimir o que traduz o 
mal». 

O «bem», para ele, são natu- 
ralmente os interesses dos mo- 
nopólios, a exploração das mas- 
sas trabalhadoras, a opressão 
do povo português, os crimes 
dos assassinos da PIDE-DGS, a 
dominação e as guerras colo- 
niais. 

(...) Aos que representam o 
«mal», aos que «se recusam a 
participar na obra colectiva» - 
aos que não abdicam das sua, 
ideias e combatera a ditadura - 
afirma ele não hesitar em não os 
incluir no número dos «bon 
portugueses». , 

(«Contra o fascismo caetants- 
ta» - «Avante!», VI série, 
N® 439, Março de 1972) 

•A repressão continua a • 
uma das direcções principais 
politica do governo de Mare 
Caetano, - , . 

Perante a grande vaga u6 

tas reivindicativas da 
operária, a PIDE-DGS, GN 
PSP acorrem apressadameu 
em socorrro do patronato, c 
tem acontecido em nunlRr)La. 
empresas, interrogando, fo- 
çando e intimidando os tra 
lhadores, pretendendo obng 
los a submeterem-se à d® 
freada exploração dos capn 
tas. . prnE 

Têm sido chamados a " 
para interrogatórios vários 
gentes e delegados sl H,i0S 
sindicatos têm sido submv . s 
a buscas, a multas assemo 
tem sido imposta a presenç ^ 
polícia, muitas outras as 
bielas, colóquios, reuntoes . . 
sido proibidos. Depois das« 
çôes» Já foram presas muitas 
dezenas dè antifascistas. .0 
tura continua a ser o m 
arvorado em instituição ^ 
que os criminosos da PIP*'- õeS 
tentam arrancar declaraç 
aos presos (...), Muitos "iT „te 
têm sido presos ultimam® a 
sofreram simultaneamemc 
cruel tortura do sono lq j. 
alguns casos se prolongo F g 
mais de uma dezena d 
seguidos) e brutais espane 
mentos a chicote.» , _ 

(«Alto à repressão! 
'Avante!», VI série, - 
Março de 1974) 

•Há 1)2 anos - em 12<i<: í^qra 
de 1962 - ia para o ar a pr1 

emissão de Rádio Portugal w 
Emissora ao serviço o v , da democracia e da indep bi. 

cia nacional, como mr f||aS 
tuámos a ouvir lod0.s .,tore9' 
pela voz dos seus 'uUiãoao ( 
Rádio Portugal Livre tern s 
longo de todos estes do' ger. 
um valioso instrumento a jê!5 
viço da luta do povo P ntS\^tt 
uma Infatigável voz de c , r0Sa 
pela Uberdade. É uma P voz 
voz do nosso Partido, u Lgdif 
que o fascismo não Pode' j rlfor- de chegar às massas, de 
mar, de as esclarecer, , ,aS 
transmitir as consignas l )0 
na sua luta de todos os m» _ 
pão, peia Uberdade, P- ' ) 
pela independência naciona iZ 


